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ANO XLVI- N° 7 QUARTA-FEIRA, 20 DE FEVEREIRO DE 1991 BRASÍLIA DF 

SEN{\.DO FEDERAL 

1 _ ATA DA '1!' SESSÃO, EM 19 
DE FEVEREIRO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

L21 _ Avisos do Sccretárlo.Ocral 
da Presidl!ncia da Repdbllca -

- N° 1.5.60/90, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério-da Agri­
cultura e Reforma Agrária sobie os que­
sitos constantes do Requerimento n° 
321/90, de autoria do Senador -Mendes 
Canale. ' 

- N° 1.57i/90, encaminhando informa­
ções prestadas pela Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n° 
302190, de autoria do Senador Luíz Via­
na Neto. 

- N° 72/91, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n° 
'21)7/90, de atiforia do Senador Jamil Had­
dad. 

- NO 74/91, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da F..cono­
mia, Fazenda e Planejamento sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n° 
2BS}90, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda. 

- N° 75/91, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento sobre os 
quesitos constantes dos Requerimentos 
n05 239, 290, 309 e 345190, de autoria do 
Senador Humberto Lucena. 

- N° 93/91, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento sobre os 

-SUMÁRIO 
quesitos constantes do Requerimento n° 
446190, de autoriã- dõ ___ Senador Jutahy 
Magalhães. 

- NO 94/91, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da F..cono­
mia, Fazenda e Planejamento sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n° 
467/90, de autoria do SenadOr Alexandre 
Costa. 

L22 Avisos do Présidcnte do Tri­
bunal de-Contas da Unilo 

W - 763/90, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Presidente do Tribu­
nal de Contas da União sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n° 436/90, 
de autoria do Senador Mauro Borges, 
reiterando o de D0 137/90, do mesmo autor. 

- N° 745/90, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Tribunal de Contas 
da _União sobre quesitos constantes do 
Requerimento 0°386, de 1990, de autoria 
do Senador José Paulo Bisol. 

1.2.3 Aviso do Ministro da SaWie 

- N° 740/90, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministro da Saúde so­
bre os qu-esitos constanteS de Requeri­
mento n° 429/90, de autoria do Senador 
Jamil Haddad. 

L24 _Aviso_ do_ Ministro do Traba­
lho e da Prcvidl!ncia Social 

-NO 2.008/91, enCaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério do Traba­
lho e da Previdência SOcial sobre quesi­
tos constantes do Requerimento n° 233/90, 
de autoria do Senador Humberto Lucena. 

L2S _ Ofício do Procurador-Geral 
do Tribunal de Contas da Unil!o 

- N° 454190, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Tribunal de Contas 
da União sobre quesitos constantes do 
Requerimento n° 387, de 1990, de autoria 
do Senador José Paulo Bisol. 

L26 Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Emenda do Senado ao Projeto de 

Lei da Câmara n° _22190 (n° 7.053/86, na 
Casa de origem), que autoriza o Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Se­
cas -- DNOCS, autarquia vinculada ao 
Ministério de Estado Extraordinário pa­
ra Assuntos de Irrigação, a doar o imó­
vel que menciona, situado no Município 
de Icó, no Estado do Ceará. (Redação fi­
naL) 

- Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n° 45189 (n° 560/88, na 
Casa de origem), que concede pensão es­
pecial a Dotares Drummond de Andra­
de. (Redação finaL) 

L2 7 _ Comunicaç!!ea da Uderança 
doPSDB 

- Substituição de membro em Comis­
são Mista. 

- Indicação dos Srs. Chagas Rodri­
gues e Jutahy Magalhães para Vice-Ude­
res_do Partido. 

L28 _ Comunicaç!!ea da Pm.idl!ncia 

- Designação, durante o recesso dos 
Srs. Severo Gomes e Marcondes Gadelha 
para integrarem a Delegação Parlamen­
tar Brasileira à Reunião do Parlamento 
Latino-Americano, em Curaçao, Antilhas 
Holandesas. 

-Recebimento da Mensagem n° 53/91 
(n°65}90, na origem), do SenhorPresiden-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSê DE SO_OZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
D1retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D•retor Adjunto 

te da República, comunicando que se au­
sentará do Pafs, no período de 19 a 21 
do corrente. 

1.29 _Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTIS­
TA- Eleição do j9mal_ista ser:gipano Ar­
mando Rollemberg para a presidência 
da Organização Internacional dos Jornalis-
tas. ~ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES 
- Tópicos do pronunciamento do Presi­
dente da República na data de ontem. 
Aspectos jurfdiC'os das Medidas Provisó­
rias n% 294 e 295/91. 

SENADOR COUTINHO JORGE -
Criação, no Senado Federal, da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Meio 
Ambiente. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Renovação de 1/3 dos mem­
bros do Senado e os desafios parlamenta­
res da atual Legislatura. ' 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
- Movimento da Sra. Luiza Erundina e 
outrO!:> prefeitos no sentido da. liberação 
de cruzados novo:; para o pagamento do 
IP1U. Medidas Provisórias n°s 294 e 
295/9r,-emTramitã-ção no Congresso Na­
cional. 

SENADOR MAURÍCIO CORRtA, 
como Lfder- Apelo ao Presidente do Se­
nado para inclusão em Ordem do Dia 
da redação firial do Projeto de Lei do 
DF n° 54/90, de sua autoria, que cria o 
cargo de Ouvidor-Geral do Distrito Fede-
ral. -- - -

SR PRESIDENTE - Providências a 
serem adotadas, objetivando a solução 
do assunto tratado pelo Sr. Maurício Cor­
rêa. 

1.210 _ ReqtiCrímento 

- N° 15/91, de urgência para a Mensa­
gem n° 1.'5/91, que solicita autorização pa­
ra que a República Federativa do Brasil 
possa contratar operação de crtdito no 
valor de US$ 310,000,000.00 ou o seu eq ui­
valente em outra moeda, junto ao Ban-

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIAFICO DO SENADO FEOEIIIAL 

DIÁMO DO CONGIIEUO -CIOIIIAL 
Impresso sob • r6POns•bll•do~de doi Meu do Senoldo Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .... ···~---~~·· .. -· .. ·····­..................... -=-CrS 3.$19,65 

T1ragem 2.200-exemplares. 

co Internacional de Reconstrução e De­
senvolvimento - Banco Mundial. 

~211 _ Leiturn_ de Projeto 

-Projeto de Resolução n° 2/91, de au­
toria do Senador Humberto Lucena, que 
dá nova redação a dispositivos da Resolu-
ção n° 58, de 1990. · . 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n° 10, 
de 1990 (n° 148/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão h Rádio Heróis do Jenipapo 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora, em onda média, na cidade 
de Campo Maior, Estado do Piauí Dis­
cuss.llo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 11, 
de 1990 (n° 149/89, -na Câmara dos Depu­
tados), que apfova o ato de renovação 
de concessão outorgada à_ Rede Eldora­
do de Rádio Ltda., para explorar setviço 
de radiodifusão sonora, em onda média, 
na Cidade de Eldorado, Estado de Mato 
Grosso do Sul. Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 12, 
de 1990 (n° 154/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
ceSsão h SPC- Sistett"..a Paranaíba de Co­
municações Ltda., para exploração de 
sons e imagens (televisão), na cidade de 
ltumbiara, Estado de Goiás Discussão so· 
brc~tada. 

P~ojefo de Decreto Legislativo n° 13, 
de 1990 (n° 117/89, na Câmara- dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à_ Rádio Gaurama 
Ltda., para explorar sei-viço de radioditu­
são sonora, em onda média, na cidade 
de Gautama, Estado do Rio Grande do 
Sul. Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 14, 
de_ 1990- (n° 121/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Cultura de 
Várzea Alegre Uda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora, em onda mé­
dia, na Cidade de Várzea Alegre, Esta­
do do Ceará. Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 15, 
de 1990 (n° 118/89, na Câmara dos Depu­

-tados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada ~ Rádio Princesa 
do Vale Uda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Açu, 
Estado do Rio Grande do Norte. Discus­
são sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 16, 
de 1990 (n° 126/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ~ Rádio e Televisão Imagem Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de 15 (quin­
ze) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço -de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de Paranava~ ,._ 
Estado do Paraná. Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 17, 
de 1990 (n° 137/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova_ o _ato que outorga per­
missão à Rádio Cidade FM de Lauro 
Müller Ltda., para explorar serviço dera­
diodifusão sonora, na cidade de Lauro 
Müller, Estado de Santa Catarina. Dis­
cussão sobrestada. -

Projeto de Decreto Legislativo n° 18, 
de 1990 (n° 142/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão~ Sisfran -Sistema de Comunica­
ção Alto São Francisco Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Pompeu, Estado de Minas 
GeciiS. Discusslio sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 19, 
de 1990 (ri0 144/89, na Câmara dos Depu­
tados), que 3prova o ato que outorga con­
Cessão à Telecomunicações Campos Dou­
rados Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusãõ sonora, na cidade de Cascavel, 
Estado do Paraná. Discussão sobrestada. 

Projeto de Decrefo Legislativo n° 21, 
de 1990 (n° 160/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Itabaiana Ltda., pa­
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu-
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lada, na cidade de Itabaiana, Estado de 
Sergipe. Discusslo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 22, 
de 1990 (n° 165/89, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Televisão Uru­
guaiana Ltda., para explorar seiViço de 
radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de Uruguaiana, Estado 
do Rio Grande do SuL Discussão sobres­
tada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 23, 
de 1990 (n° 145/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Melodia - Sistema Capelinhen­
se de Radiodifusão Ltda., para explorar 
setviço de radiodifusão sonora, na cida­
de de Capelinha, Estado de Minas Gerais. 
Discusslo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 25, 
de 1990 (n° 152/89, na camara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à FM Sudoeste Radiodifusora 
Uda., para ecplorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de Caruaru, 
Estado de Pernambuco.DiScuãsio sobres­
tada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 27, 
de 1990 (n° 151/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Televisão Planalto Central Ltda. 
, para exploração de sons e imagens (tele­
visão), na cidade de Porangatu, Estado 
de Goiás. Discusslo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 28, 
de 1990 (n° 146/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rede Gerais de Comunicação 
Uda., para explorar, pelo prazo de 1 O 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, 
sernço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade·de Coromandcl, 
Estado de Minas Gerais. Discussão so~ 
brcstada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 29, 
de 1990 (n° 155/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão ao Sistema Rainha de Comunica­
ção Ltda., para explorai setviço de radio~ 
difusão sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de Campina Grande, Estado 
da Paraíba. Discusslo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 30, 
de 1990 (n° 156/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per~ 
missão à Sociedade Rádio Sinuelo Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Carazinho, Esta­
do do Rio Grande do SuL Discusslo so­
brestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 63, 
de 1990 (n° 230/90, nã Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 

permissão outorgada à Rádio Tropical 
de Blumenau Uda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Blumenau, Esta­
do de Santa Catarina. Discussão sobres­
tada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 64, 
de 1990 (n° 231190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão à Rádio Progresso de São Car­
los Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de S.ão Carlos, Estado de São 
Paulo. Discusslo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo no 65, 
de 1990 (n° 229/90, ni Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Educadora de São João 
da Urtiga Uda., para explorar serviço 
Ode radiodifusão sonora em onda média 
de ambito local, na cidade de São João 
da Urtiga, Estado do Rio Grande do Sul. 
Discusslo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 66, 
de 1990 _(n° 228/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão o.utorgada à Fundação Isaec 
de Comunicação, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Novo Hamb_ur­
go, Estado do Rio Grande do Sul. Dis­
cuss§o sobrestada. 

_Projeto de Decreto Legislativo n° 67, 
de 1990(n°227/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprovil o ato que renova per­
missão à A Gazeta do Espfrito_Sanlo Rá­
dio e TV Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Vitória, Estado do Es­
pfrito Santo. Discussio sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 68, 
de 1990 (0° 221/901 na Câriiara dos Depu~ 
lados), que aprova o ato que outorga per­
rr..issão à Rádio FM Esperança de Guada­
lupe Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusivida­
de, seiViço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Guadalu­
pe, Estado do Piauf. J?iscussAo sobrcatada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 69, 
de 1990 (n° 219/90, na Câmara dos De-pu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Imperial FM de Pedro 
li Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Pedro I I, Estado do PiauL 
Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 71, 
de 1990 (n° 214/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova a· ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Difusora 
de ltapetininga Uda., para ecplorar, na 
Cidade de ltapetinínga, Estado de São 
Paulo, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada. Discusslo so­
brestada. 

Projeto de Decerto Legislativo n° 72, 
de 1990 (n° 213/90, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio e TV Vale do Mogi-Gua­
çu Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Mogi-Guaçu;- Estado de São 
Paulo. Discusslo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 73, 
de 1990 (n°212,190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga -con­
cessão à Rádio Educadora de Campinas 
Uda., para explorar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão), na cida­
de de Campinas, Estado de São Paulo. 
Diacusslio sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 74, 
de 1990 (n° 210/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão à Rádio Jornal de João Pessoa 
Uda., para explorar serviços de radiodifu­
são sonora na cidade de João Pessoa, Es-' 
tado da Paraíba. Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 76, 
de 1990 (n°207/90, na camara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Pataxós Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora, na ci­
dade de ltabela, &tado da Bahia. Discus­
slo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 77, 
de 1990 (n°206/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Jóia Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Pérola, Estado do Paraná. 
Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 78. 
de 199lr (n°-204/90; na· Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova per­
missão à Rádio Serrana de Bento Gon­
ça:Ves Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cida-
de de Rento ___ Gonça.lves, Estado do Rio 
Grande do Sul. Discusslo sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 79, 
de 1990 (ri0 203190, na camara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Arapoti Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Arapot~ Estado do Paraná. 

- - Discussão sobrestada. 
Projeto de Decreto Legislativo n° 80, 

de 1990 (n° 202/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova per­
missão à Rádio FM Folha de Londrina 
Uda., para explorar selViço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Londrinat Estacjo do Paraná. 
Discussio sobrestada. 

Projeto de Decreto LegiSlativo n° 81, 
de 1990 (n° 201/90, na Câmara dos Depu-
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tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Difusora de lvinhema 
Ltda., para cc:plorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média, na cidade de 
Ivinhema, Estado do Mato Grosso do 
Sul. Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 82, 
de 1990 (n° 200/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada~ Televisão Rio Gran­
de S.A, para explorar, na cidade de Rio 
Grande, Estado do Rio Grande do Sul, 
serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão). Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 83. 
de 1990 (n° 197/90, na C!mara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Radio c Televisão 
Campina Grande Ltda., para explorar ser­
víço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Campina Gran­
de, Estado da Paraíba. Discussão sobres­
tada. 

Projeto de Decreto Legislativo no 84, 
de 1990 (n° 192/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM 102 Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Cariaci­
ca, Estado do Espírito Santo. Discussão 
sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 85, 
de 1990 (n° 186/90, na camara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão :à Rede Integração de C:Omi.mica­
çlo Uda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cida­
de de Toledo, Estado do Paraná. Discus­
são sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 86, 
de 1990 (n° 220190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 28 de feverei­
ro de 1989, a permissão outorgada à 8 A 
FM de Jacareí Ltda., através da Porta tia 
nn 152, de 12 de setembro de 1989, para 

explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de 
Jacare~ Estado de São Pauto: Discussão 
sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 87, 
de 1990 (n° 205/90, na -Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada ll. Rádio Liderson 
de Orlândia Uda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Orlândia, Esta­
do de São Paulo. Discuss:ío sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° "88, 
de 1990 (n° 211/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Cultura de 
Santa Maria Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Santa Maria, Es· 
tado do Rio Grande do Sul. Discuss!o 
sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 89, 
de 1990 (n° 187/90, na camara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rede Amapaense de Radiodifu­
são Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, de âmbi­
to local, na cidade de Macapá, Estado 
do Amapá. Discussão sobrestada. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 90, 
-de 1990 (n° 143/89, na -Câmara dos Depu· 
tados), que aprova o ato que Outorga per· 
missão à Sociedade Alfredense de Radio­
difusão Ltcla., para explorar setViço de 
radiodifUsão sonora, na -cidade de Alfre­
do Chaves, Estado do Espírito Santo. Dis­
cuãslo sobrestada. 

i3.1_ Maiéria apl-eciã-da após a or­
dem do Dia 

- Requerimento n° 15/91, lido nO ex­
pediente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2 _ D1..scursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR ANTONIO MARIZ -
Permissão do Banco Central para que 
bancos estaduais possam rolar as suas dí­
vidas. Intervenção do Banco Central no 
Banco do Estado da Paraíba. Desequilí­
brios regionais no Pafs. 

SENADOR VALMIR CAMPELO -
Lançamento pela Igreja Católica da Cam­
panha da Fraternidade, sob o tema A 
Fraternidade e o Mundo do Trabalho. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY 
-Homenagem~ memória de Afonso Ari­
nos. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO 
- Fechamento de agências e postos do 
Banco do Brasil. 

1.3.3 _ Comunicações da Presidencia 

- Deferimento do Recurso n° 1/90, 
no sentido de que o Projeto de Lei do 
Senado n° 125/90, que fixa diretrizes pa· 
ra conservação de energia e dá outras 
providências, seja submetido ao Plenário. 

- Remessa à Câmara dos Deputados 
dos seguintes projetos apreciados conclu­
sivamente pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadania. 

Projeto de Lei do Senado n° 92,190, 
que altera a Lei n° 4.215, de 27 de abril 
de 1963, c torna obrigatório o exame de 
ordem para admissão no quadro de advo- _ 
gado. 

Projeto de Lei do Senado n° 165}90, 
que acrescenta parágrafo aos arts. 1.554 
do Código Civil e 91 do Código Penal. 

Projeto de Lei do Senado n° 178/90, 
que revoga- o parágrafo único do art. 106 
da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Códig<;~ Eleitoral). 

L3.4 :_Designação da Ordem do Dia 
da pr(r(ima sessAo 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2_EDITALl)E CONVOCAÇÃO. 

3 MESA DIRETORA 

Ata da 2a Sessão, em 19 de fevereiro de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Cosui e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORS: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Aluizio Bezerra- Amazonino Mendes- Car­
los De'Carli - Chagas Rodrigues - Cid Sa­
bóia de O!;ry::,lho- Coutinho Jorge - Darcy 
Ribeiro -Edison Lobão_- Esperidião Amin 
- Epitácio Cafeteira- Flaviano Melo- Fran~ 
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -

Gerson Camata- Guilherme Palmeira- Hen­
rique Almeida -Hugo :Napoleão- Humber­
to Lucena- Jrapuã Costa Júnior- João Ro· 
cha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho­
José FOgaÇa - José Paulo Bisol - José Sar­
ney - Jtifahy Magalhães - Lavoisier Maia -
Louremberg Nunes Roca h- Lourival Baptis­
ta - Mansueto de Lavor - Mário Covas -
Mailllêe PíDiO ..:··Ma tiro Benevides- Molsês. 
Abrão - Nabor Júnior - Odacir Soares -
Ozicl CaritCTi"o" - Rachid Saldanha Derzi -

Ra!m_undo Lira - Ronaldo Arag_ão - Ronan 
Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho 
-Valmir Çapelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- A lista de presença acusa o compareci· 
menta e 47 Srs. Senadores. Havendo mlme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

So_b a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 
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O Sr. 1° Secretário procederá ~ leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESID~CIA DA REPÚBUCA 

~ 1.560/90, de 18 de dezembro último, 
encaminhando informações prestadas pelo 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 
sobre os quesitos constantes do Requerimen­
to n° 321, de 1990, de autoria do Senador 
Mendes Canale. 

N° 1.578/90, de 26 de dezembro fíltimo, 
encaminhando informações prestadas pela 
Minístra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento· sobre os quesitos constantes do Re­
querimento n° 302, de 1990, de autoria do 
Senador Luiz Viana Neto. 

N° 72/91, de 28 de janeiro, ~caminhan­
do informações prestadas pelo Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejam~nto sobre 
os quesitos constantes do Requerimento n° 
2JJ7, de 1990, de autoria do Senador Jamil 
Haddad. 

N° 74/91, de 28 Cle janeiro, encaminhan­
do informações prestadas pelo Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento sobre 
os quesitos constantes do RéquCrimcnto n° 
288, de 1990, de autoria do Senador Gilber­
to Miranda. 

N"' 75/91, 1.579{90, 92/91 e 73/91, encami­
nhando informações prestadas pelo Ministé­
rio da Economia, Fazenda e Planejamento 
sobre os quesitos constantes dds Requerimen­
tos n03 239, 290, 309 e 345, de 1990.- de auto­
ria do Senador Humberto Lucena. 
~ 93/91, de 31 de janeiro_ ídtimo, encami­

nhando informações prestadas pelo Ministé­
rio da Economia, -Fazenda e- Planejamento 
sobre os quesitos constantes do Requerimen­
to n° 446, de 1990, de autoria do Senador Ju­
tahy Magalhães. 

NO 94/91, de 31 e _janeiro l11tim-o; encami­
nhando infonnações prestadas pelo- Minlsté~ 
rio da Economia, Fazenda e Planejamento 
sobre os quesitos constantes-do Requerimen­
to n° 467, de 1990, de autoria-do Senador 
Alexandre Costa. 

(Encaminhe~se os originais-aos requeren­
tes) 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO 

N0763/90, de 19 de dezembro l11timo,- en~ 
caminhando informações prestadas pelo Pre­
sidente do Tribunal de Contas da União so­
bre os quesitos c-onstantes do Requerimen­
to n° 436, de 1990, de autoria do Senador 
Mauro Borges, reiterando o de n° 137, de 
1990, do mesmo autor. · 
~ 745, de 13 de dezembro de 1990, enca~ 

minhando informações prestadas pelo Tribu· 
na! de Contas da União sobre quesitos com;.­
tantes do Requerimento n° 386, de 1990, de 
autoria do Senador José Paulo Bisol. 

(Encaminhe-se os originais aos requeren­
tes.) 

DO MINISTRO DA SAÚDE 

N°740f90;el& Cte dezembro áltirDo, enca­
minhando informações prestadas pelo Minis­
tro da Sallde sobre os quesitos constantes 
do Requerimento n° 429, de 1990, de autoria 
do Senador Jamil Haddad. 

(Encaminhe--se o original ao requerente.) 

DO MINISTRO DO TRABALHO E 
DA PREVID~CIA SOCIAL 

N° 2008/91, de 8 de janeiro l11timo, enca­
minhando informações prestadas pelo Minis­
tério do Trabalho e da Previdência Social so­
bre quesitos ~nst_antes ~o _Requerimento 
n° 233, de 1990, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena. 

(Encamin~e-se ç. Oliginal ao requerente.) 

OFÍCIO_ 

DO PROCURADOR-GERAL DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

~ 454190, de 14 de deieriibro de 1~90, 
encamin~~ndo infonnações prestadas pelo 
Tribunal de Contas da União sobre quesitos 
constantes do Requerimento n° 387, de 1990, 
de aUloria do Senador José Paulo BisoL 

(Encamin-h-e-se o original ao requerente) 

PARECERES 

PARECER N° 5, DE 1991 
(Da Cooiissão Diretora) 

Redaç{l:o final da emcilda- do· Senado 
ao Projeto de_ ~i ·d~· CAm~a' n° 22, de 
1990 (n°-7.053/86, na Casa de Origem). 

A Comissão Diietorã: apreseritã a reda­
ção final da emenda do_ Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n°22. ae 1990 (ri0 ·7:os3JS6, 
na Casã: de Origem), que autoriZa o Departa­
mento Nacional .de Obras Coilirã -aS Secas 
-DNÜCS, autarqtiiã ViitCUiàdã:~aO -Mifüstélio 
de Estado Extraordinário para Assuntos de 
IrrigaÇão~ a doar o im6vefcjue nieõciona, si­
tuado no Município de Icó, no Estado do 
Ceará. ~ ~ 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de fe­
vereiro de 1991. - Mauro· BeneviQ.es, Presi­
de:nte- Alexandre Costa, Relator- Márcio 
Lacerda - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N" 5, DE 1991 

Redaçlo final da emenda dO Senado 
ao Projeto de Lei da CAmara n° 22, de 
1990 (n° 7.0Sll86, na Casa de origem), que 
autoriza o Depanamento Nacional de 
Obras Contra _as Secai$_ DNOCS, a_utar· 
quia vinculada ao Minist6rio de Estado 
de InigaçAo, a doar o imóvel que mencio­
na, situado no Município de Icó, no Esta­
do do Ceará. 

O Congresso ·Nacional decreta: 

N" 1 
(corrcsponde a emenda _n° 1- CAE) 

Substitua-se na ementa a expressão 11Mi­
nistério de Estado Extraordinário para As· 

suntos de Inigação11 por "Ministério da Agri .. 
cultura e Re(orma Agrária". 

pARECER N° 6, DE 1991 
Da Comissão Diretora 

Redação fina] da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da C4mara n° 45, de 
1989 (n° 560/88, na Casa de origem} 

A Comissão Diretora apresenia a reda­
ção final da emenda do Senado ao P~jeto _ 
de Lei da Câmara ri0 45, dC 1989 (n° ió0/88, 
na Casa de origem), que concede pensâÕ es-:.. 
pecial a Dolores Drummond de Andrade. 

Sala de Reuniõe.s da Comissão, ~~ de fe­
vereiro de 1991. -Mauro Benevides. Pre_si­
dente _:_Alexandre" Costã., Relator =Márcio 
Lacerda Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N° 6, DE 1991 
Redação final da emenda do Se~d:o 

ao -Projeto de Lei da Câmara D0 ~S, _ c!e_ _ 
1989 (n° .560/88, na Casa 'de origem), que 
concede pensAo especial a Dolores Drum-· 
mond de Andrade. 

O COngresSO Nacional decreta: 

EMENDAN° 1 
(corresponde a emenda n° 1 - CAS) 

Dê-se ao arL l 0 do Projeto a segUínie'rC-~ · 
dação, suprimindo-se o art. 2° e renumeraD­
do-se os demais: 

"Art. 1° É concedida a DO[ores' brum­
mond de Andrade, viúva do poeta Cárlos • · 
Drummond de Andrade, pensão especial ·no o 

valor correspondente a Cr$ 35.183;00- (ti'in~ · ·•' 
ta e cinco mil e cento e_oitentá e trêS óiiiei-' 
ros) no mês de junho de 1990. • 

Parágrafo fínico. A pênsão de que- ttata 
este artigo· é vitalícia e intransferível, não po­
dendo ser percebida cumulativamente com' 
quaisquer outros ·proventos percebidos dos 
cofres públicos. res .. ..áiVàdo &dírcíW~dC ·op~·­
ç:ão, e será reaJUStada M=gundo <;m ind_~ccs ~do· . 
tados para as demais pensões pagas pelo Te--
souro NaCional.11 • • • •• 

·' ., 
O SR. PRESIDENTE (Ale<andre COs­

ta)- O Expediente lido Vai à- publicaçãO.- · 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser 

lida _pelo Sr. 1° Secretário. 
E lida a seguinte: 

Brasfiia, 19 de fevereiro de ~991, 

Senhor Presidente, 
De acordo com, o disposto no Regimen_~ 

to Intemo_desta Casa, venho pedir a substi­
tuição do Senador Chagas Rodrigues, mem­
bro suplente da Comissão Mista destinada a 
apreciar a Medida Provisória n° 294, de 1991, 
pelo Senador Wilson Martins. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. &a meus protestos de consideração e 
elevado apreço.- Senador Fernando Henri­
que Cardoso, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Aie<andre Cos­
ta)- Será feita a substituição solicitada. 

_ Sobre a mesa, outra comunicação da Li­
derança do PSDB que será lida pelo Sr. 1° 
Secretário. 
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É lida a seguinte: 

Brasília, 19 de fevereiro de 1991. 

Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto rio Regimen­

to Interno desta Casa, venho indicar os Sena­
dores Chagas Rodrigues e Jutahy Magalhães 
ViceRLfderes do Partido da Social Democra­
cia Brasileira no Senado Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Exa meus protestos de consideração e 
apreço.·- Senador Fernando Henrique Car­
doso, Uder do PSDB. 

O PRESIDENTE (Alexandre Costa) -
A comunicação lida vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica ao Plenário que, 
no perfodo de recesso do Senado Federal, 
designou os Senadores Severo Gomes e Mar­
condes Gadelha para integrarem a Delega­
ção Parlamentar Brasileira à reunião do Par R 
lamento latino-Americano, que se realizou 
em Curaçao, Antilhas Holandesas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - A Presidência recebeu a Mensagem n° 
53, de 1991 (n° 65/90, na origem), do Presi­
dente da República, comunicando que se au­
sentará do País, no período de 19 a 21 do 
corrente, a fim de visitar a Estação Antárti­
ca Brasileira "Comandante Ferraz" na Ilha 
Rei George. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N" 53, DE 1991 
(n° <Q91, na origem) 

Exeelentfssimo Senhores Membros do Se­
nado- Federal, 

Tenho a honra de informar Vossas Exce­
lências de que deverei ausentar-me êo Pafs 
no período de 19 a 21 de fevereiro Pãra visi­
tar a Estação Antártica Brasileira 11Coman­
dante Ferraz" na Ilha Rei George. 

2. A Estação apóia a pi_esença da comuni­
dade cientffica brasileira atuante no continen­
te e concretiza os objetivos do Prograina An­
tártico brasifeiro. 

3. Tomei a iniciativa de realizar essa visi­
ta para registrar, da forma mais expressiva, 
a importância que o Governo brasileiro con­
fere à Antártica, às realizações do .Sistema 
Antártico como um todo e às responsabilida­
des do Brasil no .Ambito das Partes do Trata­
do da Antártica. 

Brasfiia, 18 de fevereiro de 1991. - Fer­
nando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre _Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL. 
-SE. Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, no dia 30 de janei­
ro do corrente ano, na Capital de 7imbab­
we, com a participação de delegações de 120 
paises, a Organização Jnternaciorial dos Jor­
nalistas (OIJ), durante Congresso da entida­
de, elegeu o Presidente da Federação Nacio· 
nal dos Jornalistas (FENAJ), Armando Rol· 
lemberg, sergipano de 3S anos, para presidir 
a entidade. 

É a priméira vez que um jornalista lati­
no-americano ocupa a presidência da orga­
nização Internacional de Jornalistas. 

Na sua campanha, Rollemberg defendeu 
a tese do ,pluralismo político como condição 
essencial para a existência da liberdade de 
expr~o". 

Cóil(ómie publicado nó Jornal do Brasil, 
em 31 de janeiro, a Organização Internacio­
nal dos Jornalistas é uma rica organi?.ação 
não g~ernamental, que possui diversas em­
presas (turismo, ·edição, impressão, loterias, 
restaurantes, software e outras) em Praga, 
na Tchecosrováquia, 01ide tem instalada sua 
sede desde 1947, quando foi fundada. _Suas 
aplicações financeiras no exterior atingem 
mais de US$ 6 milhões". 

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, con­
gratulo-me com o jovem jornalista, filho do 
ilustre Ministro Armando Leite Rollemberg, 
do Tribunal Superior de Justiça, e solicito 
sej~ insérido nO meu prOnunciamentO a m.até-· 
ria ein aiiciõ,-publicada no Jornal do Brasil, 

_ de 31 de janeiro do corrente ano. (Muito bem!) 

DOCr,JMENTO A QUE SE REFERE 
O SR LOURIVAL BAPt!STANO SEU 
DISCURSO: 

Jornal do Brasil 31-1-91 
BRASILEIRO É ELEITO PARA 

- ·PRESIDIR OIJ 

O pteSid~nte d;:l Fe«;;eração Nacional dos 
Jornalistas (F~NAJ), Armando Rollemberg, 
foi eleito qntem ,presidente da Organização 
Internacional dos Jornalistas (OJJ), durante 
o congresso .da entidade realizado em Hara­
re, capital do Zimbabwe, que contou com a 
participação de delegações de 120 países. É 
a primeira vez que um jornalista latino-ame­
ricano ~pa a prcside:ncia d3 OIJ. Na sua 
campanha, R91Iemberg, sergipano de . 38 
anos, distingpiu-se por defender "o pluralisR­
mo poHtico como condição essencial para a 
edstên~a <!a. lil?crdade de expressão". 

Até as mudanças no Leste Europeu e a 
queda do Muro de Berlim, a OIJ foi marca­
da pelo alinhamento ao bloco :socialista, 
mas, agçra, a entidade ganhou um novo per­
fil- pluralista e democrático -, que se refle­
tiu na eleição do jornalista brasileiro. A OJJ 
é uma rica organização não governamental 
que possui diversas· empresas (turismo, edi~ 
ção, impressão, loterias, resraurantes, softwa­
re e outras) em Praga, na Tchecoeslováquia;. 
onde' rem ~1hstalada a sua sede desde 1947, 
quando foi fundada. Suas aplicações financei­
ras no exterior atingem mais deUS$ 6 milhões. 

O presidente da Fenafdefrotou O rilexica­
no Luis SoareS no segundo turno da votação, 
obtendo 91 votos contra 52 dados ao seu con­
correnre. Além de Rollemberg. foram eleitos 
os jornalistas Gerard Gatinot (França) e Ma­
rian Gregori (Romênia). re.<>pectivamente pa· 
ra a Secretaria-Geral C- para a Tesouraria 
da OU~ Uma das primeiras tarefas de Rollem­
berg será a de convencer o presidente- tche­
co, Vaclav J·Iavcl. a concordar com a perma­
nência da OIJ em Praga, pois os jornalistas 
thecos não perdoam a apatia da OIJ duran. 

re a rcpressã_O política que se seguiu ao fim 
da Primavera de Praga. em 1968. Ele preten­
de mostrar a Havei que sua própria eleição 
é a garantia de que a OIJ in-grcssou·em no­
vos tempos. Se não obtiver êxito, a sede da 
OIJ será transferida para Berlim. 

O SR PRESIDENTE (Alexandre C..os­
ta) --ConCedo a -palaVra-ao nobre senador 
Jutahy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÁES(PSDB 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, "A prosperida-­
de constrói-se Cóm respeito à lei e ao direi­
to. Nos dias de hoje, pregar ações de violên­
cia e avalizar atos ilegais soa absurdo. São 
insólitos ecos de um tempo ultrapassa_do". 

Esta afirmação contida no pronunciamen­
to de ontem. do Presidente Collor, traz-me 
a esta tribuna, não para um pronunciamen­
to pessoal, mas para f;:~ze,r contar nos Anais 
do Senado um trabalho executado pela As­
sessoria desta Casa. para vários Srs. Senado­
res, sobre as Medidas Provisórias 294 e 295, 
principalmente do ponto de vista jurídico.-

Oostari.,, Sr. Presidente, que as palavras 
do Sr. Presidente da República fossem um 
dogma do seu governo, mas, infelizmente, 
não passam de uma grande heresia, de des­
respeito a todos que vêm sofrendo as violên­
cias praticadas por esta administração, a to­
dos que tiveram suas poupanças -seqüestra­
das, a todos aquelesque não tiveram seus di­
reitos respeitados, a todos os assalariados 
qqe sofrem com a deterioração dos seus ven­
cimentos, aos aposentados que, mais uma 
vez, junto como funcionalismo público fede­
ral, se sentem ame3çados nos s.eus direitos. 
constitucionais, já que foram transformados 
em alvos pennanentes deste Governo que 
não respeita as leis e direitos. 

Em nome do reordenamento econômico 
do País, mais uma vez"querem que o Congres­
so avalize o desrespeito à Constituição que­
nós votamos e que temos a obrigação de res­
peitá-la. 

Em nome do direito e da ordem, está na 
hora de darmos um basta a quem não sabe 
governar dentro do direito constituído, fazen­
do prevalecer a ordem ju.rídica do Brasil. 

Peço, Sr. Presidente, fazer constar dos 
Anais as considerações preliminares, do pon~ 
to de vista jurídico, sobre as inovações in.tro~ 
duzidas pelas Medidas Provisórias nos 294 e 
295, de 1991. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Piesidenie, 
Srs. Senadores (Muilo bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR JUTAHY MAGALHÁES EM SEU 
DISCURSO: 

Considerações preliminares, do ponto de 
vista jurídico, sobre as inovações introduzi­
das pelas Medidas Provisórias nos 294 e 295 
de 1991. 

A exemplo do ocorrido em m.arço de 
1990, quando a Nação foi surpreendida pelas 
profundas alterações intrOduzidas na ordem 
jurídica com o propósito de estabilizar a eco~ 
nomia e debelar o processo inflacionário en-
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tão em curso, deparamo-nos, agora, com 
um quadro prenhe de perplexidade c incerte­
zas, notadamente do ponto de vista da cons­
titucionalidade das iniciatívas governamentais. 

As inovações são de tal monta e estão a 
afetar de forma tão profunda as relações ne­
gociãis _exi~tentes que Se torna impossível, 
num primeiro momento, avaliar devidamen­
te o impacto causado, sobretudo porque, tan­
to a concepção e elaboração do plano co­
mo a redação dos textos vindos a lume, fica­
ram, confessadamente. a cargo exclusivo da 
equipe executiva de economistas, alijados 
que foram do- processo os profissionais da 
área jurídica te~do ~m vista a alegada neces­
sidade de _absoluto sigilo, quer no curso da 
realização dos estudos preliminares, quer 
na fase conclusiva de elaboração dos diplo­
mas normativos. 

Examiilemós, em primeiro lugar, as propa­
ladas intenções governamentais. Para tanto, 
é necessário recorrer· ao" ieõr da entrevista 
coletiva ·da Ministra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento concedida no dia 
31 de janeiro __ do corrente ano (Correio Bra­
ziliense 1°-2-91 p. 10): Disse 3 aütóridade 
em questão: ' 

"Este plano é um aprofundamento do Pla­
no Collor. 

,•••••-•o•••••••••oo•.,.-....-• .. .,.,,, .. ____ ,.,, __ _ 

, -Elas estavam, (aludindo :às medidas) na 
verdade programadas desde o inídO -do go-
verno: · · 

Nós, desde o começo, falávamos na neces­
sidade de r~formulação ·do sístema financé:i­
ro nacional, com vistas a garantir para a Cco­
norriia um instrumento de financiamento de 
m~dio e longo prazo. 

..... -........... ------.. ~-----·--~ 
· Além disso,- já -em agOSto iióS falávamos 

da, ~ecessidade de desindexação total da eco­
noii}-ia, do fim do llTN e de fiin de BTNF. 

......................... ---·1""" ____ , .. , ......... . 

' nós estamos anunciando a reformulação 
do sistema financeiro, com o fim do ·over­
nigbi e a desindexação total da economia 
com o fim do BTN e o fim do BTNF.11 

Desde logo, algumas observações se- im­
põem. Quanto a trat~r-se o. presente conjun­
to de medidas de um mero "aprofundamen­
to do Plano Collor", permitimo-nos disCordar 
da Ministra. Quaitdo da posse do Governo 
eleito em 1989, :inundou-se que o -quãdro 
hiperlnflacionário então existente seria debe~ 
lado, fundamentalmente, com o 11enxugamen­
to ·do excesso de liqüidez", fato este que le­
vou o Executivo a reter eril seus cofres a vas­
ta maioria dos cruzados novos_ em curso no 
mercado. Concomitantemente, fÕram veda­
dos, por tempo indeterminado, quaisquer re-' 
ajustes de preços de mercadorias e serviços 
em geral sem a prévía autorização em porta­
ria do Ministro da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento (art. 1° da Lei n° 8.030/90). Por­
tanto, o pressuposto era de que a excessiva 
quantia de moeda circulante seria a causa 

principal do surto inflacionário. Passados on­
ze meses, a mesma tendência de depreciação 
do poder aquisitivo do dinheiro se.verifica, 
com crescente intensidade. Nestas condições, 
forçoso é concluir que ou bem a análise ante­
rior não estava correta ou então os mecanis­
mos de implementação _do plano falharam 
por completo. Considerando que desta vez 
não se deu o con_g_elamento dos ativos finan­
ceiros, somos levados- a crer __ que hoUve um 
implícito reconhecimento, por parte das auto­
ridades econômicas, que a inflaçã,o brasilei­
ra tem s_ua origem ~m -o~ltr<;? fator. E:!;>pecifica­
mente, desta vez, atribui-se k ind.exação da 
economia a responsabilidade pelo surto infla­
cionário. 

Assim é que _ _a nova lógicã subja-cente ao 
plano pressupõe que os fim dos indexadores, 
acoplado ao congelamento de preços (art. 
1° da Medida Provísória n° -295/91), coloca­
rá um termo_ final ao pernic;:ioso e crônico 
processo de inflação que assOla o País. Não 
pretendemos, neste estudo preliminar sobre 
a matéria, tecer considerações sobre o acer­
to _o_u_ o equivoco da análise governamental. 

-entretinTc), não ·se pode de~ar .de reconhe­
ce:r que houve uma profunda e ddiCal altera­
ção de ruino no particular da itlentificação 
das causas da instabilidade monetária. Se, 
por um lado, é certo que a equipe econômi­

-ca:; no princípio, já "falava na necessidade de 
desindex-ar a economia, por outro, não é me­
nos 'correto" ádmitir-s~· que' tal pr'opósito se­
ria alcançado, basicamente; pela Via da con­
tenção da liqüidez. ·mo- tendó Siiio possível 
atingir o objetivo com 'o mecanisnio eleito 
muda-se de rumo e escolhe-se outro em fun­
ção de uma reavaliação do quadro econômi­
co. Estas razões,· em sf!ltese, levam-ilos· a afirw 
mar que o presente plano econômico não 6 
um mero 11aprofundamento" do anterior. 

~utro aspecto a ser destacado diz respei­
to :à Identificação que a Mirtistta parece fa­
zer-~ritre ó fim do BTN e ·a· desindexação 
da economia. Ora, o Bônus do Tesõuro Na~ 
cional, como o próprio nome 'est:â a indicar, 
nada mais é de que um título püb1ico sujeiw 
to a correção ·monetária e juros.: Ele não é 
em si um indexador mas um papel que tem 
o seu yalor __ atl.I_aj_izad_Qpelo índice de reajus­
te de valores fiscais (Medida Provisória n° 
195/90). Ademais, a simples leitura do arti­
go 6°_d.a Medlda Provisória n° 294/91 revela 
que não se deu a propalada desindexação 
do mercado financeiro, vt:í--bis: · 

• ' 1Ari. (;:Cpafã-atualização de ~brigaw· 
çõescomcláusula de correção monetá­
ria pela varia-ção do BTN, do BTN 
Fiscal e demais unidades mencionadas 
no art. 3°, decorre-ntes _de mútuo, fi­
nanciai;U_ento_<;:m geral e quaisquer ou­
tros contratos relativos a aplicações, 
inclv.sive_n,o mercado financeiro, firma­

dos -anteriormente a esta medida pro-
-VisOi'ià;cíeVefâiferõOlrervado o seguinte: 

I - nos contratos que prevêem fu­
dice subs.titutivO deverá ser adotado 
esse fndice a partir de fevereiro de 
1991, exceto nos casos em que esta 

medida provisória dispuser diferente­
mente; 

li - nos contratos em que não ha­
ja previsão de índice substitutivo, d~e­
rá ser utilizaçla a~ no caso dos c_on­
tratos referenciados ao BTN ou à uni­
dade cOirig:kia .. m'ensainienÚ:, oU a 
TRD, no caso daqueles referendados 
ao BTN Fiscal e a "unidadeS corrigi­
das diariao:iente." 

Acrescente-se que é absolutamente ilusó­
rio pensar que a Taxa Referéncial-TR, tal 
como definida no artigo 1 ~ t;l~ M_e!=lida Provi­
sória n° 294/91, deixará de contemplar a-ex­
pectativa inflaciO!l.ária e portanto embutir 
um indeXador iniplícito aSsumido pelo merca­
do. Obviamente, nihguêm ousará, daqui pa­
ra frente, fazer qualqUer aplicação financef­
ra sem ter a certeza que o seu capital será, 
além de remunerado devidamente_ ouros), 
atualizado em termos de poder aquisitivo real. 

Portanto,- é rigorosamente falaciosa: a_as­
sertiva de" que_ 6 P2ís ingres!;a, agora, numa 
fase de desindeXação' _da e_c-oÍlomia: 

Quanto a ad~t_ir' c:ill:e- a·s -presentes medi­
das eric-etràm ·umà nr'efor:â:rlllaÇãü" do siste­
ma financeiro", lançândb as bases para a imw 
plementação de "um insirUinentõ de [manda­
mento· de médio_ e longo prazos11 da econo­
mia, parece-nos ter a Ministra olvidado do 
que preceitua ó artrgo 192 da Constituição, 
verb1s: , , , - . 

"Art. f92.' O sístê:iná "fiilancciro na­
cional, estruturado .de forma a poro~ 
mover o desenvolvimento e.q uilibra- -
do, do País_ e a seryi;J:: aós Interesses­
qa GOletivicbde, será regulado etD_ lei 

_ cop::tplementar, que disporá, inclusive, 
sobre:" 

É pois evidente que _t~o ambicioSo propó­
sito não· poderia ser levado á ·termo com 
uma singela me-dida provisória: AliáS, o eXa­
me dos'díplomas' subscritOs pelo Presidente 
da Réptiblica no dia 31 próxiilio passado re~ 
vela, inequivocadamente, que a principal ino­
vação introduzida no tocante ao·aspecto ora -
examinado Ioi apena's o alongamento dos pra­
zos mfnimos dos contratos financeiros sujei­
tos a correção monetária: 

"Art. 8° A partir da vígêncía des­
ta.medida provisória év.edado.estipular, 
nos contratos referidos_ no_ artigo 6°, 
clá~s~la '!e_ cq.r!"e.ç-do .mOnetária coin 
base em índice_ de preços quã.ndõ celew 
~r;ados com prazo· ou período de re­
pactuação inferior a um ano. 

Art. 9° Nas operações realizadas 
no mercado financeiro é admitida a 
utilização da TR e da TRD como ba­
se para a remuneração dos respecti­
vos contratos so_mente quando não te­
nham prazo OJl período de repactua­
ção inferior a noventa dias.'' 

Estas Consideraç6Cs preliminares não po­
deriam prescindir de uma breve menção à 
denominad?-. "trégua de preÇos e salários". 
Assim se pronunciou a Ministra a respeito: 
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" ... nós necessitávamos, evidente­
mente, de uma economia num proces­
so- de estabilização mais garantido ... 
o nfvel atual de crescimento dos pre­
ços nã·a é aquele desejado e necessá­
rio para a sociedade brasileira como 
um todo. Para todas as @n.as_ de ca· 
sa, para todas as pessoas que têm a 
sua vida diária ~s vezes atrapalhada 
por um aumento excessivo dos preços. 
Essas reformas, portanto, vêm combi­
nadas com- _uma trégua de preços a 
partír -de hoje, uma trégua de preços 
e saláriõS:." 

Ocorre que a dita trégua cOntempla-dois 
pesos e duas ~edidas. N~ tocante aos preços 
em geral, ficam os -mesmo estacionadoS nos 
níveis praticados em 30-1-91, sujeitos quais­
quer-aumentos ou majorações futuras à pré­
via e expressa autorização- mfnfsterial (art. 
1° da M~ n° 295/91). Já no particular dos sa­
IáJ::ios, em manifesta afronta ao princípio da 
irredutibilidade, determina-se a respectiva 
atualização,,no mêsdefevefeiro de 1991, pe­
la média das ti.ltimos doze meses (art. -go da 
MP n° 295/91), excluídos do preceito os fun­
cionários da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacion3J bem como 
os titulares de beneficios pagos pela Previ­
dência Social ou pelo Tesouro Nacional (art. 
10 da MP n° 295/91). Neste passô. é necessá­
rio lembrar que a garahtia constitucional da 
ir-ed~tibilídade dos venc_irnentQS, proventos. 
remunerações e _beneficios previdenciários 
diz respeito- ao podei aquisitivo de tais ver­
bas e não ao seU valor nomina~ cqmo pare­
cem supor as autoridades econOmicas. 

De todo o exposto, resulta evidente exis­
tir uma manifesta contradição entre os propó­
sitos divulgados c as normas efetivamente 
editadas. 

Passemos agora ao exame _da constitucio­
nalidade e dajuridicid~d~ dP$ nO.VO$ preceitos. 

A Medida Provisória n° 294/9f introduz 
ho ordena:r:nento o conceito de Taxa Referen­
cial (art. 1°). Ela é definida cOrDo ã. "remune­
ração mensal média, líq u_ida de impostos, dos 
depósitos a prazo fixo captados nas agências 
de bancos comerciais, bancos de investimen­
tos e bancos múltiplos com carteira comer­
cial ou de investimentos, e/ou títulos públi­
cos federais, de acordo com metodologia a 
ser aprovada pelo Cons"elho Monetário Na­
cional, no prazo de sessenta dias". Trata-se 
de uma canhestra tentativa de- dotir o siste­
ma financeiro nacional de uma tiD!:a de jureis 
média a partir das práticas do mercado. Co­
mo é do conhecimento geral, ás praças de 
Londres e Nova Iorque, de longa data, tão 
semelhante instituto, conhecido, respectiva­
mente, sob o nome de Libor c Prime Rate. 
Naqueles centros, entretanto, diversamente 

do que aqui ocorre, são as próprias entida­
des que congregam as instituições financei­
ras que apuram e divulgam a taXa em ques­
tão._ No Brasil, delega ..se tal atribuição ao 
Banco Central devendo a entidade louvar­
se nos critérios, fórmulas e metodologia a se­
rem baixados pelo Conselho Monetário Na-

cional. Ninguéril ignora que o mercado prati­
ca taxas altamente diferenciadas em função 
do cliente e do objeto da operação. Por es­
te motivo, tanto a Ubor como a Prime Ra­
te levam em conta, apenas, determinados ti­
pos de negócios, especificamente aqueles pra­
ticados com clientes de primeira linha. Tal 
como introduzida a natéria entre nós, o po­
der pó.blico (Banco Centrai e Conselho Mo­
netário Nacional) passa a ser o único e exclu­
sívo senhor da fixação- dos critérios, poden­
do, por conseguinte, alterá-los em função 
dos Seus inte-resses ou das c6nVeniências do 
momeD.tO. Não se!-íã--esia -urDa grave objeção 
caso a taxa em apreço, como se verá a se­
guir, não se destinasse a index_ar, de fato, di­
versas-- obrigações, iitdusive, algumas delas, 
tendo O Estádo cõmo credOr. 

Ainda no tocante ao conceito de Taxa 
Referencial, é de ser salientada a imprecisão 
do termo ''liquida de impostos". Se tomarmos 
a expressão no seu sentido literal, até mes­
mo o imposto sobre a renda devido pelo apli­
cador deverá ser reduzido. Ocorre que o tri­
buto em questão tem como referência a si­
tuação p!!ssoal do contribuinte (rendas e pro­
ventos de qualquer natureza) e não a nature­
za específica de uma dada operação negociai. 

Determina ainda o § 1° do art. 1° da Me­
dida_Provisória n° 294 que o Banco Central 
divulgrit; no máximo-a-té o oitavo dia ütil do 
mês, a Tax2: de B.Cferênci.a: É difícil compre­
ender, nestas condições, como poderá a TR 
corresponder, efetivamente, à situação do 
mercado. Quá.ndo ri:uliíâ, poderá refletir uma 
expectatiVa ·das áutóridades-monetárias quan­
to à evolução da taxa de juros ao longo do 
perfodo. 
- Aos aspectOs até aqui suscitados, soma­
se um de maior gravídade porque diz respei­
to à constitucionalidade do preceito: 

A Lei F~:Ifidamental de 1988 prevê: 

"Art. 192 ........................................... . 

§ 3° As taxas de juros reais. nelas 
incluídas comissões e quaisquer ou­
tras reniunerações direta ou indireta­
mente referidas à co"rió!ssão de crédi­
to, não poderão ser superiores a do­
ze por cento ao ano; a cobrança ad­
ma deste limite será conceituada- co­
mo crime de usura, punido, em todas 
as modalidades, nos termos que a lei 
determinar~1' 

Ora, o indigitado arL 1°da Medida Provi­
sória n° -294/90 consagra, a n_ível de legisla­
ção ordinária, pela -primeira Vez após a pro­
mulgação do texto de 1988, a ampla e irres­
trita liberdade de pactuação de juros, excluí­
da quãli:}Uer possibilidade de llmitação por 
ato de autoridade. O poder público, no ca­
so concreto, passa à condição de mero espec· 
tador. 

Ae(jUltfpe -eCOnômiCa governamental tem, 
por diversas vezes,manifestado o seu desapre­
ço ao princípio acolhido pelos constituintes. 
Pouco importa, neste momento, indagar das 
razões teóricas ou práticas que recomendam 

o impériO da irrestrita autonomia da vonta­
de neste campo do direito. Impõe-se, isto sim, 
reconhecer a existência de uma norma cons­
titucional estabelecendo uma diretriz oogen~ 
te. Desde OufUbro de 1988, intenso debate 
tem sido travado nos meios forenses quanto 
à auto-aplicabilidade do referido parágrafo. 
Para uns, a limitação dos juros se impõe até 
mesmo na ausência de norma infraconstitu­
cional; para outros, é necessária a prévia re­
gula:rrientação. Entretanto, qualquer que se­
ja a corrente jurldica a que se filie o intér­
prete, é certo que o Iegíslador ordinário não 
pode afrontar o preceito, regulamentando a 
questão como se ele inô::iStissê: 

José Afonso- da Silva, louvando-se na li­
-ção do mes~:~·peil.i~tilar-cris"ãfulli, leciona: 

"As normas programáticas são de 
eficácia limitada, mas, como qualquer 
norma jurfdica, destinam-se a prote­
ger certos interesses. O problema diz 
Crisafulli - que ·o estudOu Carinhosã­
mente- deve ser examinado sob o du­
plo aspecto das situações subjetivas 
negativas ou de vínculo e das situa­
ções subjetivas positivas- ou de vantã.­
gem, determinadas petas normas cons­
titucionais programáticas. 

Das normas programáticas, em ge- -
ral, derivam vínculos para o legislador, 
para o administrador e para o juiz." 

Uma situação subjetiva que, certa­
mente, deriva, no nosso direito positi­
vo, das normas programáticas é, pois. 
o dever jur1dico de o legislador con­
formar-se a eles no desenvolvimento 
de sua competência. _Há que exercer 
seu poder dentro de certos limites, 

- de certo modo, não podendo aercê-
lo de modo contrário e diverso do 
que tais normas indicam. 

lvias não só o legislador está obri. 
gado a agir_de acordo com os ditames 
programáticas. Com -eles_. é o Estado 
mesmo; coin.o sUjeito uÍJitário, que se 
autolimita, obrigando-se, para com a 
coletividade, a perseguir ci:rtós firis e, 
portanto, a assumir a proteção de cer­
tos interesses.'' (in Aplicabilidade das 
normas Constitucionais. pág. 159 Ed. 
Revista dos Tribunais- 1968). 

Adverte ainda o professor paulista: 

-"Em_ certos casos, as normas pro­
gramáticas produzem- direito sUbjeti­
vo, considerando este como a possibi­
lidade de exigir ora- iu:na abstenção, 
ora uma prestação, ora um agir que 
crie, modifique ou extinga relações ju­
rídicas. 

Pois bem, se o poder de exigir 
uma abstenção_ se_ apresenta como di­
reito subjetivo, as normas programáti­
cas se revelam aptas a proteger a si­
tuação subjetiva através do controle 
da constitucionalidade das leis. 

_ Como vimos, essas normas geram 
situações subjetivas para o legislador 
e para a administração que náo podem 
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desenvolver suas atividades senão nos 
limites e do modo como elas determi­
nam em seu programa, nas suas dire­
trizes., nos seus princípios. Essa situa. 
ção de dever importa no surgimento 
de uma situação jurídica contraposta, 
que confere ao seu beneficiário uma 
possibilidade de invalidação dos atos, 
decorrentes daquelas atividades, quan­
to contrários aos ditames das normas 
programáticas." 

Se não se tem o direito subjetivo 
rio seu aspecto positivo, como poder 
de exigii uma prestação fundada nu. 
ma norma constitucional programáti· 
ca, surge-o, porém. em seu aspecto 
negativo; como possibilidade de exigir 
que o poder público não pratique 
atos que as contraVenham. (Ob. e àut. 
ciL p. 162.) 

Por relevantes que possam ser as ra:r.õcs 
de princípio que recomendam a plena liber­
dade de pactuação dos juros, mister é reco. 
nhecer que a ordem jurídica consagrada a 
proscreve, não sendo lícito ao legislador or­
dinário adotá-la, ainda que de fonna indireta. 

O alegado intuito de eliminar do ordena­
mento os mecanismos existentes de indexa­
ção de preços levou o Chefe do Poder F..xecu· 
tivo-a _extinguir, a partir de 1° .de fevereiro 
de 1991: 

-o_ BTN fi&cal instituído pela Lei n° 7.799, 
de lO d~ julho de 1989; 

- o B_ônus do Tesouro Nacional (BTN) 
de que trata o ar:t .. 5.0 .da [.,ei n° 7.777, de 19 
de junho de J 989; _ 

- o Maior Valor de Referência (MVR) 
e as demais unidades de conta assemelhadas 
que são atualizadas, direta ou indiretamcn· 
te, por índice de preços (art. 3° e incisos da 
MP n° 294/91 ). 

Como já foi destacado e veremos ma1s 
adiante de forma: detalhada, a análise do tex:· 
to, em seu conjunto, revela que a Simples CX:· 
tinção do BTN e do BTNF não foi sufícicn­
te para banir do nosso sistema legal a índexa. 
ção. dos preços. Ou bem elegeram uma via 
inadequada para alcançar o desiderato ou 
então ocorreu um grave equívoco conceitual. 

Poder-se-ia entretanto admitir que as au­
toridades monetárias, tendo vislumbrado na 
sempre presente possibilidade de emissão 
de títulos públicos Uma fonte perene de rea. 
limentação do déficit público c, por via de 
conseqüência, do processo inflacionário, te­
nham pretendido, de vez por todas., acabar 
com o mecanismo e. assim, também com a 
crescente desvalorizaçã,o d.a mçeda. 

A supos1ção é, entretanto. descabida, 
pois o artigo 30 da medida provisória sob 
exame transformou a emenda em algo pior 
que o soneto. Assim prevê o dispositivo: 

"Art. 30. O Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejamento poderá autorizar a err.ls­
s§o e definir as caracterfsticas da& Notas 
do Tesouro Nacional (NTN), destinadas <1 

prover o Tesouro Nacional de recursos ne­
cessários à manutenção do equilíbrio orça­
mentário ou para realização de operações 

de crédito por antecipação de receita, obser· 
vades os limites legalmente fvcados. 
-· - Parágrafo único. Poderá ser autorizada 
a emisSão da NTN com cláusula alternativa 
de opção, por ocasião do resgate, pela atuali­
zação cambial com base na variação do dó­
lar norte-americano, fixada pelo Banco Cen­
tral do BrasiLu 

A situação se agrava, e muito, porque até 
então tínhamos um sistema que, pelo menos, 
fiXava em lei os critérios remuneratórios da 
dívida p(!blica. A partir de agora, nenhum 
controle pode ser exercido sobre as 11caracte­
rfsticas" básicas dos papéis que vierem a ser 
emitidos, quedando a matéria ao alvedrio ex· 
clusivo de uma autoridade subordinada. A 
queStãO se-Iornaainda mais grave se levar· 
mos em conta que o preceito encerra uma 
autêntica delegação de poder. constitucional­
mente vedada~ a órgão do Poder bxecutivo. 

Como bem ressalta o magistrado Régio 
Fernandes de Oliveira: 

"Ao falar-se em poder. dá~se a tal 
vOCábulo o conteÍido jurídiCo da posSi· 
billdade ·de um centrO- de imputação 

_ IJ,ormativa intcrterír un-ilateralmente 
na esfera jurídica de outro, impondo­
lhe obrigaçõ~_ ou sriando direitos. 

··················-··-···--
Cõmo os órgãos têm característi­

cas políticas (nô se"ntiàõ dC possuírem 
competência pa:ra ·elaboração de tex.­
·ro:~f norfuaíivoS -obrigatóriOs), pode-se 
dizer que o exer"cfcio- de furiÇão típi· 
ca_ -é indelegável (fazer leis, ·proferir 
sentenças com força de cõisa julgada 
e administrar). Cada órgão de poder 
permanece dentro de seu esrito cam­
po de atribuições; não podendo auto· 
rizar que outro exerça sua função.u 
(in Delegação Administrativa -- ps. 
17/18- Ed. Rcv. dos Tribunais-1986) 

Remata o jui"ista suas considerações lem· 
brando a vetusta lição de João Barba lho: 

" ... sendo os poderes criados pela Consti­
tuição divisos e cada um com esfera sua, se 
se lhes deixasse o arbítno de delegar fun­
ções uns aos outros., a separação de poderes 
seria uma garantia anulável ao sabor dos 
que os exercessem!' (Ob. e aut. cit. p. 18.) 

E não se alegue que a faculdade outorga­
da no artigo em questão encerra apenas uma 
restrita competência regulamentar. A lição, 
sempre atual, do mestre Oswaldo Aranha 
Bandeira de Mello merece ser reproduzida: 

"A lei e o regulamento, na verdade, distin­
guem-se sob o aspecto material c fonnal. 

Segundo a matéria, a diferença estâ em 
que a lei inova-originariamente na ordem ju­
rídica, eriquanto o rCguiairierito não a altera. 
Isto é verdade tanto para o regulamento exe­
cutivo, que desenvolve a lei para efeito da 
sua aplicaÇão, como para O regulamento au­
torizado ou delegado, porquanto a modifica­
ção da ordem jurídica, que resDulta dos seus 
preceitos expressos, deve já es1ar virtualmen­
te contida lias disposições programáticas, 
que lhe dão habilitação legislativa. Destarte, 

a inovação Originária da ordem jurídica é 
da lei e não dele. 

·····-·········-··----······-··-·-·-·-·-·-·-·· 
Formalmente, o regulamento subordina­

se h lei, país- nela se-apóia éomo texto ante­
rior, para sua execução, seja quanto h sua 
aplicação, seja qUanto h efetivação das dire­
trizes por ela traçadas na habilitação legisla· 
tiva. _Sujeita--se, então, o regulamento à lei, 
como regra jurídica nOrmativa sUj)Crior, colo­
cada acima dele, que rege as suas atividades, 
e por ser ele inatingível, poís não· pOde se 
opor a ela". (in Princípios GeraiS de Direito 
Administrativo - vol. I - p. 357 - Ed. Foren-
se -1979.) ~ ~ 

No caso concreto e em assunto de tama­
nha relevância para o futuro da Nação (endi­
vidamento público), não cuidou o legislador 
d .... fvcar qualquer parâmetro ou limitação. 
Apenas nominou o novo título federal e fa­
cultou ao responsável pela pasta da Fazen­
da: "autorizar a emíssão e definir as caracte· 
rfstic_a_s11

• 

A medida provisória sob exame, e"ffi seu 
art. 4°, proíbe ao IBGE "calcular e divulgar" 
tanto o IPC (Índice de Preços ao Consumi· 
dor) como o ICB (Índice da Cesta Básica). 
A providência é, por um lado, inócua e, por 
outro, altamente atentatória aos legfitimos 
interesses dos menos favorecidos. Ela é inó­
cua porque não impede que outras entida­
des continuem a fazê-lo (Fundação Getúlio 
Vargas p. exp.). Aliãs, conforme já mencioDã­
do na paJ;1e- introdutória. não há impedimen­
to a que se estipule, em qualquer contrato, 
"cláusula de correção monetária com base 
em índice de preços" (art. &0 da MP n°294/91), 
desde que o respectivo prazo de vigência se­
ja igual ou superior a um ano. Por outro la­
do, da atenta ctmtra <>h legítimos interesses 
dos trabalhadores de menor renda porque 
elimina a ·garantia contida no art. 5° da Lei 
8.030, de 1990 que assegura o reajuste auto· 
mático do salário mínimo ''sempre que a va· 
riação acumulada dos reajustes mansais dos 
salários for inferior à variação acumulada 
dos preços de uma cesta de produtos, onde 
estarão contemplados a alimentação, higie­
ne, saúde e serviços básicos, que incluem ta­
rifas p(!blicas e transportes, a ser definida 
em portaria do Ministro da Economia, Fazen­
da c Planejamento, acrescida de um percen­
tual de inct1!memo real" (art 5° da Lei_8030J9()). 

Neste ponto, é preciso recordar que a 
Constituição assegura aos trabalhadores: 

"Art. 7° .............................•.... N·····-····· 
IV- salário mínimo, fiXado em lei, 

nacionalmente unificado, capa? de aten· 
der a suas necessidades vitais básicas 
e às de sua famfiia com moradia, ali­
mentação, educação, saúde, lazer, ves­
iuário, higiene, transporte e previdên· 
da social, com reajustes periódicos 
que lhe prC$ervem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qual­
qUer fim." 

E certo que, em principio, nada impede 
que seja o IPC ou o ICB descáracterizados 
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como fatores de cCJrreç:io do salário mfnimo. 
Supõe-se, entretanto, que tal iniciativa seja 
acompanhada de critério substituto idôneo. 
Verifica-se, in caso, da leitura do art. 11 da 
Medida Provisória D0 295/91, que a atualiza­
ção do valor em pauta ficou ao arbflri.o do 
Ministro da Econorilia, Fazenda e Planeja­
mento. Ademais, é óbvio que o brutal aumen­
to de tarifas advindo do dia ro de fevereiro 
do corrente ano terá decisiva repercussão 
na perda do poder_ aquisitivo do estipêndio 
mínimo. - - - -

Estas constatações nos levam a concluir 
que a supressão dos índices referidos, tal co­
mo praticada, teve por escopo fim constitu­
cionalmente proibido, qual seja o de conge­
lar o salário mínimo e os beneffcfós previden­
ciários a eles vinculados em nfveis inferiores 
aos necessários ~ satisfação das despesas ''vi­
tais básicas11 dos trabalhadores de baixa renda. 

Os arts. 5°, 6° e 'F da Medida Provisória 
n° 294191 indicam, inequivocamente, que o 
Governo, de fato, pretendeu, com o novo 
Plano, apenas substituir os indexadores dos 
títulos públicos e privados pela nova ''Taxa 
Referencial,. Assim é que; tanto as OTN co­
mo os GTN em curso no mercado, com ou 
sem cláusula alternativa de atualização cam­
bial, bem assim os títulos e obrigações vincu­
lados aos índe:<adores dos papéis p6blicos 
passam a ser reajustados "por índice calcula­
do com base na TR referente ao mês ante­
rior' (arL 5° e parágrafo tínico). ressalvada 
apenas a hipótese de haver sido pactuado "ín­
dice substitutivo", caso em que este será ob­
servado (art. 6°, inciso 1). A tão propalada 
desindexação da economia, como amplamen­
te demonstrado na parte vestibular deste es­
tudo, inociste. Vejamos então as conseqüên­
cias jurídicas. 

Em primeiro lugar a inovação traz ínsita 
e afronta ao· princípio inscrito no inciso 
XXXVI do art. 5° da COnstituição: 

"Art. 5° Todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer natu­
reza, garantindo-se aos brasileiros- e 
aos estrangeiros residentes no País 8 
inviolabilidade do direito h vida, h li­
berdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: 

-···-···-··-·-·······----·····-·-
XXXVI - A lei não prejudicará-~ 

direito adquirido, o ato jUrídico per.: 
feito e a coisa julgada/' 

Se é-certo que a lei ordinária pode elinii­
nar do ordenamento um dado índice de afe­
rição do custo de viõa ou mesmo de medida­
da perda do poder aquisitivo da moeda, ad­
mitindo-se até o congelamento geral que cris­
talize preços e salários. não é menos certo 
que ao legislador é: vedado, por via indireta, 
compulsoriamente. alterar cláusulas contra~ 
tuais substituindo a correção monetária dos 

juros. sejam eles quais forem. Os conce~tos 
de juros e correção m-onetária não se contun­
dem e são de elementar sabença. Na singela 
mas lapidar definição de Couture., juros são 
os ·:rrutos civiles periódicos dei Capital" (in 

Vocabulário Jurídico, pág. 344- Ed. Depal­
ma 1983). De _forma semelhante define Antu­
nes Varela o conceito: 

1'Sáo frutos civis constituídos por 
coisas fungíveis, que o credor aufere 
CQD)O rendimento de uma obrigação 
de capital e que variam em proporção 
do valor deste capital, do tempo du­
rante o qual se mantém a privação 
deste e a taxa de remuneração" (in 
Dicionário de Conceitos e Principies 
Jurfdicosd_e_João Melo Franco e Her­
lander Antunes Martins, pág. 494 -
Ed. Almedina - 1988). 

Correção monetária, ao contrário, é ape­
nas_ a atualização do valor da moeda em fa­
ce da perda do seu poder aquisitivo como 
conseqilência do processo inflacionário. Dá­
se pela incidência de um índice representati­
vo_@ __ evolução dos preços sobre o valor da 
obrigação ou do capital. Na espécie, não há 
açréSdmo patrimonial~ !!}as tãQ:§_Çimente pre­
servação do poder aquisitivo da moeda no 
tempo. 

As autoridades ,econOmicas, talvez por 
falta de_ assessoram~mto jurfdico adequado, 
imaginaram estar habilitadas a promover, pe­
la via legislativa, uma ampla e geral revisão 
dos termos e cláusulas contratuais vigentes, 
abolindo os indexadores de atualização mone­
tária e substituindo...as por uma "Taxa Refe­
rencial" que nada _ma_ís é: do que ~pressão 
da mêdia dos juros praticados no mercado. 
A infeliz iniciativa, em tese, pode ter duas 
ordens de conseqüências. 

Em relação às obrigações sujeitas apenas 
a atualização monetária, por rorça de ato 
normativo, passam credores e devedores a 
estar vinculados a uma taxa de juros oque 
ja_mais _quiseram estipular ou p~ctua~. 

Em relação ,às obrigações ~ujei~as a juros 
e corTeção mqltetária, o édito executivo ~e­
ve o condão de transformar cláusulas contra­
tuais de juros_ simples em juros compostos. 
A distinção- entre os dois conceitos, supõe­
se, é -do- cOnhecimento n.ão s6 dos advpgados 
mas também dos profissionais da área econô­
mica. 

Na conceituação de Plácido e Silva, juros 
simples são: 

_ 
11

...., ,1queles que não se acumulam 
ou não se capitalizam. São devidos 
pelo transcurso do prazo em que vigo­
ra a obrigação ou a prestação pecuniá­
ria, mas não se compact_uam no capi­
taÇ para que possam, também, render 
juros" (in Vocabulário Jurfdico- V oi. 
lll/IV - pg. 37 - Ed Forense - 1987). 

Já juro composto ou capitalizado é a: 
" ... expressão usada na té:cnica do 

comércio para designar os juros devi­
dos e já vencidos que, periodicamen­
te, se incorporam ~o principal, isto é, 
se unem ao capital representativo da 
dívida ou obrigação, para constituírem 
um novo total" (in ob. e aut. cit. pág. 
35136). 

Ora, se a Taxa Referencial, que passa a 
substituir o indexador do BTN, reflete a " ..• 

remuneração mensal média, lfquida de impos­
tos, dos depósitos a prazo f«o captados nas 

·agências de bancos comerciais, bancos de in­
vestimento e -bancos miiltiplos com carteira 
comercial de investimentos e/ou de títulos 
públicos federais. .. ", impõe-se concluir que 
todas as obrigações sujeitas a correção pelo 
BTN e juros contratuais ou legais ficam, de 
plano, sujeitas a uma dupla incidênCia de jU­
ros. Num primeiro momento, pela aplicação 
da TR e. num segundo momento, pela inci­
dl\ncia dos juros legais ou avençados. 

Parece-nüs impossível, no presente mo­
mento e de forma apriorfstica, determinar 
se credores ou devedores serão penalizados. 
De qualquer sorte, certo é que os prejudica­
dos por tão grave anomalia irão congestio­
nar os tribunais em busca de reparação. A 
única certeza é_ que o Pal's, mais uma vez, é 
lançado na mais absoluta balbdrdia jurídica, 
com conseqüências imprevísfvcis. 

Nos _campos tributário e do direito relati­
vo à insolvência, o tumulto implantado não 
é de menores proporções. Com efeito, o art. 
?O da Medida Provisória n° 294/91, determi­
na sejam "atualiz?dosn pela TR ou TRD, a 
partir de fevereiro de 1991, todos os impos­
tos, multas, demais obrigações fiscais e para­
fiscais e os débitos de qualquer natureza pa­
ra com a Fazenda Nacional, para com o Fun­
do de Particípação PJS~Pasep e com o Fun­
do de Investimento Social", bem assim os "pas­
sivos de empresas concordatárias e de insti­
tuições em regim'! de intervenção, liquidação 
extrajudicia~ falência e administração espe­
cial temporária". Ora, a introdução do novo 
"indexador", com as conseqüências já aponta­
das, implica uma profunda alteração de to­
da a sistemática vigente, consagrada no Códi­
go Tributário Naciona~ e que só poderia ser 
-objeto de modificação por lei complementar 
(art. 146, inciso III, da CF). Ademais, modifi­
ca-se o critério de cobrança de tributos em 
relação a fatos geradores pretéritos e no 
mesmo exercício, atentando-se contra as ga­
rantias insciítas nas alíneas a e b do inciso 
ITI do art. 150 da CoDst1tUiçãO. POr ouifo la­
do, olvidou-se que a a Lei Maior sujeita as 
empres insolventes ou sob regime de inter­
venção ou liquidação a terem os seus passi­
vos monetaria_pj_c;nte corrigidos e não aos ju­
ros compostos que a TR encerra (art. 46, 
ADCT). 

As considerações já expendidas aplicam­
se, outrossim, às seguintes relações negociais: 

-contratos contendo cláusula de atualiza­
ção pela Unidade Padrão de Capital (art. 
14, MP n° 294/91); 

-contratos rinnados no âmbito do Siste­
ma Financeiro de Habitação e do Saneamen­
to (art. 16, MP n° 294/91); 

- operações ativas e passivas dos fundos 
vinculados ao Sistema Financeiro da Habita­
ção (art. 16, § Z', MP n° 294/91); 

- contratos de financiamento vinculados 
ao Sistema Brasileiro de Poupança e Empré:s­
timo (art. 17, MP n° 294/91)i 

- contratos de financiamento realizados 
com recursos dos depósitos de poupança ru­
ral (art. 19, MP n° 294/91 ); 
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- cont:.:a.tos fínn.&.dos no âmbito do Siste­
ma Financeiro de Habitação vinculados a-0 

Plano de Equivalência Salarial por Categoria 
Profissional (art. 20, MP n° 294/91); 

-operações com Títulos da Dívida Agrá­
ria (art. 23, MP n° 294191); 

- operações realizadas com recursos re­
passados pelo Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social originários do~ 
Fundos PISJP ASEP e outros concedidos na. 
fonna do § 1° do art. 239_ da Constituição 
(art 24, MP n° 294/91); 

- operações de crédito rural contratadas 
junto às instituições finariceiril.if"(ãft. 25,- MP 
D0 294/91). 

A iniciativa governamental cria ainda no­
va modalidade de incidência tributária ao 
equiparar a ganho de capital, para os fins 
do imposto sobre a renda, o montante pago 
pelo Fundo de Compensação de Variação 
Salarial para quitar o saldo devedor dos con­
tratos de mútuo vinculados à aquisição de 
moradia. Terá escapado às autoridades execu­
tivas que não é dado ao legislador ordinário 
ampliar, indiscriminadamente, as bases de 
cálculo dos impostos existentes por intermé­
dio de presunções ou equiparações arbitrárias. 

Ninguém ignora que os contratos vincUlar 
dos ao SFH contemplam cláusula obrigan­
do o devedor a pagar, juntamente com as 
prestações, encargo destinado a formar um 
Fundo que assume o risco de quitar o saldo 
devedor, acaso existente, ao término da rela­
ção negociai de mútuo. A natureza de tal 
parcela é, nitidamente, a de um prêmio de 
seguro, pois, no momento em que é paga, 
destina-se a cobrir a eventualidade de even­
to futuro e incerto. Ora; o resSarcimento de­
vido pelo segurador na ocorrência de um si­
nistro não pode ser equiparado a ganho de 
capital a não ser por uma arbitrária ficção 
legal. Não obstante, os responsávets pela 
Medida Provisói'ía n° 29.4}91, houveram por 
bem desvirtuar por completo o conceito cons­
titucional de renda ou provento (art 153, -in­
ciso III, da CF) para nele incluir uma parce­
la que, em absoluto, é passível de ser enqua­
drada como ganho de qualquer natureza. 

Finalmente, para concluir estas breves 
considerações sobre a Medida Provisória n° 
294/91, cabe tecer alguns comentários a res­
peito do critério de de1lação adotado para 
as 11obrigações contratuais e pecuniárias11

, 

bem como títulos de crédito e operações a 
termo pendentes de quitação (arts. 26 e 27). 
Partindo do pressuposto de que as relações 
negociais pactuadas com cláusula de corre­
ção monetária prefiXada ou mesmo sem es­
ta cláusula trazem embutido o valor estima­
do da inflação futura e que esta não oçorre­
rá por força de "trégua11 instituída, as autori­
dades monetárias resolveram, de forma abso­
lutamente arbitrária, adotar fator de defla­
ção diário, alterável ao sabor da vontade do 
Banco Central (art. 26, § 2°). 

Em primeiro lugar, faz-se necessário re­
gistrar que o novo 11Plano Econômico" nã_o 
estabilizou os preços. Ficaram os respectivos 
aumentos apenas sujeitos a prévia autoriza-

çáo ministerial (art. 1° da MP n° 295/91). E 
portanto impróprio equiparar-se a atual si­
tuação c_om aquela vigente na época do "Pla­
no Cruzado", pois, este 6ltimo, de fato, deter­
minou um amplo e geral congelamento de 
preços, inclusive alcançando o valor da 
ORTN. Em termos conceituais, nada assegu­
ra que a iniciativa governamental será idô­
nea à contenção do surto inflacionário. Po­
de-se mesmo afirmar que a brutal elevação 
de tarifas e preços administrados concorre­
rá, de fonna decisiva, para o aumento do 
custo de vida, pelo menos na fase inicial do 
Plano. Parece-nos, destarte, que, nas condi­
ções presentes, não seria lícito ao legislador, 
de fonna arbitrária e calcado em meras ex­
pectativas, cOmpCfír OS -creaores enn~:eral a 
uma redução dos seus haveres. Caso- a infla­
ção não estanque de Imediato e haja uma 
completa estabilidade de preços, os titulares 
de crédito ver-se-ão despojados de uma par­
cela substancial do seu património, dando­
se, em contrapartida, uiifenriquecimento sem 
causa dos devedores. A m~dida corre, pois. 
o riSco- de caUsar profundoS -desequilfbrios 
nas relações negociais, ·viOlando desta forma 
a estabilidade contratual constitucionalmen­
te assegurada (art. SO~ inciso .XXXVI). 

Em segundo lugar, o Plano, neste <i:.Opec­
to, dispensa tfatafuento diferenciado a pesso­
as que se eiicontram em situàçõf:S Sem<:lhan­
tes. De fato, se os _credqres de obrigações fi­
nanceiras passam a ter os respectivos· patri­
mônios corrigidos pela TR, por -que razão 
não foi dispensado idêntico_ tratamento aos 
demais credores? Parece-nos evidente ter si­
do desrespeitado o comando segundo o qual 
"todo:> são_ iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza" (CF, art. 5o:l. 

Passemos agora à análise da Medida Pro­
visória n° 295/91. Como já salientarrios, a pri­
meira con:sJatação que se impõe é que não 
houve nem congelamento nem trégua de pre­
ços, coniorl:ne se· prOpàla. neu-se, isto sim, 
ao Ministério _da E<.vnomia, Finanças e Pla­
nejamento poderes amplos, irrestritos e abso­
lutos para autorizar ou não futuros aumen­
tos de preços. 

Em princípíó, ficam -os-- prõdüiores de 
bens ou serviços obrigados a manter os pre­
ços praticados em 31 de janeiro do corrente 
ano, mesmo na hipótese de terem os mesmos 
sido fixados em caráter promocional ou por 
tempo limitado. Ademais, poderá a autorida­
de faozendária frXar non:Das para a· Cónver­
são de quaisquer pre-ços- estipUlados pãra pa­
gamento parcelado, eliminando dos mesmos 
a "correção morietária implícita ou expectati­
va inflacionária" (art. 1°, § 4° da MP n° 
295/91 ). Acrescente-se, ao rol dos poderes 
arbitrários conferidos, os seguintes: 

- autorização de reajuSte extraordinário 
para corrigir desequilíbrio de preços; 

- permissão para suspender ou rever, to­
tal ou parcialmente, por prazo certo ou sob 
condiÇão, a vedação de reajuste -de p-reços; 

.,... possibilidade de editar normas, em cará­
ter especial, que liberem, total ou parcialmen­
te, os preços de qualquer setor; e 

-expedir instruções relativas à renegocia­
ção de contratos (art. 3° e incisos da MP n° 
295/91). 

Dispensamo-nos de reproduzir a respei­
to deste assunto as considerações já expendi­
das quanto à absoluta nulidade de qualquer 
norma infraconstitucional tendo por escapo 
delegar poderes. Acreditamos ter exaurido 
o exame do tema ao tratarmos do preceito 
instituidor da Nota do Tes.ouro Nacional. 

Inúmeras têm sido as críticas arroladas 
contra o novo Plano, por juristas de notória 
idoneidade, partindo da respectiva análise à 
luz dos princípios inform3dores da ordem 
econômica (Titulo VII da Constituição). A 
estas considerações nada temos a acrescen­
tar, sendo elas já do domínio público. Cum­
pre-nos, entretanto, alertar para um outro 
aspecto que julgamos mais grave. É que a 
ordem jurídica brasileira funda-se no Esta­
do Democrático de Direitó"(art. 1°, CF), vale 
dizer, no respeito à vontade popular e às 
leis vigentes (no sentido amplo do termpo, 
Incluindo a Lei Fundamental). Em tal qua­
dm institucional, como é possível conceber 
que venha a ser delegado a um mero Minis­
tro de Estado tamanha soma de poderes? 
Obviamente, a resposta negativa se impõe. 
Consagra o texto executivo, na verdade, uma 
total e absoluta transferência de poderes. 
Competências e atribuições a um singelo au­
xiliar do Chefe do F..xecutivo Federal (atÍ. 
84, inc1so 11. CF). F....stamos, inequivocamen~ 
te, em tacc de um preceito que agride, de 
forma contundente, aos mais elementares 
princípiâs -da ordem estatal vigente. 

No particular das relações- entre o capi­
tal e o trabalho assalariado, duas ordens de 
conSideraÇões se impõem 

Quanto às remunerações em geral, co­
mo amplamente demonstrado, procurou-se. 
de uma vez por todas, consolidar as perdas 
reais havidas nos tlltimos meses na medida 
em que o critério geral de reajuste prevê a 
recomposição dos valores peta média dos ga­
nhos auferidos ao longo do período (art. SO). 
O fim colimado agride frontalmente o princí­
pio da irredutibilidade (art. 7°, inciso VI, 
CF). PC?r __ outro l_adot. os. servicJqres, ativos _e 
inativos, bem como os pensionistas foram ali­
jados, por completo, até mesmo deste benefi­
cio mínimo, configurando a hipótese não só 
mais um atentado ao principio referido (arts. 
37, inciso XV, e 39, § 2°, CF) mas também 

_ à garantia constitucional de isonomia de tra­
tamento normativo (arL SO, caput, CF}. 

Quanto à compUlsória unificação de to­
das as datas-base (arts. 6° e 7~, único mo­
mento em que poderão ser fiXadas as condi­
ções coletivas de trabalho por categoria, pa­
rece-nos ter a medida provisória invadido se­
ara reseiVada à autonomia da vontade das 
entidades classistas patronais e de trabalhado~ 
reS (art. 7°, inciso XXVI, ~e 114, § 2°, CF). 

Se, por um lado, no plano institucional, 
deparamo-nos com o flagrante desrespeito 
aos princípios basilares informadores da orga­
nização estatal, por outro, no plano das ga­
rantias fundamentais, temos o aniquitamen-
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to dos direitos à liberdaàe, igualdade, segu;;. 
rança e propriedade (arL 5°, CF). Efetiva­
mente, passa o Pa!s a viver sob a égide da 
vontade pessoal de um tinico senhor absolu­
to, detentor de todo o poder e de toda a mi­
sericórdia: o titular da pasta da Economia, 
Fazenda e Planejamento. 

É previsível que, em breve, o Poder Judi­
dário venha a ser congestionado com inüme­
ras demandas argüindo a inconstitucionalida­
de do Plano. Também é previsível que, quan­
do começarem a ser concedidas medidas li­
minares e cautelares contra o arbítrio e a 
prepotência, baixe-se novo édito ocecutivo, 
proibindo à Justiça de reparar, de plano, o 
direito violado. -

Seja qual for a orientação dominante no 
seio do Congresso Nacional, mister se faz 
que os representantes do povo escoimem 
do texto as gritantes inconstitucionalidades 
de sorte a restaurar o império do direito, 
da igualdade e da segurança no plano jurídico. 

O SR. PRESIDENTE (AI<ocandre Cos­
ta) - Com a- palavra o nobre Senador Couti­
nho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, acabo de apresen­
tar projeto de resolução que altera o n(lme­
ro de Comissões Permanentes desta Casa. 
Proponho criar a Comissão de Desenvolvi­
mento Regional e Meio Ambiente. Cabe-lhe 
opinar sobre política e desenvolvimento em 
nível regional aliada à elaboração e exame 
de normas relacionadas com a defesa do 
meio ambiente. 

O nosso Regimento Interno, ~O seu art. 
72,- define seis comisSões Permanentes: Co­
missão de Assuntos Econômicos; ~untos 
Sociais; Constituição, lustiça e Cidadania; 
Educação; Relações Exteriores e Defesa Na­
cional; e Serviços de Infra-Estrutura. 

Evidentemente que as competências des­
sas seis Comissões não estão diretamente re­
lacionadas com os problemas regionais inte­
grados. 

Esta matéria, portanto, é de grande rele­
vância e indiscutível atualidade; justifica por 
si só dotai--se esta Câmara- Alta de um órgão 
técnico que se encarregue da análise e estu­
do de proposições relacionadas com planos, 
programas e instrumentos de políticas ende­
reçados ao desenvolvimento econômico e so­
cial das regiões deste imenso e heterogêneo_ 
Pa18, numa visão integrada com sua realida-
de ecológica. · 

Para melhor entendimento dos ilustres 
Sen3dores, passo a ler o art. 30 da dita reso­
lução que define as competências da referi­
da Comissão. 

"Art. 3° À Comissão de Desenvol­
vimento Regional e Meio Ambiente 
compete opinar sobre matérias perti­
nentes a: 

1) atribuições dos organismos re­
gionais de planejamento, execução 
de programas e planos de desenvolvi­
mento; 

2) aspectos relacionados com pro­
gramas econômicos sociais no âmbito 
regional; 

3) políticas de incentivos regionais 
previstos no § 2° do art. 43 da Consti­
tuição Federal; 

4) normas gerais sob proteção do 
meio ambiente e controle da poluição, 
conservação da natureza, defesa do 
solo dos recursos naturais, florestas, 
caça, pesca, fauna, Oora e cursos d'á­
gua." 

Sr. Presidente, o Brasil - sabemo-lo t_o­
dos - é um arquijléla&o formado de Bélgicas 
e Índias. O acentuado desequ_iUbrio existen­
te entre as regiões amazônica, Nordeste e 
Centro-Oeste e as regiões Sudeste e Suf dei­
xa evidenciada a necessidade de se buscar 
critérios e mecanismos econômicos. financei­
ros e sociais diferenciados, capazes de redu­
zir a curto, médio e longo prazos, os enor­
mes hiatos observados nesta enonne 1'Belfndia". 

--Aliás, não é por outro objetivo, senão a 
bu_s_ca_d_a_harmonia do desenvolvimento regio­
nal, que a Carta Magna prevê, como respon­
sabilidade da União, elaborar e executar pla­
nos destinados a equilibrar o desenvolvimen­
to ecoflômico e social das diferentes regiões, 
além da defesa e preservação do meio ambien­
te ecologicamente equilibrado. competência 
primordial do setor p6blico. 

Lembro dispositivo do art. 43 da Consti­
tuição Federal, que trata das regiões e diz: 

rtpara- efeitos administrativos, a 
Uõlão poderá articular sua ação em 
um "iDeSÕló Complexo geoeconõmíco 
-e sOcial, visando a seu desenvolvimen­
to e à redução das desigualdades regio­
nais. 

§ 1° Lei Complementar disporá so­
bre: 

I ~ as coridições para integração 
de regiões em desenvolvimento; 

li - a composição dos organismos 
regionais que executarão, na forma 
da lei, os planos regionais, integrantes 
dos planos nacionais de desenvolvi­
mento econômico e social, aprovados 
juntamente com estes. 11 

Lembro, também, aos Srs. Senadores a 
Seção VI, que trata 11Da Repartição das Re­
ceitas Tributárias't, assunto polêmico e funda­
mental que divide os recursos oriundos do 
Imposto de Renda e do Imposto Sobre Pro­
dutos Industrializados para os estados, muni~ 
cfpios e i"eglões, e diz, ~m seu art. 159: 

'te) três por cento, para aplicação 
--em progiãmas de financiamento ao 

setor produtivo das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, através de 
suas instituições financeiras de cará­
ter regional, de acordo com os planos 
regionais de desenvolvimento, fican­
do assegurada ao semi-árido do Nor­
deste a metade dos recursos destina­
dos à Região, na forma que a lei esta­
belecer.11 

Precisamos ter uma lei complementar pa­
ra definir e regulamentar esse dispositivo. 

O art. 225, que trata do meio ambiente, 
diz no seu caput: 

11Art 225. Todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equili­
brado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, im­
pondo-se ao Poder P6blico e à coleti­
vidade o dever de defendê-lo e preser­
vá-lo para as presentes e futuras gera.:. 
ções.rr 

Ora, a Coinissáo de Desenvolvimento Re­
gional e Meio Ambierite, cuja criação propO­
nho, há de prestar significativa contribuição 
no exame de projetos de leis destinadas a in­
teresses regionais e meio ambiente, bem co­
mo a elaboração de propostas regulamentan­
do dispositivos constitucionais pertinentes 
às matérias relacionadas com suas atribui­
ções, que lamentavelmente, até o presente, 
não foram viabilizadas. 

o caso das leiS complementares já citadas. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Couti­
nho Jorge, permite V. f:ix» um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Ouço 
com prazer o nobre Colega, Senador Dival­
do Suruagy. 

O Sr. Divaldo SuruaBY- Desejo cOngra­
tular-me com V. Ex8 pela iniciativa de subme­
ter ao julgamento da Casa esse projeto. Bem 
sabe V. & 8 que. de acordo com dois dos 
maiores problemas que o Brasil enfrenta, a 
concentração de renda e de desenvolvimen­
to regional, poderlamos dividi-lo em quatro 
pa~s distintçs, com folclore, tradições, hábi­
tos e histórias díspares: Amazônia, o Nordes­
te, o Centro-Sul e o octremo SuL Daí eu con­
gratular-me com a iniciativa de V. Ex8

, co­
mo representante da Amazônia, consciente 
da responsabilidade maior que tem de lutar 
pela correção dos desnfveis regionais. 

O SR. COUTINHO JORGE- Agrade­
ço a participação dO ilustre Senador Dival~ 
do Suruagy, que por certo enriquecerá o 
meu pronunciamento a respeito desse impor­
tante tema. 

Srs. Senadores, além disso funcionará es­
sa comissão como um fórum especial destina­
do a estimular estudos, pesquisas e proposi­
ções que visam a busca de soluções criativas 
para minimizar os desníveis hoje gritantes 
entre as diferentes regiões e os impactos ne­
gativos no meio ambiente com graves seqüe­
las ~ qualidade de vida das populações. 

O Sr. Amazonino Mendes -Permite V. 
Exn um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - ilustre 
Senador Amazonino Mendes, com todo o 
prazer concedo o aparte a V. Ex8 

O Sr. Am.azonino Mendes - Segundo a 
solidariedade exposta pelo ilustre Senador 
Divaldo Suruagy a propósito do projeto que 

. V. Ex8 esboça neste momento para todos 
nós, Membros desta Casa 
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Sobretudo, externo a congratulação no 
que diz respeito ao meio ambiente sabido 
que ambos, o ilustre Senador e o humilde 
Senador que vos fala neste momento, são 
procedentes da região Amazônica, que hoje 
é objeto da curiosidade mundial e, não raro, 
objeto de ver seu destino traçado, definido 
por pessoas estranhas à nossa vivência, inclu~ 
sive mesmo nas partes mais distantes do Pa~ 
ís, do que propriamente da nossa Amazônia. 
Haja vista que as teses levantadas que ocu~ 
pam a mídia internacional pode--se dizer qua­
se que com certeza absoluta -não passam 
de hipóteses, ganham (órum de cientificida~ 
de e de verdade e começam a comandar a 
vida da nossa gente. A Amazônia tem mais 
de 15 milhões de pessoas hoje, praticamen­
te 10% da população deste País, e, no que 
pertine ao aspecto do desenvolvimento regio­
nal - é bom lembrar sempre isto - é muito 
importante. Se ftzermos uma análise, o ·que 
tem sido carreado para essa região é muito 
aquém do que se poderia fazer, simplesmen­
te levando-se em conta o aspecto per capi­
ta De tal sorte, é oportuníssima a interven­
ção de V. Ex 8 Parabenizo e congratulo com 
V. Ex8 como amazOnida e como Membro 
da parte mais subdesenvolvida e mais sofri­
da desta Nação. 

O SR COUTINHO JORGE - Muito 
obrigado , Senador Amazonino Mendes, V. 
& 8 é um ea:pert em Amazônia, fim um gran­
de Governador daquele Estado e coi:thece _ 
com profundidade os problemas regionais, 
sobretudo do AmazOnas. Por isso, está enri.J 
quecendo este meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, algumas 
palavras sobre vinculação do desenvlvimen­
to regional ao meio ambiente. Qua_se sempre 
o problema do meio ambiente acha-se intima­
mente ligado aos aspectos regionais peculiares. 

Neste sentido, podemos citar, como exem­
plo, as questões referentes à Região A.mazO­
nica, que não podem ser tratadas sem levar 
em conta, de um lado, a realidade das gran­
des potencialidades de seus recursos natu­
rais e, de outro, o modo muitas vezes equivo­
cado como são explorados. Assim, a forma 
desordenada de utilizaçã-o da floresta, o uso 
da pecuária em áreas inapropriadas e a ex­
ploração tecnicamente inadequada e predató­
ria de garimpagem na região, entre outros 
fatos, evidenciam a omissão e/ou distorção 
das políticas do setor público, ocasionando 
efeitos perversos à ecologia, ao social e ao 
econômico da região. 

Quero frisar, Srs. Senadores, como ê la· 
mentável que a Região Amazônica, por exem­
plo, não tenha uma plano de desenvolvimen­
to coerente.. Falta uma polrtica de desenvol­
vimento e, sobretudo, falta algo elementar, 
um zoneamento econômico-ecológico para 
evitar-se essa predação da floresta, essa for­
ma de utilização de riquezas minerais com 
graves-e sérios problemas ao ambiente e, so­
bretudo, à sociedade que ali vive. 

Um exemplo claro é garimpagem. 
Recentemente, em minha campanha polí­

tica, visitei uma re,gião importante da AmazO-

nia, a área do Alto Xingu, onde temos um 
rio muito belo, transparente, o rio Fresco, 
que deságua no rio Xingu. Quando eu me 
dirigi a este rio, que é rodeado por uma flo­
resta exuberante e passa por várias tribos in­
dígenas, olhando do avião surpreendido, de­
cepcionado. Ao invés de encontrar o Rio 
Fresco, cristalino e belo naquela floresta, en­
contrei um filete de lama, evidenciando que 
ali há uma exploração equivocada de garim~ 
po que está poluindo o rio e, sobretudo, o 
grande Xingu, que passa por regiões impor­
tantes de reservas indígenas e de cidades im­
portantes como São Félix do Xingu. 

É lamentável para_ quem vê na AmazOnia 
aquilo que ela já foi no passado. 

O Sr. OZíel Carneiro - V. Ex3 me permi­
te um aparte? 

O SR COU'DNHO JORGE - Pois 
não, ilustre SenadOr Oziel Carneiro, com to­
do o prazer. 

O Sr. Oziel Cameiro - Quero felicitar 
V. Exa_ por, já no início -da nova legislatura, 
usar da tribuna do Senado_ Federal para cha­
mar a atenção sobre os problemas da Amazô­
nia, sobretu4o fundamentado na apresenta­
ção de um Projeto de lei que Iriaterlaliza o 
objetivo de V,_ Exa, qual Seja, o· de que uma 
comissão_do.Senado.Federal ou do Congres­
so Nacional possa realmente voltar-se para 
os problemã-s dO -mmo-ambiente, para os pro­
blemas do desenvolvilnento r.egional. Consi­
dero ainda mais imQodante o Pronunciamen­
to e 0- projeto de V. Ex11, porque estamos vi­
vendo uma fase, a Amazônia e o Nordeste, 
mas principalmente a AmazOnia, em que se 
estã,- em i:tm:rié do combate à inflação, procu~ 
rando, ou por- esquecimento, ou por ação 
proposital, ou invohlntáfi3,- desfazer tudo 
que_ foi feito nas últimas décadas, no s_enti­
do de se estabelecer um equilíbrio econOmi­
co e social-inter-regionaL OS problemas da 
Amazônia principãlmenie têm sido discuti­
dos nos mais diversos sítios do mundo, me­
nos na Amazônia. Quando são discutidos 
na Am:aiôriia o-São- Por pessoas- de fora que 
ali vão para se promover nOs meios de comu­
nicação nadonàJ ou internacional. De mo~ 
do que quero deixar aqui os meus parabéns 
a V. Ex8

, porque--neste- ano de 1991, nós, que 
representamos o povo da Amazônia temos 
que estar atentOs porque queremos a preser­
vação daquela Região, mas nós não a quere­
mos intocáveL ;Estamo.s .. C.QDS._cientes __ de que 
com embasamento científico e caril apoio tec­
nológico, a população brasileira que ali vive 
pode ser beneficiada, como também a nossa 
Pátria. Era o que tinha a dizer a V. & 11 

O SR. COU'DNHO JORGE - Ilustre 
Senador Oziel Carneiro, a sua experiência 
como empresário vitorioso na região, o seu 
conhecimento _sobretudo da tr~nsfor~ção 
de produtos cl~ origem daquela áiea lhe dá 
crédito para tec_e_r esses_ comentários tão im~ 
portantes, com os quais concordo integral­
mente. Agradeço a sua colocação. 

Finalizando, Sr. Presidente c; Srs. Senado­
res, os desafios apresentados peta desigualda­
de no nível de desenvolvimenlQ das diferen~ 
tes regiões brasileiras, aliados aos graves de~ 
sequilfbrios ecológicos, são de tais propor­
ções, que não raro estimulam o desânimo. 
Só que não há mais tempo a perder. 

A mortalidade infantil, o analfabetismo, 
o desemprego, as desigualdades de renda re­
gional e pessoal, a deteriorização ambiental 
e da qualidade de vida se ampliam neste País 
de constrastes. Urgem providências. Acredita­
mos que a criação da Comissão de Desenvol~ 
vimento Regional e Meio Ambiente, nesta 
Casa Legislativa, servirá como um dos instru­
mentos operacionais deste Podei' q_ue pode­
rá enfrentar esses graves problemas que afli­
gem o aspecto regional e o meio ambiente 
no Brasil. 

Por isso, no _ensejo, peço aos Srs. Senado­
res o apoio integral e imprescindível a essa 
proposta que virá ajudar sobretudo as regiões, 
como já disse, amazônica,- Centro-Oeste e 
Nordeste, tão impOrtantes e fundamentais 
para o desenvolvimento nacional. 

Com ess~s palavras, dou por encerrado 
o meu pronunciamento. 

Muito obrigado. (MUito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - Com a palavra o nobre Senador Qd 
Sabóia de Carvalho. 

o sR: cio sAB:óiADECARVALHO 
(PMDB - CE. Pronunçiã -o seguinte discur~ 
so.) - Sr._ Presidente,_ Srs. Senadores, acaba 
de ser renovado, pela posse de muitos dos 
Srs. Senadores, 1/3 do Senado Federal, com 
o acréscimo de uma bancada nova, a banca­
da de um novo estado. E esse fato baSiCãineQ~ 
te é a motivação de minha palavra neste inS­
tante. 

Enquanto os novos senadores aqui che­
gam e se aprestam ao brilho através do traba­
lho que os espera, nós outros já estamos 
aqui há 4 anos. Quatro anos vividos intensa­
mente, pois esse período coube, por inteiro, 
à Assembléia Nacional Constituinte. Nesse 
periodo, foi, portanto, produzida a Constitui­
ção Federal em vigor, aviltadamente em vigor. 

Mas eu gostaria de trazer ao Senado uma 
apreensão, que faz parte da minha experiên­
cia desse primeiro perfodo do mandato que 
a mim foi concedido pelo povo ·do Estado 
do Ceará.-

É que, aqui, se tornou muito fácil pedir­
se ao Senad_o q!le não funcione._ Não há pe­
jo, ninguéfu ·se encabUla, não há receio, não 
há nem sequer um nobre medo de quem nos 
procura para dizer assim; já acertamos tudo 
na Câmara e agora o que nós queremos é 
que o Senado não altere nada. Ota, Senho­
res1 o Sen_açto está aqui exatamente para alte~ 
ra:t, e ai daquilo que, passando por aqui, saia 
sem as deVidas altera_ções. E o exemplo maior 
é esse monstrengo a que estamos denominan­
dO de Regime Jurfdico Único dos Servidores 
Públicos_Federais. Uma lei capenga, defeituo­
sa, inconstitucional, desajeitada, tresloucada 
no espaço e no tempo, ex:atamente porque 
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o Senado foi dobrado pelas conveniências 
do tempo, conveniências e costumes momen­
tâneos, para que aqui não mais emendássemos. 

Mas o Senado acabará d_e_ produzir um 
substitutivo sábio, sóbrio, sobranceiro, práti­
co, um substitutivo que não oferecia ao Pre­
sidente as oportunidades do uso covarde do 
veto, contrariando compromissos assumidos, 
aqui, por agentes do Governo Federal. 

O funcionalismo pú.blico foi levado a !e­
dos enganos. As entidades funcionais publica­
ram até nos jornais quase que o repíidio ao 
trabalho do Senado, e um louvor ~s defeitua­
ções que estavam chegando da Câmara dos 
Deputados. 

O resultado todo mundo viu. Encontrou­
se uma maneíra- delicada e inconstitucional 
de atender-se ~quelas entidades que, desas­
sessoradas juridicamente, pediam que apro­
vássemos o que ia contra as categorias pro­
fissionais. 

E hoje o que há é ~atamente isso, o pa­
vor do servidor p6blico de estar em ativida­
de. É o prejuf7.o tlagrante dos que eram regi~ 
dos pela Lei n° 1.711, de 28 de OutubrO de 
1952 e o descontentamento enorme dos que 
eram regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, herança sistemática e maldita do 
petíodo autoritário, em que não se desejava 
a estabilidade do servid_or p6blico; e se recor­
ria à CLT, como hoje, de ou1ro modo e de 
outras maneiras, também não se quer a esta­
bilidade de quem trabalha para o Estado. 

Srs. Senadores, estamos aqui há 4 anos. 
Vindo eu das lides advocatícias, das salas de 
aula, das atividades de rádio, jornal e televi­
são, enxergava isso aqui como o exemplo 
de grandeza que até motivou a minha candi~ 
ctatura. Mas a mtm espantou bastante o ato, 
o modo, a maneira simplória com que se pe­
de a um senador que não toque nesse dispo­
sitivo, não mexa nisso, não mexa naquilo, co­
mo se esta Casa não _tivesse a_ CssêDcia revisora. 

Estou na tribuna para conclamar os se­
nhores que aqui estão chegando e aos que 
já ãqui estão para que nunca mais concordem 
com essa ferida que se renova nO corpo sena­
torial. Vamos acabar com essa história de 
urgências desnecessárias, que fazem passar 
por aqui matérias importantfssimas, sem que 
os Srs. Senadores se dêem conta disso._ Va­
mos acabar com essas superurgências resolvi­
das nas lideranças desavisadas do sentido 
maior da instituição, e atentas ao cometimen­
to da delicadeza, uma delicadeza que é mui­
to boa lá para fora c muito lesiva aqui inter­
namente, ao ponto de se açredilar que o S~­
nado é absolutamente desnecessário. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex0 me 
permíte um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Oúço V. Exa com todo o prazer, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. -

O Sr. Jutahy Magalbãea - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. E:C" sabe que temos 
no Regimento, no período final de todas as 
legislaturas, um prazo de 15 dias para rece-

bermos projetos vindos da Câmara; mas te­
mos uma potta de saída, que é a urgência 
urgent(ssima de 50 assinaturas dos Srs. Sena­
dores. V. Ex8 sabe perfeitamente, pela práti­
ca no Senado, que aquela exceção prevista 
tornou-se fato corriqueiro; assinaturas são 
colhidas por antecipação sem se saber para 
qual projeto terá a solicitação de urgência 
urgentíssima_ com 50 assinaturas para entrar 
m!l Orde_m d_o Dia, na pauta, na mesma ses­
são. Apresentei, há vários meses, projeto de 
resolução fazendo com que esses pedidos, 
quando apresentados, sejam referendados 
pela maioria soluta da Casa, com votação 
em plenário co_m a presença de mais da meta­
de dos S11>. Senadores aprovando esse pedi­
do de urgência urgentíssima, haveira senti­
do o significado para que isso fOsse concedi­
do, mas até hoje esse projeto não teve solu­
ção. V. Ex8 tem toda a razão quando recla­
ma isso. Há também no nosso Regimento 
uri:ia laCuna, porque não há esSa previsão pa­
ra o final do primeiro semestre. Procurei, e 
também, através do projeto de resolução, 

fazer com que os projetos que não cheguem 
a esta Casa até o dia 15 de junho não tenham 
andamento, porque naquela correria de (i­
nal de período, V. Ex8 sabe quantos absur· 
dos são cometidos. É necessário que tr:nha­
mos cuidado com essas mat_érias. Nfto são 
apenas as urgências solicitadas pelos Uderes. 
São urgências solicitadas por nós mesmos. 
Temos que nos compenetrar que essas urgên­
cias são prejudiciais ·aos trabalhos do Sena­
do e, principalmente, à Nação. Não somos 
apenas uma Casa revisora, V. Exu já protes­
tou, desta tribuna, como eu e outros Srs. Se­
nadores também, quanto ao fato de que os 
projetos originários do Senado, infelizmen­
te, não têm andamento na outra Casa. Esse 
é um outro aspecto que nossas Uderanças 
terão que tratar cOrii as Lideranças Clá. Câma­
ra. Parabéns a V. & 8 e continue nesse traba­
lho, chamando a atenção para essas questões, 
que para- a.JgU:ns podem parecer menores, 
mas são muito importantes para o trabalho 
deste Senado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Agradeço a V. &a e quero dizer claramen­
te a esta Casa que, para requerimentos de 
urgência, há um senador a menos; não os as­
sino mais, em nenhuma hipótese! Para se 
combinar lá fora matéria que aqui chega, pe­
dindo-se ao Senado que não emende, há 
uma discordância certa, a minha discordância. 

E quero mais dizer que sempre que hou­
ver uma tentativa para- retítár do Senado, 
por sua própria iniciativa, o exercfcio da sua 
competência, estarei aqui exatamente utili­
zando o instituto da questão de ordem para 
pleitear da Presidência a impossibilidade des­
sa subtração. 

. Os Srs._ Senaâores sabem quanto o institu­
-to da medida provisória vem prejudicando o 
bicameralismo. As medidas provisórias usa­
das, abusivamente, como está acontecendo 
agora, levam o Congresso Nacional a um fun~ 
cionaniento maciço, pelo qual se descaracte-

riza a exist~ncia da Câmara dos Deputados 
e do Senado da Rep6blica, para aparecer 
um órgão qUase que especial, quase que so­
mente para examinar medidas provisórias. 

E nessas medidas provisórias é quase que 
indiscutível o princípio da relevância e da 
urgência. Pela subjetividade que essas pala­
vras englobam, pelo aspecto imaterial, pela 
impossibilidade de uma perfeita apuração, 
tudo é urgente, tudo é relevante, porque não 
se sabe qual a medida que se adota, qual o 
instrumento de medição dessa relevância e 
dessa urgência. 

O Sr. Divaldo Suruagy _ Senador Cid 
Sabóia de CaiValho, pennite V. Exa um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
_Com todo o prazer. Vou só concluir o meu 
pensamento, Senador Divaldo Suruagy, e ou­
virei v. Ex8 com todo o prazer. 

Quero dizer, Srs. Senadores, que hoje à 
noite o Congresso Nacional já vai engolir 
novas medidas provisórias, com os grandes 
partidos concordando com a relevância e 
com a urgência, relevância e urgência de me­
didas inconstitucionais, relevância e urgência 
para se ofender a Constituição, relevância e 
urgência para se aplicar o medo e o terror 
neste País, relevância e urgência para se des­
truir e nunca para se montar, para tudo se 
desmanchar e para se nada fazer, através 
de medidas provisórias que são verdadeiras 
exibições cinematográficas de um terror en­
tre o Executivo e o Legislativo. 

Já hoje, à noite, estarão as Lideranças 
combinadas para que se admita essa relevân­
cia e essa urgência de uma, de outra, de 
mais outra medida provisória, capaz, no en­
tanto, de fazer tremer as bases morais deste 
Pafs. 

Nós estamos num momento de terror. 
Os funcionários se aposentam abruptamen­
te. Não há, propriamente, o uso do direito 
à aposentadoria. Há um terror que leva à 
aposentadoria muito mais que o próprio tem­
po de serviço. Mais que o desejo de parar e 
descansar, mais que o desejo de adquirir o 
direito constitucionalmente revelado e conce­
dido, há aquela vontade de sair para não es­
tar sob o tacão mais direto da Presidência 
da República. Aqui, no·Senado, as aposenta­
dorias são ~s centenas. Na universidade bra­
sileira há aposentadorias a mancheias, ases­
colas técnicas estão esvaziadas dos seus pro­
fessores. O terror chegou a todos os lugares, 
o terror chegou a todos ()S cantos, a~ravl:s 
da medida provisória, e através da complacên­
cia que admite relevância~ e urgências com 
o máximo de leviandade possível. 

Ouço V. & 8 , Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Did 
Sabóia de carvalho, V. Exa engrandece o 
Parlamento brasileiro com mais um discur­
se- corajoso, em termos cívicOs, tentando des­
pertar a consciência desta Casa e a consciên­
cia da Nação. A medida provisória, como V. 
Exa bem sabe, pois é um estudioso das cons­
tituições dos mais diversos paises, é um ins­
trumento do regime parlamentarista. Aliás, 
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os Constituintes de 1987 a 1988 foram bus­
car essa experiência na Constituição italia­
na, e esse instrumento ·do regime parlamenta­
rista está servindo a um regime presidencia­
lista, encarnado na personalidade de um pre­
sidente, e não ê preciso ser nenhUm psicoló­
gico para se chegar facilmente à conclusão 
de que a personalidade do Presidente da Re­
pública é autocrática. s" l:':X11 é um déspota e, 
corno toda personalidade autocrática, quan­
do entra em dúvida, transforma-se num náu­
frago. O Governo está -se destroçando, os pla­
nos foram todos eles fracassados, são tentati­
vas em cima de tentativas e, cada vez, a Na­
ção fica estarrecida com tantos erros e tan­
tos desacertos. A equipe econômica do Go­
verno está levando milhões de pessoas ao de­
semprego, milhares de empresas estão reque~ 
rendo concordatas, ou falência e, depois, quan­
do ela erra - "Errei! - simplesmente, não 
tem nenhuma responsabilidade, não fica ne~ 

nhuma seqüela. O Presidente, que assumiu 
a paternidade do primeiro Plano, inclusive, 
megalomaniacamente falando, rotulando-o 
com o seu nome - foi o primeiro Presiden~ 
te da Repóblica que emprestou o seu nome 
a um plano de Governo; era Plano Bresser, 
Plano Cruzado, Plano Matlson, mas o Presi­
dente. na sua megalomania, teve que colocar 
o seu nome - deu mil entrevistas, deu mil 
explicações à opinião p1lblica; mas, no segun~ 
do plano, Sua &celênciã nãOteve a COragem 
de ir para a televisão porque, por antecipa­
ção, Sua Excelência já sabe que o plano fra­
cassou. A dt1vida não está apenas nos minis~ 
tros, a dúvida não está-na sociedade brasilei~ 
ra, a dúvida está no Palácio do Presidente 
da República, e, repito, coiD.O tãdo autocra­
ta, quando entra em dúvida, transforma-se 
em náufrago. O Pais está precisando realmen­
te de um timoneiro e, lamentavelmente - di­
go com tristeza -, o Presidente não está à 
altura das dificuldades que o Pafs está enfren­
tando. Congratuloo~me com o Senador Cid 
Sabóia de Carvalho por engrandecer eSta 
Casa com o seu pronunciamento. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVAlHO 
_Agradeço a V. Ex"' 

Quero lembrar um fato: o Presidente da 
Reptíblica está apelando para nós. O Presi­
dente da Rcpüblica está apelando para depu­
tados e senadores, está apelando para os po­
líticos. Há apelos neste momento que surgem 
como endereço de remessa sendo o Palácio 
do Planalto. Mas esses microfones do Sena­
do, esses microfones da Câmara dos Deputa­
dos, a tribuna que ocupo agora, a tribuna 
que ocupamos no Congresso Nacional, esse 
cenário aqui já registrou limitas apelos nos­
sos: apelos dos cearenses para que o DNOCS 
não seja mais uma peça desmontada; apelo 
nordCS!-ino para ·que não se destroce a Sude­
ne; apelo pelos funcionários püblicos; apelo 
pela gente pobre. Apelos que se renovam 
aqui diariamente, e não sabemos de nenhum 
apelo desses que tenha sido escutado por 
Sua Excelência o Presidente da Rep6blica. 
Os ouvidos do príncipe têm muita cera para 
o Senado e para a Câmara dos Deputados. 

Pode ser que a voz presidencial aqui che­
gue muito fácil. Mas a vm. do Parlamento 
não encontra ouvidos no Poder Executivo. 

Agora meSmo,--há ·os apelos sempre para 
que o Congresso aprove aS matérias presiden­
ciais. E, além do mais, quando as modifica­
ções são impostas, com ·sapiência, com sabew 
daria, como resultado de debates, de estudos, 
a resposta é o veto presidencial, inconseqüen­
te, imaturo, sem estudo, e que leva o Pais 
aos impasses. 

Agora mesmo, o funcionalismo p6blico 
federal está num giandc impasse, exatamen­
te porque tem o Regime Jurídico Único, exa­
tamente porque a Câmara dos Deputados 
acreditou que o Sr. João Santana era um agen­
te governamental e tinha autoridade para 
prometer não vetar. E foram feitos acordos. 
Dlzia-se que tirando estes, aqueles e mais 
outros artigos estava tudo bem para o Poder 
Executivo. E os nohres- Dep"utãdris defenso­
res dos funcionários, as entid3des de classf; 
tintas com esse contato com o autoritaris­
mo governamental, acreditaram nisso. Resul­
tado: fez-se um projeto de lei que já não era 
bom e do qual s_e extraiu parte da espinha 
dorsal. E, hoje, o Regime Jurídico Único é 
uma mera frustração, notadamente para os 
servidores públicos que eram regidos pela 
Lei n° 1.711/52, ·e um pesadelo para os servi­
dores celetistas que chegam ao universo de 
novas definições legais. 

Srs. Senadores, fala-se numa reforma cons­
titucional e não se fala sem propósito, por~ 
que é evidente que a própria Constituição 
detenninou essa revisão constitucioi:Jal. Mas 
eu queria saber se sou eu que não estou en­
tendendo o quadro que se. gerou ou se há 
equívocos nos que geraram o quadro atual 
de expectativas. Todos esperam uma nova 
Constituinte, e não haverá nova Constituin­
te.- -A Assembléia Nacional Constituinte. es­
sa se formou e funcionou com Parlamenta­
res que foram eleitos para esse fim, exceto 
o -terço do Senado que a cOnstitUinte já en- . 
controu após as eleições de 1986. 

Os que chegaram aqui em 1987 foram elei­
tos para escrever uma constituição. Mas, no 
momento atual, o que se espera é a revisão 
constitucional e não uma nova Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Nisso vai uma grande diferença regimen­
tal, porque a Assembléia Nacional Constituin­
te tinha o seu próprio Regimento. tinha o 
seu modo próprio de funcionar para a práti~ 
ca dos atos que iriam resultar no instrumen­
to final, a Constituição devidamente promul­
gada. 

Promete-se neste Pafs o impossível. O Po­
der Executivo está prometendo a retirada 
da estabilidade dos servidores públicos fede­
ra-is. Pois quero dizer aqui desta tribuna que 
isso é uma -promessa impossível, que isto ja­
mais acontecerá e que isto não poderá acon­
tecer, nem por uma questão de sistemática, 
nem por uma questão de convencimento 
dos Parlamentares. Mas isso não poderá acon­
tecer porque é a inversão jurídica do Pais, é 
toda a contrariedade da ciência do Direito. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 
em que não for possível manter o direito ad­
quirido, não haverá democracia; no dia em 
que não valer a coisa julgada, no dia em que 
não valer o contrato perfeitamente celebra­
do, no dia em que não valer o ato jurídico 
perfeito, não há Direito. Ele e todos os seus 
institutos do Ofreito se baseiam no império 
da le~ nos direitOs que a lei revela e na segu­
rança que a ConstituiÇão dá à aquisição des~ 
ses direitos. 

Quem tem estabilidade hoje morrerá com 
ela, modifiquemos ou não- a Constituição! A 
promessa do Governo é -tão estüpida quan­
to irreal; é tão irreal quanto desrespeitosa. 
Desafia a inteligência do Brasil e é própria 
de quem quer desmontar as universidades, 
porque talvez, nos tribunais e nas escolas, 
talvez nos colegiados do Poder Judiciário e 
nas salas de aula é que se guarde a última 
resistência ao que se pretenda fazer de o(eil­
siVQ, de ostensivo e desrespeitOso Bos povos 
- não somente ao povo brasileiro. 

No dia em que se retirar do povo brasi­
leiro a garantia da coisa julgada, a garantia 
do ato jurídico perfeito, os resultados impos­
tos pela lei aos atos regulares, o dia em que 
se tirar a garantia do que se revelou pela lei, 
no dia em que as sentenças nada mais vale­
rem, nós estaremos na mais escura das dita­
duras, na mais horrenda, na mais estúpida 
desobediência democrática perante as outras 
nações do mundo. Tudo isso é · impóSsl'vet, 
nobres Srs. Senadores! 

O Sr. Humberto Lucena - V. & 11 me 
pennite um apane, nobre Senador? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Ouço V. & 11 com todo prazer, Senador 
Humberto Lucena_ 

O Sr. Humberto LucCDa - Desejo con­
gratular~me com o proriunciamento oponu­
no de V. & 8

, que, como sempre, a borda te­
·mas da maior relevância no plenário do Sena­
do. Em particular, gostaria de vo"ltar um pOu~ 
co nas suas palavras., para enfatizar Um pon­
to que me parece, por assim dizer, o fulcro 
principal de sua presença na tribuna. Refi~ 
ro-me ao uso abusivo das medidas provisó­
rias pelo Senhor Presidente da República, 
cujo perfil autocrático· foi aqui tão b_em ddi~ 
nido, insuspeitamente, pelo nobre Senador 
Divaldo Suruagy. Neste sentido lembraria a 
V. Ex4 o compromisso de nós todos que com~ 
pomos o Congresso Nacional de, no menor 
prazo poss1vel1 votarmos, se possível em regi­
me de urgência urgent!ssima, o projeto de 
lei de autoria do Deputado Nelson Jobim, 
que está em curso na Câmara dos Deputa­
dos e que, justamente, visa regular o uso das 
medidas provisórias para que não se repitam 
os referidos abusos. 

O que S. & 8 deseja é definir em lei os 
conceitos de relevância e urgência. Como sa­
be V. & 3 são princípios inseridos no texto 
constitucional, como parâmetros para a assi~ 
natura de medidas provisórias pelo Senhor 
Presidente da Repüblica No mais, quem 
apoiar integJ1i1mente O pensamento de V. & 8 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta. Fazendo soar a campanhia.) - A Mesa 
adverte que o tempo regimental de V. &­
está esgotado, nobre Senador Cid Sabóia de 
Cafvalho e pede a V. Ex8 que náo conceda 
mais apartes. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Vou encerrar o meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, agradecendo a sua lhaneza e a 
sua paciência em ouvir-me e tolerar as mi­
nhas palavras. 

Mas quero dizer, Srs. Senadores, que se 
o caminho é a capitulação do Senado, não 
vou por aí em nenhuma hipótese, se as urg!n­
cias que vão ser requeridas são para anular 
a possibilidade Qe aprofundamento de estu­
do de projetos que por aqui tramitam, tam­
bém não vou por aí. Quero dizer que não 
vou concordar com nenhuma matérta, a ne­
nhum pretexto; que subtraia o exame das co­
missões do Senado e o demorado cx:ame do 
Plenário. 

É muito simples querer fazer-se isso quan­
do nesta Casa estão pessoas zelosas, estão 
pessoas capazes, estão polftícos ccperimenta­
dos, senadores de até 3 mandatos, senadores 
que voltam, ex-governadores, pessoas de es­
co~ de competência. 

A Nação devia se ajoelhar e pedir a essas 
inteligências que, por favor, ex:aminassem is­
to ou aquilo. Nunca pedir ao Senado da Re­
püblica que, há pouco, tinha um Luiz Viana, 
há pouco, tinha um Afonso Arinos e hoje 
tem outras figuras de igual porte; pedir a es­
te Senado que não emende, que não altere, 
que não modifique, conseqüentemente que 
não ilumine, que não aperfeiçoe. Isso é mui­
to estranho. E o resultado é que ocorre pas­
sarem por aqui proVidencias absolutamente 
de inconstitucionais, por uma Casa que tem 
por obrigação zelar pela Constituição. Incons­
titucionalidade sobre a Previdência,inconstitu­
cionalidade sobre o salário iriconstitucionali­
dade sobre a organização de tribunais, incons­
titucionalidade sobre tudo. Tudo se engoliu 
nesta Casa. Pois agora eu declaro minha lu­
ta aberta. Não vou por aí, por esses cami­
nhos de anularem o Senado em nenhuma hi­
pótese. Estou iniciando o meu trabalho, nes­
se segundo período de plena utilização do 
Regimento, de plena utilização do direito e 
das minhas prerrogativas constitucionalmen­
te concedidas a um senador. 

E vou dizer aos Srs. Senadores que cria­
rei, sim, os embaraços necessários para não 
se permitir que de roldão sejam levadas as 
competências do Senado Federal. E o apelo 
que eu faço para os nobres Colegas, princi­
palmente aos que estão chegando e alguns 
retomando; cuidado com as assinaturas em 
pedidos de u~gência! Cuidado com os apelos 
emocionais de que a categoria lal estaria ple­
namente satisfeita com isto, porque aqui nós 
recebemos os pedidos mais absurdos contra 
aposentados formulados por aposentados. 
Eu até ocigí, em determinada oportunidade. 
que um cidadão me escrevesse. Escreva o 
que o senhor está me pedindo, e o cidadão 
escreveu e eu carrego em minha pasta, em 

que hllVHt a capitulação pelo medo dos que 
desejavam se aposentar ou dos que já eram 
aposentados e que queriam soluções incons­
titucionais, porque aquilo era melhor porque 
agradava o Poder Executivo, que os brindou, 
no entanto, com um veto irreverente e irres­
ponsável no que conceme ao compromisso 
assumido, muito embora com certa reverên­
cia à Constituição, ressalvada, equivocada­
mente, por um veto aposto por outras ra­
zões, mas que teve a coincidência de zelar 
pelo preceito constitucionaL 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presiden­
te.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ale><andre Cos­
ta) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -
SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sf. Presidente, Srs. Senado­
res, em primeiro lugar, gostaria de referir­
me ao pt'Ortunciainento de ontem, do nobre 
Senador Epitácio Cafeteira, quando mencio­
nou que a Prefeita Lufza Erundina fez visi­
ta ao Ministro Jarbas Passarinho, acompa­
nhado do PrefeitO AntOnio Henrique Bulcão 
Viana, de Santa Catarina, a respeito da soli­
citação de que as prefeituras possam ter o 
pagamento de impostos realizados através 
dos cruzados novos retidos pelo Plano Col­
lor, instituído em março de 1990. 

O Senhor Epítácio Cafeteira observou 
que a visita da Sr" Prefeita ao Poder Execu:.. 
tivo poderia significar uma falta de atenção 
ao Poder Legislativo. Mas quero ressaltar 
que a Prefeita Lufza Erundina de Souza, de 
São Paulo, representando os prefeitos da 
Frente Nacional de Prefeitos, que inClusive 
tem reunião importante nesta próxima sexta­
feira, em Salvador, tem tido o maior respei­
to pelo Poder Legislativo, e gostaria, obVia­
mente, que o Congresso Nacional, atravês 
de projeto de lei, viesse a aprovar a possibili­
dade de pagamentos por pessoas físicas e ju­
rídicas dos impostos, através de cruzados no­
vos retidos. 

Qual a razão desta solicitação? Pelo fa­
to de estar-se registrando, em virtude da re­
cessão na economia brasileira, um nível de 
inadimplência maior do que o esperado. 
Em muitas das prefeituras procurou-se fazer 
uma reforma tnOutária, fazendo com __ que 
aqueles proprietários de imóveis de maior 
valor viessem a pagar o Imposto Predial Ter­
ritorial Urbano mais condizente com aquilo 
que seria eqüitativo. E como há esse proble­
ma da recessão, de muitos não te_rem ~ re­
cursos suficientes, há um movimento dos pre­
feitos no sentido de que os Congressistas ve­
nham aprova~ um projeto de lei nessa direção. 

Nesse sentido, quero informar a todos 
os Srs. Senadores, que o Partido dos Traba­
lhadores. como a SrD Prefeita Lufza Erundi­
na apóia a iriicíativa do Senador Epitácio 
eareteira, bem como a do Deputado Maga­
lhães Teixeira - o primeiro do PMDB e o 
segundo do PSDB -, porque ambos os proje­
tos t~m o mesmo sentido. Por esta razão é 

que, inclusive, apoiei o requerimento de ur­
gencia de V. & 3 , nesta direção. 

. -0 Sr. EpiU!cio cafeteira - Permite V. 
Exa um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Tem 
V. & 8 o aparte. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Gostaria ape­
nas de fazer uma ressalva, nobre Senador 
Eduardo Suplicy. No meu pronunciamento 
de ontem, fiz questão de ressalvar que eu 
não acreditava que a Prefeita Lufza Erundi­
na estivesse se dirigido ao Ministro Jarbas 
Passarinho, menosprezando o Senado Fede­
ralou fazendo pouco caso da atuação parla­
mentar, até porque o partido da Prefeita Erun­
<lina, que é o partido de V. &•, o PT, tem 
ótimos quadros nas duas Casas do Congres­
so. O que eu lembrava e ressaltava aqui, no 
meu pronunciamento, é que possivelmente 
estava a Prefeita Lufza Erundina, como os 
demais prefeitos, Contagiada - por isto que 
atingiu toda a população - ao acreditar mais 
nas medidas proviSórias dO qUe nos projetos 
de lei. Talvez tenha sido exatamente porque 
este País vem sendo dirigido por medidas pro­
visórias é que, também, o povo, na illtima elei­
ção, apresentou um grande índice de absten­
ção e um número nunca visto de votos bran­
cos e nulos. Chamava e-u mais atenÇão para 
o fato de estarmos vendo a porta do Poder 
Legislativo escancarada e ninguém entran­
do para solicitar projetos de lei. Este foi o 
m_eu registro. Em nenhum momento imagi­
nei que a Prefeita Lufza Erundina, que teve 
a sua vida também no Legislativo, fizesse 
pouco deste Poder. Hoje, quem está fazen­
do pouco do Pode_r Legislativo são os técni­
cos do Gover:no, ao querer co:n~truir uma 
democracia que não pode ser provisória, ten­
do como base medidas provisórias. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Tam­
bém com respeito ~ forma de o Poder Execu­
tivo ·estar elaborando a política econOmica, 
a Prefeita Lufza Erimdina e nóS, do Partido 
dos Trabalhadores, _temos protestado e esta­
mos imbuídos, a maioria dos Congressistas, 
do espírito de aqui evitar colocar limites ao 
Poder Executivo. 

Consideramos que seria muito mais saudá­
vel ao Governo elaborar projetos de lei em 
diálogo com·a população, com os trabalhado~ 
res, com os empresários e com os represen­
tantes do povo nesta Casa. 

Por esta razão, o Partido dos Trabalhado­
res tem-se empenhado e, JUntamente com 
outros partidos, está até questionando a ad­
missibilidade das Medidas Provisórias n° 294 
e 295, que será objeto de análise, na sessão 
do Congresso Nacional desta tarde.Porém, 
uma vez tendo sido apresentadas as medidas 
provisórias, obviamente, cabe-nos a responsa­
bilidade de ex:aminar·mos o seu conctúdo. 
Essa tem sido a nossa preocupação, bem co­
mo a dos parlamentares de todos os partidos. 

Nesses Ciltimos dias, ocorreu um [enôme­
no que não havia presenciado durante todo 
o tempo em que fui Deputado Estadual, de 
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1983 a 1987. Segundo muitos jornalistas, há 
muito tempo, não ocorria aquilo que está 
havendo ontem e hoje, ou seja, todos os par~ 
tidos reprsentados na Casa conversando a 
respeito de como enfrentar o d~fio de mo~ 
dificar as medidas provisórias, formulando 
um projeto de conversão em lei que seja efe­
tivamente, mais a vontade dos representan­
tes do povo no Co-ngresso Nacional. 

O SR ESPERIDIÃO AMIN - Permi­
te-me V. Exa um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço 
V. & 8 com prazer. 

O Sr. Eapcridião Amln -Junto à minha 
saudação aos Companheiros do Senado- es­
ta ê a minha primeira intervenção._ meu en­
dosso :à just.ificativa Cafetesira, cujo projeto 
de lei tive também a honra de subscrever, 
sendo, portanto, com ele solidário. Julgo- que 
é do meu dever intervir na manifestação de 
V. Ex• porque quem acompanhava a Prefeitu­
ra Luiza Erundina era o prefeito da minha 
cidade, AntOnio Henrique Bulcão Viana, 
eleito junto comigo, em 198& :era, portan­

to, vice-prefeitO na chap3 que-disputou aque­
la eleição. Por isso, julgo-me moral e politica­
mente, no dever de participar da jUstificati­
va que V. Exa está apresentando e, em am­
bos os casos, independente da filiação parti­
dária, somOs solidários com' o Procjto do Se­
nador Epitácio Cafetei~, com~ tam~tp. par-­
ticipo dessa preocupação em relação à tor­
rente de Medidas Provisórias . Participo tam­
bém d8 preocupação oriunda de todas as cor­
rentes partidárias de pensadmento, acerca 
da necessidade de o Congresso Nacional adap­
tar-se à velocidade que as prerrogativas esta­
belecidas na Constituição de 1988 fJxaram 
para o nosso processo decisório. Gostaria 
de concluir esta minha intervenção 

solidária com a manifestàção de V. Ex• 
com uma retl~ão. Cabe a todos nós questio­
nar, deplorar, invectivar até contra o torren­
te de Medidas Provisórias, mas está nas nos­
sas mãos o direito e o dever de o Congres­
so, o Senado, em particular, revogar, na ver­
dade essa evidência da torrente das Medidas 
Provisórias pela adequação, tanto pela via 

· da regulamentação dessas medidas quanton 
pela adequação do nosso provcesso-decisório 
aos reclamos decorrentes das prerrogativas, 
ou seja, das reponsab1lidades do Congresso.­
Espero aprofundar esse assenlo, que não é 
tema básico da sua intervenção, mas que, sem 
dúvida alguma, é indispensável para reverter· 
mos essa torrente de incredulidade que, de 
certa forma, realmente impulsionou os pre­
feitos a procurar outra fonte de decisão. Agra~ 
deço a oportunidade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sou 
grato ao nobre Senador l:.speridião Amín. 
De fato, o PrefeitO Antônio Henrique Sul­
cão Viana, de f-<lorianópolis. integra a Fren­
te Nacional de Prefeitos e certasmente esta~ 
rá dialogando com 1odo o CongresSõ" NaCio~ -
na! a respeito des:.a tnic1at1Va. 

O tema principal a que eu gostaria de 
me referir agora é exatamente a nossa atitu­
de perante as Medidas Provisórias D0 294 e 
295, que- estamos a ocaminar, e de como po­
demos efetivamente transformar o conteúdo 
dessas medidáS, pelo menos naquilo que con­
sideramos mais fundamental. 

Quando candidato à Presidência da Repü­
blica, o atual Presidente Fernando Collor co~ 
locava com muita clareza que o seu objetiw 
vo, com relação à política salarial, era a recu­
peração gradual do valor do salário mínimo 
de maneira consistente, ao longo dos anos 
do seu mandato. 

O fato concreto é que, no primeiro ano 
de seu mandato, o valor real do salário míni­
mo, ao contrário de crescer, caiu, se em mar­
ço de 1989, o seu valor, considerando como 
base, junho de 1940 igual a 100, era de 31,54 
- e refiro-me a julho de 1940 por ser o ano 
em que foi criado o salário míitimo. Então 
ao final do Governo José Sarney, tínhamos 
um valor de salário mínimo da ordem de31,54, 
bem abaixo do y~lor de quan~o foi criado. 
Em jaõeiro de 1991, considerando o fndice 
do Dieese, como deflator,_ teríamos um valor 
da ordem de 25,15, ou seja, se considerar­
mos o valor real médio em _1991, ou mesmo 
a sua evolução, obserVaremos que ele teve 
um decréscimo. 

A Miliistra Zélia Cardoso de Mello, em 
sua exposição aqui, ~ óitima ;:~emana disse 
qUe quando a periodicidade foi m3iS freqüen­
te, maior, mais intensa, af o saládo mínimo 
havia perdido o se-u valor real. Em estudo 
do Dieese mostrou que isso aco~teceu, não 
por causa da periodicidade, como quis afir­
mar a Ministra, mas por causa do __ p_rocesso 
inflacionário. O fato concreto é que no ano 
que passou, nos óltimos onze meses, houve 
a queda do valor real do salário mfnimo. O 
Partido dos Trabalhadores, ao lado de ou­
tros partidos de Oposição, certamente devi­
do aos encontros havidos ontem ç hoje, com 
a prese_nça de: to_dos os partidos representa­
dos ri esta -CãSa, c!fetivamente deseja uma solu­
ção, a curto prazo, que gãrãnta de pronto a 
recuperação do valor real dos salários e. 
em especial, da massa de assalariados que 
ganha menos ne~_t~ _país. Obviarpente, esta~ 
mos preoCiifj-ã'dos com a questão do nfvel 
de emprego,, c-om a questão do abastecimen­
to;· cciifi O fato de que, em _h_avendo aumen­
to da massa, da base de saláos há que haver 
também aumento da oterta para que não ha­
ja os problemas de desaba:stecimento como, 
por exemplo, ocOrreu em alguns momentos 
da instihiiçãO d-O--Plano Cruzado, quando se 
acelerou a atividade econômica. Ainda hoje, 
há pouco mais de uma hora atrás, diversos 
partidos, repreSentados por algumas-de suas 

_ Jideran_ças e de membros das Comissões Mis­
tas que analisam as Medidas Provisórias n<.>G 
294 e 295, estiVéranl presentes, juntamente 
com o Secretário da Polftica Econômica, An­
tOnio Karidir, ·com o Presidente do Banco 
Central, Ibrahim Ens, expondo aquilo que 
seria uma alternativa, a formação de uma 
cesta básica onde se considerasse o gasto e~­
sencia! da população rrabalhadora deste Pa-

&. a exemplo do que ocorreu na Itália. em 
1947, logo após a guerra, quando se instituiu 
o denominado panierc, ou seja, uma cesta 
de bens comumente adquiridos pela popula~ 
ção e que serviu de base para o reajuste de 
todos os salários na Itália, base essa que pre­
valeceu por quase 40 anos. Foi apenas em 
1985, através de plebiscito, que houve uma 
modificação por causa da crise do petrólet?, 
diminuindo-se o peso da gasolina, dos com­
busttveis daquela cesta básica. Mas, em ge­
ral a variação no valor da cesta básica era 
o que se garantia, minimamente, a todos os 
trabalhadores na Itália. A partir daf havia a 
livre negociação. 

O Sr. Divaldo Suruagy-Senador Eduar~ 
do Suplicy, V. F..x8 me pennite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPL!cY - Com 
muito prazer, nobre Senador Divaldo Suc:uagy. 

--O--Sr. Divaldo Suruagy- V. Exa, fiel b. 
metodologia do seu partido e coerente com 
a sua vida poUtica, faz o seu primeiro ·pro­
nunciamento na Casa apontando as distor­
ções profundas e o achatamento salarial da 
grande massa trabalhadora brasileira. O Pre~ 
.sidente da República, que se rotulou 11o Pre­
sidente dos descamisados11

, chega na proximi­
dade do seu primeiro ano de Governo tor­
nando os trabalhadores brasileiros ainda 
mais pobres e enriquecendo cada vez mais 
os banqueiros. Basta compararmos os dados 
que V. &a apresentou para o Senado da Re­
pública, em termos de percentuais. do achata· 
menta do salário básico da grande massa­
dos traPalhadores brasileiros, com os balan-· 
ços publicados nos mais diversos jornais, pe­
los estabelecimentos de crédito deste Pa& 
com lucros fabulosos, onde o Presidente da 
Rept1blica, mais uma vez, transfere para algu­
ma instituição ou para terceiros os aspectos 
negativos do seu Governo. O primeiro res­
ponsável pelas dificuldades do Pafs foí o fun­
cioná_rio_ público. O Brasil ia maf porque os 
funcionários püblicos eram marajás, estavam 
ganhando uma fortuna, depoiS, foraln os em:. 
presários, o Congresso Nacional, a Assem­
bléia Nacional Constituinte e, agora, é a guer~ 
ra._ O Presidente náÇ) tem culpa nenhuma. 
O Presidente é uma vftima das circunstân­
cias. Nunca vi tanta ausência de responsabili­
dade num Governo, como a que está sendO 
presenciada pela população- brasileira nos 
dias atuais. Muito obrigado. Meus parabéns, 
nobre SCriadDor Eduardo Suplicy. Congratu­
lo-me com V. Ex8 pela coerência na vida po­
lftica e peJa fifrriCZâdas suâS_ ~tltudes. 

O SR. EDUARDO SUPL!CY - Agra­
deço a y . .Exa 

Gostaria de reiterar que avalio como in-: 
dadequada a própria filosofia que presidC-
as ações governamentais. · 

Seria de se esperar que o grande desafJo" 
enfrentado por um presidente eleito direta­
rnenl<.' pelo povo, após praticamente 30 anos 
sem eicições diretas, fosse poder entrentar 
o problema do combate à inflação e da divi­
da externa brasileira através de um maior 
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crescimento -da aüvidade econômica e uma 
maior garantia de emprego.- O Governo, hoje, 
pelas palavras do Secretário da Politíca Eco­
nômica, AntOnio Kandir e do presidente do 
BifnOO -central, lbrahim E ris, nas conversas 
informais que tivemos, se preocupa, por exem­
plo, com o problema do abastecimento de 
bens de primeira necessidade, caso haja um 
aumento significativo da massa de salários e 

projeto de conversão em lei mais de acordo 
com a vontade dos represen-tantes do povo 
n·esta C'.ãsa: 

matéria que vai ser votada. É uma boa opor­
runidade, nessa nova legislatura, de mudar­
mos essas questões. Junto a minha voz à do 
Senador Suplicy, com quem concordo e pe­
ço ao Presidente da- Casa, ao Presidente do 
Congresso que, ao definír agora a questão 
dos prazos, tenha em mente que o mais im­
portante que tudo é que a Comissão opine, 
efetivamente, para ·que se evite o expedien­
te pelo qual, na verdade, o Executlyo_e a 
maioria_-, maioria essa que é eventual, aqui 
já vjmos várias maiorias que vão e vêm e não 
se sabe hoje muito bem o que é a maioria, 
enfim, aquilo que assume a posição de maio­
ria- acabam por impor a decisão de um rela­
tor ad hoc, designado no momento e o Plená· 
rio vota surpreendido, sem saber muito bem 
o que está votando. _nesta vez, pelo Menos, 
não podemos alegar ignorâricfa dos fatos. 
Está havendo uma discussão e é prefertvel 
que essa discussão siga o trâmite totalinente, 
ou seja, que a comissão vote, para que só en­
tão, depois disso, possamos apreciá-la no pie­
ária. 

da base de salários, digamos., daqueles que 
ganham até 3 salários mínimos. Ora, por que 
razão a oferta não cresceu? Por que a ofer-
ta de alimentos básicos, por ex.emplo, não te­
ria condições agora, em curto prazo, de cres­
cer significativamente? Foi uma opção gover­
namental limitar a quantidade de crêdito ofe­
recida aos agricultores, aos pequenos e mé­
dios agricultores, em especial, o que acabou 
limitando as ofertas de alimentos assim co­
mo a oferta de bens industrializados neste 
País, que poderiam ter crescido a um ritmo 
bem mais significativo. Nós, aqui, nos empe­
nharemos no sentido de convencer as autori­
dades econômicas de que outro caminho de­
ve ser levado adiante, o caminho de se procu­
rar o pleno emprego, porque só então tere­
mos uma polftica consistente de combate à 
inflação. 

A idéia de procurar diagnosticar a infla­
ção simplesmente como um fenômeno de 
muito dinheiro correndo atrás de poucos 
bens e de pregar a diminuição da quantida­
de de bens e serviços oferecidos como for­
ma de resolver o problema, ê algo que avalia-
mos como inadequado. - -

É preciso justamente o caminho do bom 
senso-,; o caminho que consideramos mais ci­
vilizado, de garantir-se maior atividade eco­
nômiCa, maior -crescimento das oportunida­
des de emprego; só esse será consistente com 
a melhoria da distribuição da renda e efetiva­
mente trará a resolução de nossos problemas. 

Gostaria de concluir, Sr. Presidente, Sena­
dor Alexandre CoSta, õrzendo que conside­
ro importante haver, por parte da presidên­
cia do Senado e_do C.ongresso Nacional. cer­
ta flexibilidade, tendo em vista os entendi­
mentos que estão se procedendo relativamen­
te às Medidas n% 294 e 295. 

Refiro-me aos prazos. Se até amanhã ain­
da estiverem se desenvolvendo entendimen­
tos_ para uma solução bem diferente da apre­
sentada pelo Governo, penso que seria mais 
~dequado a _comissão votar o parecer da con­
clusã-O nitãl-:..:: Se -fiCiuver--e-ss-e- enteridii:ritti(õ 
-,para que depois o Cóiigress_o Nacional exa­
mine, aprecie e vote a medida Provisória. 

Pelo testemunho do Senador Mário Co· 
vas, na comissão que examinada Medida n° 
294, quero efetivamente saudar as iníciati­
va.sda nova legislatura, porque, pelo que sou­
be, na verdade parece estar sendo a primei­
ra vez, desde o ano passado, que o Senado 
e a Câmara dos Deputados passam a traba­
lhar efetivamente no exame dessas medidas 
com mais tempo, ou seja, as comissões provi­
sórias chamaram não apenas a Ministra 7.1!­
lia Cardoso de Mello, mas empresários, tra­
balhadores e centrais sindicaís. Está-se discu­
tindo em detalhe, e é possfvel que surja um 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Permite V. Exa um aparte'! 

O SR- EDUARDO SUPUCY - Com 

muito pra7.er nobre Senador FC"rnando 1 Ien­
rique C'...ardoso. -

O Sr ~- Fernando Henrique Cardoso -
seriado-r Eduardo Suplicy, em primeiro lugar, 
como companheiro seu, também Senador 
por São Paulo, louvo V. Ex8 não só pelo pro­
nunciamento mas felicito-o por estar entre 
nós, por ter ganho a eleição como a ganhou 
em São Paulo. Tenho acompanhado a ação 
de V. ~~~. não só a _9-e muitos anos, porque 
já faz muitos anoS que- nos conhecemos, 
mas, agora precisamente nessa semana em 
Brasília. Acredito que o espfrito que se-está 
desenhando, hoje, na análise da questão do 
Plano Collor 11, é hem diferente do que_ocor­
reu aqui em outros momentos, quando tam­
bém_medidas de emergência, medidas provi­
sórias foram enviadas ao Congresso; na ver~ 
dade, de alguma maneira, houve uma espécie 
de polarização, não ao redor de problemas 
concretos, mas ao redor das imagens que re­
ciprocamente um setor e outro da s_ocieda­
de, direita e esquerda, faziam. O momento 
é de ta~ JI13neira difícil no Brasil, que a eco­
noniia, -hoje_- e todos sa,bemos disso - está 
num grazidê.Iti:rPã_sse; o Executivo é tão pou­
co capaz, por si só, de resolver essas ques­
tões, que, realmente, o trabalho de rearticula­
ção- que não significa obviamente a aceita­
ção daquilo que vem do Executivo - é mui­
to importante. V. Exn tem dado uma colabo­
ração notadamente na questão da discussão 
salarial, na reorganização, no reposiciona· 
menta dessa matéria, que eu não gostaria 
de deixá-la passar em brancas nuvens, que­
ro menciõnã-Ia e louvar V.Ex" Também cOn­
cordo com V. Ex3 quando menciona a ques­
tão de estarmos, pela primeira vez, realmen­
te cumprindo o Regimento. Logo após a pro­
mulgação da COnstí~uição, aprovamos o Pro~ 
jeto de Resolução n° 1, do Congresso Nacío­
nal, que é tiio. substitutivo do Deputado Nel­
son Jobim a uma proposta minha relativa 
ao disciplinamento das medidas provisórias. 
Não havia disciplina sobre como se processa~ 
ria o traJ?al~ÇI Iegislativç_ a_g !Xdor de medi­
das prcivisóri8.s; então afi Se defuriu -ulna nor­
ma. E essa norma estabelece- precisamente 
que haja, primeiro, um julgamento a respei­
to da aceitação das medidas por Sua urgên­
cia e relevância, e que haja uma comissão 
mista, que deve funcionar ouvindo as partes. 
Infelizmente, isso não tinha sido cumprido 
como deveria, até esse momento. É muito im­
portante que se mantenha esse procedimen­

-to e que seja estendido às comissões do Sena-
do. O Regimento também assim o estabele­
ce, mas, _ínfelizmen_te, as comissões do Sena· 
do tambéiD não esl.ão respeita:rido o Regimen­

.to, porque não se fazem as audiências públi­
cas, porque nãO ocorre a discussão com ante­
rioridade, não se dá ciência ao senador da 

O SR- EJ;>UARDO S!JPUCY- Agrade­
ço as palavras do nobre senador Fernando 
Henrlque Cardoso e passo a relembrar al~ 
guns fatos: Talvez várioS Srs. Senadores de 
diversos estados não o $3ibam, mas a primei­
ra vez que ingressei na vida política, em 1Cf77, 
então no MDB, tive a oportunidade de estar 
junto, nos palanques de campanha, na elei­
ção de 1978, com o Senador Fernando Hen­
rique Cardoso que, então, era candidato pelo 
MDB, ao lado do então _também candidato 
Franco Montara. Desde então, participamos 
de muitas lutas em comum para a democrati­
zação do PaiS; tivemos momentos nestes til ti­
mos 11, 12 anos pela democratização do Pa­
is, momentos de divergências entre as op­
ções que fizemos, eu no PT e o senador pri­
meiro no PMDB é dqjOis no PSDB; maS te­
nho a certeza de que os caminhos e objeti­
vos comuns na defesa do interesse póblico 
e da democratização do Brasif serã-o princi­
palmente aqueles que nos farão caminhar 
em direção comum nesta Casa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Gostaria que·v. Ex8 me concedesse um 
aparte antes de encerrar. 

O SR- PRESIDENTE (Ale<andre Cos-
ta) - O tempo de ~· Exa; eminente orador, 
está e~gQ.t.at!Q.; wU.C!tQ. IJ}l~ e~te ~e!a Q J:ílti­
mo aparte, pois V. Exa já havia se despedi~ 
do. Esta Presidência gostaria de ouvi -lo à tar­
de toda, mas existe a Ordem do Dia_ e ainda 
há muitos oradores inscritos. 

O SR- EDUARDO SUPUCY - Ouço 
o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
com muita atenção. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Serei 
rápido, Sr. Presidci:nte. Queria apenas lem­
brar dentro da temática de -que V. 1-.:xa fala 
e também falou o Senador Fernando Henri­
que Cardoso que há algo que também deve­
mos banir do Congresso Nacional. Muitas 
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vezes o relator trabalha na medida provisó­
ria, apresentando o seu substitutivo, que é 
exatamente o projeto de conversão e, de re­
pente, em plenário, vem o pedido para que 
se vote não o parecer, não o projeto de con­
versão, mas a medida provisória. Isso é abso­
lutamente anti-regimental mas tem aconteci­
do. Gostaria, dentro desse espírito do discur­
so de V. &a, de advertir a Casa para que 
não mais consinta que, realizado o trabalho 
das comissões mistas nas medidas provisórias, 
se possa votar a própria medida provisória, 
preterindo a e:dsténcia do projeto de conver­
são. Era só isso que queria acrescentar h fa­
la de V. &a 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Agrade­
ço a V. Ex11 suas palavras. Estou de pleno 
acordo com a observação do nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (A!eocandre Cos­
ta) -.Concedo a palavra ao nobre Senador 
Maurício Corrêa, como Líder, por cinco mi­
nutos. Logo após, 9assaremos à ()rde~ do Dia. 

O SR. MAURÍCIO CORRI'!A (PDT -
DF. Como Uder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores, fiquei atônito quando to­
mei conhecimento de um fato extremamen­
te estranho que foi lavrado pela Secretaria­
Geral da Mesa do Senado. 

No ano passado, por volta do dia 13 de 
novembro, votamos na Comissão do Distri­
to Federal um projeto criando o ombuda­
man na Capital da Repiíblica. Posteriormen­
te houve um recurso para o Plenário de sor­
te que não transitou em julgado na comissão 
e o projeto veio para o plenário desta Casa. 
Não tendo havido apresentação de emendas, 
evidentemente o projeto foi aprovado no ple­
nário do Senado também pór unanimidade. 

Procurei a Secretaria-Geral da Mesa pa­
ra inteirar-me da razão pela qual, até aque­
le instante. o projeto não se -tinha converti­
do, pelo menos C:m lei, porque o governador 
não tinha aposto o seu veto e tampouco o 
havia sancionado. Fui infonnado, pela Secre­
taria-Geral da Mesa, que o projeto havia si­
do aprovado pelo Plenário do Senado, mas 
que a redação final não havia ainda sido apro­
vada pelo Plenário, de sorte que a Secretaria­
Geral da Mesa entendeu que deveria man­
dá-lo para a Câmara Legislativa para que ela 
votasse a redação final. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por 
força do art. 16 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias, o Senado tinha com­
petência para exercer a atividade legislativa 
do Distrito Federal até o dia 1° de janeiro 
deste ano, quando a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal tomou posse, foi inaugura~ 
da, enfim Mas é claro que o Senado tinha 
competência plena, até esse momerito. 

6 que acontece agora 1 Remeteram para 
lá o projeto, a redação final não foi votada 
aqui. Todos os Srs. senadores sabem perfeita­
mente que a redação rinal ê uma questão 

praticamente vernacular, para constatar-se 
o português cõrretO. Não se vai imiscuir na 
questão de emendas. 

Procurei o Senador Nelson Carneiro, en­
tão na Presidl'ncia desta Casa, e- S. & 11 diri­
giu ao Presidente da Câmara Legislativa o 
seguinte oficio: 

OF. SM/91 Brasfiia,1°defevereirodel991 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Distrital Salviano Guimarães 
Presidente da Câmara Legislativa do Distri­
to Federal 
Brasília- DF. 

Senhor Presidente, 
Através do ofício n° SM/001, do dia 15 

do mês de janeiro, encaminhei a essa Câma­
ra LegislatiVa processos de pioposições que 
estãVãm eril ti"3riliiãção n-o Senado, entre es­
ses o referente ao Projeto de Lei n° 54190-DF, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
cria a Ouvidoria-Gefal do Distrito Federal. 

Uma vez que a referida proposição já ha­
via sido, no mérito, aprovada pelo Plenário 
do Senado, só dependendo da elaboração 
de sua redação final, solicito oS bons ofícios 
de Vossa Excelência no sentido de nos ser 
devolvido aquele processo. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelência os protestos de estima e 
consideração. - Senador Nelson Carneiro, 
Presidente do Senado Federal. 

E, inSolitamente, insolentemelite, o Presi­
dente da Câmara Legislativa do Distrito Fe­
çleral respondeu ao Presidente Mauro Bene­
vides o seguinte oficio: 

CÂMARA LEGISLATIVA 
DO DISTRITO FEDERAL 

GABINETE DA PRESIDfiNCIA 

OF. GP. N" 083,191 
Brasflia, 4 de fevereiro de 1991 

A Sua &celencia o SeJihor 
Senador Mauro Benevides 
Presidente ·ao Senado Federal 
BrasOia- DF 
Senhor Presidente, 
Em atenção ao Oficio SM/N° 012/91, de 

] 0 de fevereiro de 1991, do &celentíssimo 
Senhor Senador Nelson Carneiro que, na 
qualidade de Presidente dessa Ca-&a. solicita 
devolução ao Senado Federal do Projeto de 
Lei n° 054/90-DF, de autoria do ilustre Sena­
dor Maurício Corrêa, criando a Ouvidoria­
Gerat do DistritO Federal. 

O referido projeto foi eneamiilhado à ca.­
mã.i"a LegiSlatiVa -ao Distrito FederaL junta- . 
mente com outros, igualmente irlconclust15-

A remesSa dos referidos projetos prendeu­
se a instalação da Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal e por força dO disposto no § 
1° do art. 16, do Ato das Dispos1ções Transi~ 
tórias da Constituição Federal de 1988. 

Conseqüentemente, as matérias em trami­
tação no Senado, foram encaminhadas a es­
ta camara Legislativa que, então, assumiu a· 
competência da tramitação daquelas matérias. 

Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência 
os protestos de alta estima e distinta conside­
ração.- Deputado Salviano Guimarães, Pre­
sidente. 

Está a~ Srs. Senadores, uma demonstra­
ção evidente de que o Presidente da Câma­
ra Legislativa do Distrito Federal está desa­
tendendo a um ofício encaminhado pelo Pre­
sidente do Senado e, ainda mais: telefonei a 
S. EJc3, ontem, para explicar que o projeto 
teve início aqui no Senado, quando esta Ca­
sa tinha competência constitucional para le­
gislar para o Distrito Federal e, portanto, a 
redação final tinha que ser votada aqui. S. 
& 11 me respondeu que, pela resolução que 
aprovamos, apresentada, salvo engano, pelo 
Presidente Mauro Benevides, que aquela re­
solução era o Regimento Provisório da Câ­
mara Legislativa e que, por essa resolução; 
a Câmara Legislativa do Distrito Federal te­
ria que votar o projeto novamente, porque, 
lá, o procedimento é o de que projeto tem 
que ser votado em dois turnos. Ora, se vota­
mos dentro do perfodo em que tínhamos com­
petência legal, é evidente que esse projeto, 
para ser concluído na sua redação finaL tem 
que ser votado aqui. Assim, Sr. Presidente, 
dirijo-me a V. &a, não em forma de questão 
de ordem; se for o caso, depois, até poderei 
fazê-lo, mas para pedir a V. Ex8 determine 
a inclusão, na Ordem do Dia, da votação da 
redação final desse projeto, porque a parte 
do mérito já foi votada na forma regimental 
e na forma constitucional. Esse ofício, que 
foi encaminhado- à Presidência e que V. &• 
teve a gentileza de mandar-me a cópia, é 
um oficio insolente e desrespeitoso para com 
esta Casa. 

Quero terminar, formalizando a V. &a 
o reqÜerimento, no sentido de que seja iiichií~ 
da na Ordem do Dia da pl"Ó)cima sessão, ou 
da sessão que for possível, a votação da reda­
ção final desse prOjeto, a fim de que o Go­
vernador possa vetá-lo ou sancioná-lo. o que 
não posso admitir é que, até hoje, esse proje­
to tenha sofrido uma série de percalço:. exa­
tamente porque não se quer veLar; ao Gover­
no não interessa que exista em Brasília um 
ouvidor--geral, quando ele tem a disponibilida­
de constitucional de vetar a· projeto, caso 
não concorde. Portanto, Sr. Presidente, fica 
a minha súplica, para que v. aca determine 
a esta Casa aprecie a legalidade ou ilegalida­
de da votação dessa redação final, mas não 
se deixe ao alvedrio da Câmara Distrital a 
votação de uma matéria que foi por nós vota­
da, quando tínhamos competência constitucio­
nal para fazê-lo. 

Durante o discurso do Sr. Mauri­
cio Corrêa, o Sr. Alexandre Costa~ 
1° Vice~Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo 
S,r. Mauro Benevides, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Albano Franco - Alfredo Campos - Al­
mir Gabriel - Antonio Mariz - Aureo Mel­
lo- Beni V eras- qivaldo Suruagy- Eduar­
do Suplicy- Elcio Alvares- Fernando Hen-
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rique Cardoso - Hélio Campos-- Rydekel 
Freitas- Iram Saraiva -JOão Calmon - Jú­
nia Marise - Lucfdio Portela - Marco Ma­
ciel - Maurício Corrêa - Meira Filho - Nel­
son Carneiro- Nelson Wedekin- Ney Mara­
nhão - Onofre Quinan - _P~dro Simo_n. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - A Presidência sente-se: no dever de 
prestar ao nobre Uder Maurt'cio Corrêa os 
esclarecimentos indispenssáveis depois desM 
sa sua intervenção sobre a matéria relacio­
nada com um projeto, que foi apreciado nes­
ta Casa, no âmbito da antiga Comissão do 
Distrito Federal. Posteriormente, no Plená­
rio, não foi ultimada a sua tramitação com 
a votação da respectiva redação final. No 
próprio instante em que a Presidência rece­
beu uma comunicação enviada pelo Presiden­
te da Câmara Legislativa, Deputado Salvia­
no Guimarães, em torno dessa questão, ago­
ra referenciada, a Presidência teve a preocu­
pação de enviar imediatamente cópia do ex­
pediente ao Senador Mauricio Corrêa, a fim 
de que S. Exa pudesse reunir aqueles dados 
que, apresentados agora à Mesa, permitissem 
uma decisão que se ajustasse rigorosamente 
às normas que regeram o funcionamento do 
Senado com características de Câmara Legis­
lativa, diante dessa nova realidade, que foi 
a instalação da Assembléia. Ainda ontem, o 
Senador Maurfco Corrêa, em contato direto 
com a Presidência, estranhou essa decisão 
da Assemblélal Legislativa, instando-me a 
que, já naquela ocasião, buscasse uma solu­
ção que representasse a ultrapassagem do im­
passe e a caracterização do término do trâ­
mite legislativo dessa proposição. Eu me per­
mitiria até esclarecer ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa que, em- Visita meramente de 
cortesia feita pelo Presidente da Assembléia 
Distrital, houve uma referência a esse fato: 
a criação da figura do ombudsman, que foi 
realmente sugestão decorrente do projeto 
do ilustre representante de Brasília. Não 
me caberia, naquele momento em que o Pre­
sidente fazia uma visita de cortesia ao Sena:. 
do Federal, tentar inquiri-lo, sobre os rumos 
de uma decisão que poderia, naquela ocasião, 
restringir-se ao próprio Senado Federal, sem 
qualquer intetveniência na Assembléia, na 
Câmara- Legislativa de BrasOia 

Diante da intervenção do eminente Sena­
dor Maurício Corrêa, a Presidência buscará, 
no menor espaço de tempo possfvel, uma so­
lução que garanta aquilo que, em determina­
do momento, foi o funcionamento do Sena­
do, antecedendo a instalação da Câmara Le­
gislativa. Pode o nobre Senador ficar tran­
qüilo, pois encaminhei para seu conhecimen­
to o expediente da Assembléia brasiliense, 
exatamente para deixá-lo de sobreaviso-em 
relação a esse tema que, pela sua relevância, 
terá que ser examinado, como será, pela Me­
sa, para uma decisão nas próximas horas. 
Portanto, pode o nobre Senador Maurfdo 
Corrêa ficar absolutamente tranqüilo de que 
buscaremos essa solução que, tanto quanto 
possível, garanta a apreciação dessa redação 

finaL 

-o- Presidente sente-se na obrigação de 
esclarecer que, em relação--a essa matéria, 
votou, no âmbito da CoriliS$âo do Distrito 
Federal, pela criação da figura do ombuda­
man, que teri~ portanto, a prerrogativa de 
acompanharas atos do Executivo, dentro da­
quelas caracter1sticas que, originariamente 
na Suécia, deram lugar ao surgimento dessa 
figura ligada aos ~tos de fiscalização e con­
trote do Executivo. 

- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Sobre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 15, DE 1991 
Requeremos urgênci~ nos termos do art. 

336, alínea c. do Regimento Interno, para a 
Mensagem n° _15/91, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República, nos termos do artigo 
52, inciso V, da Constituição, solicita autori­
zação para que a Rep(lblica Federativa do 
Brasil possa contratar operação de crédito 
externo no valor de US$ 310.000.000,0-o ou 
o seu equivalente em outra moeda, junto ao 
Banco Internacional de Reconstrução e De­
senvolvimento -Banco Mundial. 

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 1991. 
-Marco Maciel_ Ronan Tito_ Fe:rnando 
Henrique Cardoso __ Ney MaranhAo. 

O SR. PRESiDENTE (Mauro Benevi­
des) - O requerimento que acaba de ser li­
do será votado após a Ordem do Dia, na for­
ma do art 340, H, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o -Seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°1, DE 1991 

Dá nova redaçlo a dispositivos 
da Resolução n° 58, de 1990. 

O Senado F~eral resolve: 
Art. 1° A alínea b do art. 4°; a aUnea j 

do art. 5° e o item IV; do § 2° do arL 6° da 
Resolução n° ~ passam a ter a seguinte re­
dação: 

"Art. 4°..................... ···-·-
b) após as informações do Banco 

Cerltrat do Brasil ao Senado, no pra­
zo -de quinze (15) <!I!lS._ relativamente 
ao cumprimento do disposto nos arts. 
2° e 3° desta Res!Jiução." 

''Art._ 5° ...... , ..... -.......... ---·-···-·-·-· 
j) informação do Banco Central 

do Brasil ao Senado em relação ao im­
pacto da operação pleiteada sobre a 
política cambial e de endividamento 
externO." 

"Art. 6° ................... , ... _ .. _ ........ ,_ 

§ 20 ·······-····-----····----·--· 
__ IV- informação detalhada_ e obje­

tiva do Banco Central do Brasil quan­
to ao impacto quantificado da opera­
ção pleiteada, em relação à política 
monetária desenvolvida pelo Poder 
Executivo à época da solicitação." 

Art. 2° Não se aplica o disposto na Reso­
lução n° 58, de 1990, as operações de crédi­
to realizadas pela Caixa Econômica Federal, 
com recursos oriundos do Fu-ndo de Garan­
tia de Tenipo de Serviço - FGTS, e de em­
préstimos externos nos programas de sanea­
mento básico e de desenvolvimento urbano." 

Art. 3° Esta resolução entra em vígor, 
na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em-con­
trário. 

J ustificaçAo 

A presente Resolução, visa modificar dis­
positivos da Resolução n° 58, de 1990, Com 
objetivo de fortalecer a atribuição privativa 
do Senado Federa~ no tocante à autorização 
de empréstimos externos e internos aos esta­
dos, ao DisUito Federal e aos municípios. 

Ademais, o projeto propõe a exclusão 
das operações de crédito realizados pela Cai­
xa F.conOmica Federal com recursos do 
_ fGTS e de empréstimos externos, nos seto­
res de saneamento báscío e de desenvolvi­
mento urbano dos limites estabelecidos pela 
Resolução n° SS, de 1990. 

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 1991. 
- Sendor Humberto Lucena. 

(À Comissão de Assuntos Econô­
micos) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O projeto lido será publicado e reme­
tido à comissão competente. 

Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 10, DE 1990 

(Inclufdoem Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 10, de 1990 (n° 
148/89, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o- ato que renova a concessão à Rádio 
Heróis do Jenipapo Uda., para ecplorar ser­
viço de radiodifusão sonora, em onda média, 
na cidade de Campo Maior, Estado do Piauí 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

O Sr. Cid Sabóia de cazvalho Sr. Pre­
sidente, peço- a p3Javra para uma-questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR cio sAÍ!ó!Á DE éÀRV AIRO 
(PMDB - CE. Para u_ma questão de ordem. 

Sem revisão do oiador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estamos com uma pauta onde 
há 44 projetos de decreto legislativo conce· 
dendo o direito à exploração de canais de 
rádio e televisão em diverSas cidades brasilei-
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ras. Repito o nó.merCY.. 44 projetos de decre­
to legislativo. 

si. PresiClente, em face-do prazo, nenhum 
desses projetos passou pela Comissão de Edu­
cação, como deveria ocorrer. E isso signifi­
ca dizer que vamos aprovar 44 emissoras, pa­
ra exploração da radiodifusão no Brasil, sem 
um eKame mais circunstanciado. 

Leio na Ordem do Dia que a inclusão 
se dá exatamente por força do dispositivo 
do nosso Regimento Interno que concede a 
urgência automática quando faltam 10 dias 
para que se o:;pire o prazo. 

Sr. Presiderite, isso é da maior gravidade: 
44 emissoras de rádio sem o menor exame 
do Senado. 

Então eu pediria a V. & 11
, nessa questão 

de ordem, ou alargue o prazo para o exame 
da Comissão de Educação ou tomemos uma 
deliberação capaz de defender o Senado des­
sa miséria que está prestes a ocorrer. Afinal 
de contas, não vou poder votar a concessão 
de 44 emissoras sem conhecer nada de ne­
nhuma delas. Ou então pedirei a palavra pa­
ra encaminhar contra todas, à medida em 
que forem sendo ex:aminados os projetos de 
decreto legislativo. Não sei se foi a Câmara 
dos Deputados que demorou no envio des­
sa matéria, mas, se foi, isso resulta numa tre­
menda peça pregada ao Senado Federal. 

Faço esta questão de ordem para pedir 
uma solução a V. Ex11

, para que essas maté­
rias sejam removidas da Ordem do Dia, até 
que encontremos uma solução, para que se 
estude internamente uma solução para o pro­
blema. Não é possível aprovarmos aqui 44 
concessões de emissoras de rádio e televisão 
sem um exame mais circunstanciado, quan­
do sabemos da gravidade da comunicação 
no Brasil Sabemos o que está acontecendo 
no Brasil eKatamentc através dos setores de 
telecomunicações. Sabemos da gravidade do 
problema das telecomunicações no Brasil 
do controle que é possível de ser obtido, de­
pois ·que a onda é: jogada no ar. É uma ques­
tão da maior gravidade a empresa que explo­
ra radiodifusão. 

Estou formulando esta questão de ordem 
para que adiemos a Ordem do Dia, porque 
não é possível concordarmos com esse exa~ 
me sem pareceres da Com_issão de Educação_, 
pareceres que serão dados em plenário. E 
da maior gravidade e está dentro do espfri~ 
to de um pronunciamento que ftz há poucos 
instantes, em defesa das prerrogativas do Se­
na-do Federal. 

É a questão de ordem que faço a V. Exa 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - A Presidência, diante da questão de 
ordem formulada pelo eminente Senador ad 
Sabóia de Carvalho, sente-se no dever de ofe­
recer à Casa as razões pelas quais essas ma­
térias - 44 processos de permissão e conces­
são de radiodifusão, para ratificação ou não 
por parte do Senado Federal - constam da 
pautai sente-se no dever de esclarecer a~ no-

bre Senador Cid Sabóia de Carvalho, advoga~ 
do dos mais brilhantes, que o descumprimen­
to de prazos por qualquer autoridade, quer 
seja da área judiciária, do Executivo ou do 
Legislativo, realmente cria problemas ~s ve­
zes insuperáveis. 

Permite-se a Presidência lembrar ao Sena­
dor Cid Sabóia de Carvãlho que o acümulo 
dessas proposições se deveu a uma interpre­
tação do eminente Senador Nelson Carnei­
ro, que exemplarmente dirigiu esta Casa nas 
duas sessõeS legislativas anteriores, de que, 
apesar da manifestação da Câmara dos Depu­
tados, estas proposições deveriam ser arqui­
vadas ou devolvidas ao Poder Executivo. 

Foi uma longa pendência, suscitada nes­
te plenário pelo eminente Senador Humber­
to Luce"na, que entendeu -e acredito que S. 
E,x3 o fez mui acertadamente, induzindo o 
próprio Presidente a rever a sua posição an­
terior -que essas matérias teriam, necessa­
riamente, que ser apreciadas pelo Senado 
Federal. 

O prazo a que aludo e que ex:plicitamen­
te se constata na própria constituição diz: 

J'Art. 64. 
§ '2° Se, no caso, do parágrafo an­

terior, a camara dos Deputados e o 
Senado Federal n-ão se manifestarem, 
cada qual sucessi-vamente, em até qua­
renta e cinco dias, sobreo a proposi­
çãot será esta incluída na Ordem do 
Dia, Sobrestando-se a deliberação quan­
to aos demais assuntos, para que se 
ult_irp.e: a votação~· 

Esta é a norma constitucíonal. 
Esse prazo, por exemplo, nessa proposi~ 

çã.o que encabeça a Ordem do Dia, se exau­
re no dia 21. Portanto. teriamos apenas dois 
dias para a apreciação dessa matéria. 

Nos outros processos, o termo do prazo 
ê, praticamente, assemelhado a esse. 

A Presidência pennite-se lembrar também 
que há proposições que ingressaram no Sena­
do Federal em maio de 1990; portanto, há 
quase um ano essas proposições se acham 
pendentes. de deliberação desta Casa. 

&ea_l_m_ente, ontem -quando no exercício 
úa função de Presidente da Casa, anunciei 
a Ordem do Dia da sessão de hoje, e diante 
dessa avafanClia--de solicitações para registro 
de concessões e permissões paci funciona­
mento de rádío-e dífusão- a Presidência en­
tendeu de advertir o Plenário que era real­
mente uma pletora de sõllcifações e essas so­
licitações deveriam merecer a apreciação 
do Plenário. 

Mas para que não se diga que a Mesa 
não acolheu, pelo menos em parte, a mani­
festaão, a questão de ordem do Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, a Presidência decide so­
brestar, por 24 horas, a apreciação dessa ma­
téria, a rim de que osSrs. Senadors, se assim 
o desejarem, se debrucem sobre esses proces­
sos, que ficarão na Secretaria-Geral da Me­
sa para que possam ser compulsados pelos 
Srs. Senadores. Aq_ueles processos que pos­
sam ser questionados serão levados aos gabi-

netes dos senadores que assim o desejarem 
Essa seria uma forma de se contornar a sou­
citação, justa e oportuna, do Senador Cid 
Sabóia de Carvalho com as exigências do pró· 
prio prazo regimental e constituciOnal, pra­
zo que disciplina a tramitação da matéria. 

Talvez isso não atenda plenamente a soli­
citação do nobre Senador, mas, em parte, sig­
nifica uma deferência da Mesa ~ questão 
de _ordem por S. & 8 agora suscitada. 

O Sr. Cid Sabóia de Catvalho Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem-

O SR. PRESIDENTE (M'auro Benevi­
des)- Tem a palavra V. E.xD 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pela ordem.)- Sr. Presiden­
te, esse prazo constitucional de-exam·e, o pra­
zo regimental, é um prazo prescricional, não 
é um prazo de decadência. E, como tal, [oi 
interrompido pelo ato do Presidente, refei­
to, posteriormente, em face de uma provoca­
ção perante à Comissão de Constituição Jus­
tiça e de Cidadania. Eu queria sugerir a V. 
& 11 que det_ennine ~ assessoria do Senado 
Federal que examine sob o aspecto prescri­
ciOnal esse prazo, porque não sendo prazo 
áe decadência ele sofre interrupção, e pode 
ser recomeçada a contagem do prazo. No 
meu entender, há um praZo de prescrição 
que se interrompeu pelo ato presidencial. E, 
como tal, esse tempo em que os atos ficaram 
SObrestados, em que não houve o exame, não 
estava decorrendo o prazo. Mas é um exa­
me; ·a maior, que v. Ex-a poderá determinar. 
Fico satisfeito com a deliberação de V. Exa 
nesse adiamento de 24 -horas. Mas sugiro 
um exame sob o_ aspecto de prescrição e de­
cadência, porque a f não é prazo de decadên­
cia; ele se interrompe na forma do Código 
de Processo Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) --Nobre Senador Cid Sabóia de Carva· 
lho, a Presidência esclarece a V. & 11 que o 
ingresso dessa matéria que encabeça a Or­
dem do Dia, já foi posterior à manifestação 
do nobre Senador Nelson Carneiro, que de­
terminara o arquivamento dessas proposi­
ções ou a sua devolução ao Poder Executi­
vo. Para ser preciso, no enunciar das datas, 
a Presidência esclarece a V. & 11 qUe esse 
processo, por exemplo, chegou à Casa em 9 
de novembro de 1990. Mas já que V. Exa, 
com a sua compreensão, entendeu que a ques· 
tão de ordem presidencial tinha sido aquela 
que neste momento melhor se ajustaria aos 
interesses do Senado, a Presidência determi­
na o sobrestamento da apreciação dessa pro­
posição, para qUe seja,- amanh-ã, a Ordem 
do Dia reeditada com essas matérias. Esse 
procedimento possibilitará desde já aos Srs. 
Senadores o exame (!essas proposições, não 
apenas globallzad8menie, mas aquelas propo­
sições_que no estado de cada um dos Srs. Se­
nadores mereçam um exame mais apurado 
por parte do Senado Federal. 

E a decisão da Mesa. 
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São os seguintes os iteõs 3diados 
da Ordem do Dia: 

1 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
N° 10, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo 6nico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Decreto Legislàlivo n° 10, de 
1990 (n° 148/89, ·na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a concessão à Rádio Heróis do Jenipa­
po Ltda., para o::plorar servíço de ra­
diodifusão sonora, em onda média, 
na Cidade de Campo Maior, Estado 
do Piauí (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). -

2 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
N° 11, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do ·art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno 11nico,_ do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 11, de 
1990 (n° 149/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato de renovação 
de concessão outorgada ~ Rede Eldo~ 
rado de Rádio Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, em 
onda média, na Qdade de Eldorado, 
Estado de Mato Grosso do Sul (depen~ 
dendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

3 
PROJETO DE DECRET6 

LEGISlATIVO 
NO 12, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem dO Dia, nos termos 
do art. 353, -parágrafo ó.nico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno 'ÚnicO; do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n° 1~ de 
1290 (n° 154/89, na Câmara dos Defm~ 
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão ~ SPC - Sistema Parailaf~ 
ba de Comunicações Ltda., para explo­
ração de sons e imagens (televisão), 
na Cidade de ltumbiara, Estado de 
Goiás C dependeilâO de parecer da Co­
missão de Educação). 

4 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
NO 13, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo rinico; 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turnO finico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 13, de 
1990 (n° 117/89, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que renov-.:t 
a concessão outorgada à Rádio Gaura-

ma-Ltda., para explorar serviço dera­
diodifusãO sonora, em onda média, 
na Cidade de Gaurama~ Estado do 
Rio Grande- dO_ Sul (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

5 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
N° 14, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo finico, 

-d9 Re_gimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Pro­
Jeto-ae-Decietõ Legislativo n° 14, de 
1990 (n° 121}89, ria Cââ:taia dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a cOncessão outorgada à Rádio Cultu­
ra de Várzea Alegre Ltda., para explo­
rai:--serviçO de radiodifusão sonora, 
em onda média, na Cidade de Várzea 
Alegre, Estado do Ceará (dependen-

---do de parecer da Comissão de Educa­
ção~ 

6 
PROJETO DE DECRETO 

• LEGISLATIVO 
N° 15, DE 19'90 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

. :DísC_u~ão, elll: tu~o único, do Pro­
]etÇ; de Décreto Legislativo n° 15, de 
1990 (n° 118/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova ato que renova a 
conce.ssao-outorgada à Rádio Prince­
sa do Vale Ltda., para explorar servi­
Çõ de radiodifusão sonora na Cidade 
de Açu, Estado do Rio Grande do 
Norte (dependendo de parecer da Co­
missão de Educação). 

·7 
'PROJETO DE DEcRETO 

. LEGISlATIVO 
N6 16, DEl99Õ 

(Incluído em oidei:n-Qo Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo finico, -

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno finico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 16, de 
1990(n6 126/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio e Televisão Imagem 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 

-ls (quinze) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na Cidade 
de Paranava~ Estado do Paraná (de­
pendendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

8 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
NO 17, DE ]990 

(In~!!:l_fsl_s>_em O piem do I?_ ia_, J!OS termos 
do art. 353, parágrafo finico, 

_ do Regimento_ I~terno) 

Discussão, em turno finico, do Pro­

jeto de Decreto Legislativo n° 17, de 
1990 (n° 137/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidade FM de 
Lauro Mtl,ller Ltda., para explorar S;_er­
viço de iãdiodifusão sonora, na Cida­

_cte de .Lauro Müller, Estãdo de Santa 
Catarina (dependendo de parecer da 
Comis_são de ~ducação ). 

9 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
N° 18, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo finico, 

do Regímento Interno) 

Discussão, em turno llnico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 18, de 
1990 (n°142/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à SISFRAN - Sistema de 
Comunicação Alto São Francisco 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüencia modulada, na Cidade 
de Pompeu, Estado de Minas Gerais 
(dependeDdo de parecer da Comissão 
de Educação). 

10 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
NO 19, DE 1990 

- (Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo llnico, 

do Regimento Interno) 

_Discussão, em turno llnicoJ do Pro­
jeto de Decre~_o Legislativo n° 19, de 
1999 (n° 144/~9, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Telecomunicações Cam­
pos DOurados Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora, na Qda­
de de CasçaVel, Estado do Paraná (de­
pendendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

11 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
N° 21, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
· do art. 353, parágrafo finico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 21, de 
1990 (n°160J89, na Câmara dos Depu-

- ___ ta.dQS), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM I ta baiana Ltda. 
• para e;:plorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade 
Itabaiana, Estado de Sergipe (depen­
dendo de parecer da Comissão de 
Educação). 
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12 
PROJETO PE_PECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 22, PE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, noS termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discus_s_ão, em turno único, 4o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 22, de 
1990 (n° 165/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada ~ Televisão 
Uruguaiana Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão _de sons_ e imagens 
(televisão), na Cidade de Uruguaiana, 
Estado do Rio Grande do Sul (depen­
dendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

13 
PROJETO PE PECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 23, PE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo íinlco, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 23, de 
1990 (n° 145/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão ~ Melodia - Sistema Cape­
linhense de Radiodifusão Ltda., paro. 
explorar serviço de radiodifusão sono­
ra, na Cidade de_Capelinha, Estado 
de Minas Gerais (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

14 
PROJETQ P_E PEÇE.ETO 

LEGISLATIVO 
W25, PE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo- n° 25, de 
1990 (n° 152'89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
pennissão ~ FM Sudoeste Radiodifuso­
ra Ltda., para explorar, pelo prazo 
de_10 (dez) anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na Cidade 
de Caruaru, Estado de Pernambuco 
(dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

15 
PROJETO PE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 27, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art._35_3, parágrafo íiníco, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 27, de 

1990 (ri?-151/89, na Câmara dos Depu­
- __ ta_dos), que aprova o ato que outorga 

--coriÇ~são ~- Televisão Pla!lalto Cen-
tral Ltda., para exploração de sons e 
iiriagens (televisão), na Cidade de Po­
!-'"angatu, Estado de Goiás ( dependen­
do de parecer da Comissão de Educa­
ção): 

16 
PROJETO PE PECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 28, PE 1990 

_(lncLu!d_o_~m OrçJem d9 Dia _nos termos 
- do art. 353, parágrafo único, 

_ ~o ~~gimento Interno.) 

Discussão, em turno (inico, do Pro­
jeto de Decreto l&gislativo n° 28, de 
1990 (n°-146/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão ~ Rede Gerais de Comuni­
caçãO-Ltda., para eXplorar, pelo pra-

··~zo--de 10._(dez) anos, sem direito de 
ei<clu-sividãde, serviÇO de radiodifusão 

-sonora---em freqüência modulada, na 
Cidade de COromandei, Estado de 
Minas GeraiS (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

17 
PROJETO PE PECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 29, DE" 1990 

(fntlbfdo em Ürdenl do Dfa -nos termos 
do art 35~ parágràfo (mico, 

do" Regimento I ri terno.) 

Discussão, em turno único, do Pro· 
jeto de Decreto Legislativo n° 29, de 
1990 (n° 155/89, na Câmara dos Depu­

--tados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema Rainha de_ Co­
müfiicação Ltda., para explorar servi­

-ço.del:adiodi(l,IS~9 sonora em freqüên­
cia lllOdulada, na Cidade de ~mpina 
Grande, Estado da Parafua (dependen­
do_de_parecer-da Comis-SãO de Educa­
ção). 

18 
PROJETO PE PECRETO 

LEGISLATIVO 
W30, PE 1990 

(Incluído em Ordei::ri do Dia nos termos 
do arL 353,_ parágrafo único, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 30, de 
1990; (n° 156/89, na Cân:lara dos Depu­
tados), que aproVa o ato que outorga 
pernlissão ~ Sociedade Rádio Sinue-
16 "Ltda., para explorar, pelo prazo 

-de 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sono­
ra ein freqüência modulada, na Cida­
de de Carazinho, Estado do Rio Gran-

- --de do Sul (dependendo de parecer 
da Comissão de Educa9âo ). 
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19 
PROJE"J:O PE PECRETO 

LEGISLATIVO 
N"63,PE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nOs ~~Dnos 
do art. 3:53, parágrafo único, 

- do _Re_gimento Interno.) 

Discussão, em turno (inico, do Pro­
jeto de Decreto ~gislativq n° 63, de 
1990 (n°230/90, na Çâmara dos Depu: 
tados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Tropí­
cal de Blumenau Ltda., para explorar 

____serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidad~ de Blu­
menau, Estado _de San~ __ Catarina (de­
pendendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

20 
PROJETO PE PECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 64, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafO úrifcb, 

do Regimento Interno.) 

·DisCussão, em-turno únko, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 64, de 
1990 (n° 231!90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a concessão à Rádio Progresso de São 

- Carlos Uda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de São Carlos, 

: Estado de São Paulo (dependendo 
de parecer da. Comissão de Educação). 

:Zl 
PROJETO PE PECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 65, PE 1990 

(IncluJdo ~rp. Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

_do..J.~·~giment<? Iny;~rno.) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Le,gislativo n° 65, de 
1990 (n° '229190; ilá Cãmã'ra dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão ~ Rádio Educadora de São 
João da Urtiga Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em on­
da média de âmbito local, na Cidade 
de São João da Urtiga, Estado do Rio 
Graride do Sul (dependendo de pafe­
cer da Comissão de Educa~o). 

22 
PROJETO PE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 66, PE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno.) 

-niscUssâo, em tumo· único, do Pro­
jeto de o-ea'eto Legislativo n° 66, de 
1990 (n° 228/90, na Câmara dos Depu­
tados)~ que aprova o ·-ato que renova 
a permissão outorgada ~ Fundação 
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Isaec de Comunicação, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade de No­
vo Hamoburgo, Estado do Rio Gran­
de do Sul (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

23 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 67, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo -!ínico, 

do Regimento Interrio.) 

Discussão, em turno ünico, do Pro­
jeto de Decreto Legisl:iiivo n° 67, de 
1990 (n° 227190, na Cãmai"a dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
permissão à A Gazeta do Espírito San­
to Rádio e TV Ltda., para o:plorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade de Vitó­
ria, Estado do Espírito Santo (depen­
dendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

24 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 68, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art 35, parágrafo tínico, 

do Regimento Interno.) 
Discussão, em turno _tini co, do Pro R 

jeto de Decr:eto Legislativo n° 68, de 
1990 (n° 221/90, fia Câmaiã dos Depu­
tados), que aprova o ato _que outorga 
permissão h Rádio F.l\1 Esperança de 
Guadalupe Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusivídade, setvi.ço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de Guadãlupe, Estado do 
Piauf (dependendo de parecer da Co­
missão de Educação). 

25 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
W69, DE1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo tínico, 

do Regimento Interno.) 
Discussão, em turno único, do Prog 

jeto de Decreto Legislativo n° 69, de 
1990 (n° 219/90, na Câinara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Imperial FM de 
Pedro Il Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Pedro II, Es­
tado do Piauí (dependendo de pare­
cer da Comissão_ de Educação). 

26 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
W71, DE 1990 

(Incluído em Ordem-dó Dia nos tehnos 
do art. 353, parágraJo i1niCo, 

do Regimento Interno.) 

DiscUssão, em turno íinico, do ProR 
jeto de Decreto Legislativo n° 71, de 
1990 (n°214/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a permissão oUtorgada à Rádio DifusoR 
ra de Itapetininga Ltda., para explo­
rar, na Qdade de Itapetininga, EstaR 
do de São Paulo, serviço de radiodifuR 
são sonora em freqüência modulada 
(dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

27 
PROJETO DE DECRETO 

.. LEGISLATIVO 
N° 72, DE 1990 

(Incluíd-() em Orderil_ -~o Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento IJ_lterno) 

DiscUssão~ eri::J. tuino ú.nJco, do Pro­
jeto de_ pecreto_Legislativo nQ 72, de 
1990 (ri0 .213/90, il.a Câmara dos Depu­
tados), que aprova o· ato que outorga 
g~rmissão h Rádio e TV Vale do Mo-

_-:_ gi-Guaçu Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
mOdulada, na Cidade de Mogi-Guaçu, 
Estado de São Paulo. 

28 
PROJETO DE DECRETO 

. LEGISLA:I1VO 
N° 73, DE 1990 

(IncluÍdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo tínico, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 73, de 
1990 (n° 21~0, ~a Çâmata âOs Depu­

~ tados), que aprova-o ata que outorga 
· concessão à Rádio EdUCãdOra:de Cam­

pinas Ltda., para explorar serviço de 
-- tã.diodifusão de sons e imagens (televi­

são), na Çidade de C'~mPinas, ?~tado 
de São Paulo (dependendo de parecer 
da COmissão de Educação). 

29 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 74, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353,_ parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

DisCUSSlfõ, em turno 11nico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 74, de 
1990 (n° 210/90, -na Câmara dOs Depu­

- - t:idos), que aprova o arto que renova 
' ,..a coiiCi!ssão -â -RádiO )õrn31 de João 
· · PessOa Ltda., para explorar serviço 
--cre-cidiodifusão sonora na Cidade de 
--João Pessoa, Estado da Parafba (de-
, pendendo_ de parecer da Comissão 
-de Educação). _ 
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30 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 76, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do arL353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 76, de 
J990{n°207190, na Câmara dos Depu­
tados),que aprova o ato que outorg~ 
permissão ~ Rádio Pataxós Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifusão so­
mn:_a, na Qdade de !tabela, Estado 
da Bahia (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

31 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
W77, DE 1990 

(Incluído em Orâem do Dia nos termos 
do art. _353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 77, de 
1990 (n°206.!90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM Jóia Ltda., pa­
ra explorar, pelo ili-ãzo de 10 (dez) 
anos; seri::J. direito de exclusividade, serR 
ViçO de radiodifusao sonora em freqüên­
cia modulada, na Cidade de Pérola, 
Estado do Paraná (dependendo de pa­
recer _da Comiss~o de Edu-e_<ição ). 

32 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 78, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos rerttfos 
do art. 353, parágrafo úDnico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 78, de 
1990 (n° 20_4.90, na Câmara dos Depu­
tados), que apioVa õ- atO qlie renova 

- -pe-ri:niSSão à Râdio Serrana de Bento 
Gonçalves Ltda.; para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, setvi.ço dê"ra­
-diodifusão sonora em freqüencia mo­
dulada, na Cidade de Bento Gonçal­
ves, Estado do Rio Grande do Sul (de­

-_p~ndendO -ae parecer da Comissão 
de Educação). 

33 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 79, DE 1990 

(Incluído em Ordem do dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em_turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 79, de 
1990 (n° 203190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
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concessão l:t Rádio Arapoti Ltda., pa~ 
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclu!tiyidade, ser~ 
viço de radiodifusão sOnõni em freqüên­
cia modulada, na Cidade de Arapoti, 
Estado do Paraná (dependendo de pa­
recer da Comissão de Ed:nça_ção). 

34 
PROJETO DE DECRETO 

lEGISlATIVO 
N° 80, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafO úniCO, 

do Regimento· Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 80, de 
1990 (n° 202/90, na Câmara dos Dep­
tuados), que aprova o ato que reno­
va permissão 'à Rádio FM Folha de 
Londrina Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na Qdade de Londri­
na, Estado do Paraná .(dependendo 
de parecer da Comissão de Educação). 

35 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
N° 81, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo á"nico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 81, de 
1990 (rii) 20l,l90, na Câmara dos Depu­
tados),que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Difusora de Ivinhe­
ma Ltda., para explorar setViço dee 
radiodifusão sonora em onda média, 
na Cidade de Ivinhema, Estado do 
Mato Grosso do Sul (dependendo de 
parecer da Comi~_ãQ de;:; ~ducação ). 

36 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
N" 82, de 1990 

(Incluído em Ordem do :O ia nos termos 
do arL 353, pariigrafo dnico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno dníco, dO Pro­
jeto de Decreto Legislativo n/ 82, de 
1990 (n°200!90, ha Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Televisão 
RiO Grande S.A, para explorar, na 
Qdade de Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do Sul, serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão) (de­
pendendo de parecer da COmissão 
de Educação). 

37 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
N" 83, DE 1990 

(lnclufdo em Or.dem,_ d.o.Dia nos termos 
do .art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ünico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 83~ de 
1990 (n° 197/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio e Tele­
visão Campina Grande Ltda., para ex­
plorar serviço·de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade 
de Campina Grande, Estado da Paraí­
ba (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação). 

38 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 84, DE 1990 

(Incluído erg. Ordem do Dia nos termos 
·do art 353, parágrafo ónico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de DeCreto Legislativo n° 84, de 
1990 (n° 192.19.0, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o at.o que outorga 
pen::D.issão à Rádio FM 102 Ltda., pa­
ra explorar Seviço de r~diodifusão so~ 

-· nora em freqüência moPulada, na Ci­
dade de Cariaçi~_,Estado do Esp'!rito 
Santo (dependendo de parecer da Co­
missão. de ed!Jcação). 

39 

PROJETO DE DECRETO 
LEG!SLATTIVO 
N°85,DE1990 

(IncltiídO em órdem -do Dia noS termos 
do art. 353, parági"afO único, 

.4o Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 85, de 
1990 (ni) 186/90, na Câmara dos Depu­
tados). que aprova o ato que outorga 
concessão ~ Rede Integração de Co­
municação Uda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda 
média, na Cidade de Toledo, Estado 
do Paraná .(dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

40 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N° 86, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo t'tnico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 86, de 
1990 (n° 220}90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renoVa 
por 10 (dez) anos, a partir de 28 de 
fevereiro de 1989, a pennissão autor­
gada à 8 A FM de Jacarei Ltda., atra­
vé~ da E9J1._ªria .f!0 152, de 12 de setem­
brO de 1989, para explorar serviço de 
.radi.od.ifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de J acare~ Esta­
do de São Paulo (dependendo de pare­
cer da Cóinissão de Educação). 

41 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N° 87, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do ·art. 353, parágrafo único. 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 87, de 
1990 (n° 205190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a permiSsão outorgada~ Rádio Lider­
son ~de Orl.ândia Ltda., para explorar 
seiViÇO de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Orlân­
dia, Estado de São Paulo (dependen­
do de parecer da Comissão de Educa~ 
ção). 

42 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N" 83, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos tei-mos 
do ãrt. 353, parágrafO íínico, 

do Regimento Interno) 

DiScuSsão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n° S8, de 
1990(n°211/90,·na Câmara dos Depu­

. tados1 que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Cultu­
ra de Sailta Maria Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade 

. , de Santa Maria, Estado do Rio Gran­
. de do Sul (depeildo de parecer.da Co­

missão de Educação). 

43 
PROJETO DE DECRETO 

I.EOISI.ATTVO N" 89. DE 1990 

(Incluído em OrdÇtll_d~ Di~ nos lC!"mos 
do art. 353, parágrafo· (in i co, 

do Regimento Interno) 

Oiscussão,.em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 89. de 
1990 (n° 187/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rede Amapaense de Ra­
diodifusão Ltda., para e:<plorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda 
g:~édia, de _âmbito loca~ na cidade de 
Macapá, Estado do Amapfo, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob 
n° 418, de 1990. da Comissão 

- · _ de RC:laçOes Exteriores e Defe-
sa Nacional. 

44 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N° 90, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 90, de 
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1990 (n° 143/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Sociedade Alfredense de 
Radiodifusão Uda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora na cida­
de de Alfredo Chaves, Estado do Bs­
púito Santo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n° 419, de 1990, clã Comissão 

_de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Vamos proceder à votação do Reque­
rimento n" lS/91. urgência, lido há poucos 
instantes pelo Sr. 1° Secretário. 

O requerimento de urgência está firma­
do pelos nobres ~coadoreS Marco Maciel. 
Ronan Tito, Fernando Henrique Cardoso, 
Ney Maranhão, e refere-se à autorização pa­
ra a Repúblíca Federativa do Brasil contra­
tar operação de crédito externo no valor de 
trezentos e dez milhões de dólares america­
nos, ou o equivalente em outra moeda, jun­
to ao Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento, Banco MundiaL 

Em votação o Requerimento n° 15, de 
1991. Os Srs~ Seriadorci que o aprovam quei­
ram permanecer senlados. (Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário do Sena­
dor Cid Sabóia de Carviffi:O;- - - -

A matêria será inclufda na Ordem do Dia 
da quarta sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro 13enevi­
des)- Volta-se à lista de oradores. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo_ Aragão. (Pausa.) 

S. &a. não "está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador AJ~(­

zio Bezerra. (Pausa) 
S. Exa. não está presente. 
Conceào a palavra ao nobre.Senador An-

tonio Mariz. ' 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do_ orador.)_-_ Sr. Presidente e Srs. Sen_a­
dores., foi com surpresa, com espanto e mes­
mo com estupefação que o País tomou coonhe­
cimento da operação, promovida pelo Ban­
co Central, de salvação dos bancos estaduais 
das quatro mais poderosas unidades da Fede­
ração. 

A crer no noticiário: 

'Recursos da ordem ~~ 700 b_ilhÔCS 
de cruzeiros t'oram comprometidos 
pela União para resgatar, ou para pro-

teger, títulos emitidos pelos tesouros 
estaduais. sob a custódia dos bancos 
dos estados". 

O espanto decorre. primeiro, do fato de 
que estados tão fortes pudessem chegar a 
essa situação de dependência diante da União, 
diante das autoridades monetárias do Pafs. 
Por isso mesmo, cumpre inda-gar das causas 
dessa crise que afeta o sistema financeiro es­
tadual. 

O que teria levado São Paulo, Minas Ge­
rais, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, a 
se porem de joelhos diante do Governo Fe­
deral. diante do Banco Central, diante das 
autoridades financeiras deste País? 

Orã, Sr. Presidente, sem dtívida, a causa 
dessa situação de dependência, dessa situa­
ção de quase insolvência dos bancos mencio­
nados, decorre da política econômiCa adota­
-da pelo Governo. E o monetarismo levado 
~ exacerbação, é a retirada de recursos do 
meio circulante, é uma política de absoluta 
severidade, nesse ~etor, que conduz o siste­
ma financeiro __ estadual e as próprias unida­
des federadas à crise em .que vivem, hoje, to­
dos os estados brasileiros. A maioria deles 
está com as folhas dos seus servidores em 
atraso, os bancos em situação de calamida­
de e as conseqüências que daí advêm para 
toda a economia do País: o arrocho salarial, 
o desemprego, a multiplicação da miséria e 
da fome em todos o_s quadrantes deste Pafs. 

_H_á um outro asp~cto, igua~mente impor­
tante. que me parece deva ser assinalado nes­
ta questão. É a questão das normas que re­
gem o relacionamento do Banco Central e 
dos bancos estaduais. Que normas são essas? 
São leis, são portarias, são decretos? Afinal. 
o que determina a ação do Banco Central? 
O que se verifica é o tratamento de dois pe­
sos e duas medidas. 

Segundo, SáO íinportantes ou não os esta-
dos envolvido_s?. . ~--=- __ , , ,- __ _ 

Quando se tl:ãta dos maiores percentuais 
de participação no Produto Interno Bruto 
deste País, como -ê o ·ca-so dos estados em 
pauta, o tratamento é: um; qUando se trata 
de pequenas unidades federadas, o tratamen­
to é outro.: 

A Paraíba, o· Rio Grande do Norte, o 
Piauí. Goiás ·nao TiVeram a mesma sorte dos 
estados que agora são salvos pelas autorida­
des federais. Ao contrário, os bancos desses 
pequenos estados foram sumariamente fecha­
dos, e decretad_ã:s_'!s sua~!i.g~i~~Ç?~sjudiciais. 

Que normas, ehfim, regem esse relaciOna­
mento? Como-épossfVel admitir que os gran­
des estados tenham um tratamento e que os 
peqUenos estados tenham outro? Onde fica 
a Federação? Onde fiCa a íguaidade dos esta­
dos na União? O que move. o que motiva, 
o que impulsiona as autoridades do Gover­
no da Reptíblica a agirem assim? 

Não quero ·crer, absolutamente ~or inad­
m.isSivei. do pqnto _de vista ético, do ponto 
de vista polftico, que o Governo se deixe in­
duzir na ação que vem de praticar por preo­
cupações subalternas da aprovação das medi­
das provisórias ora em discussão no Congres­
so Nacioilal. 

seria menosprezar os partidos; os gover· 
nos estaduais e o Congresso, admitir que tal 
ordem de preocupação pudesse estar na ba­
se da_s decisões tomadas. _ 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Ouço V. 
Ex11

, com prazer. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Antônio 
Mariz, V. Ex 11 está trazendo hoje para este 
plenário assunto de fundamental importância 
para o endividamento interno do País, ou se­
ja, o endividamento dos estados e municípios. 
Quero fazer um esclarecimen[o a V. Ex11 por­
que, coincidentemente, o projeto aprovado 
aqui no Senado Federal, disciplinando esse 
endividamento, foi de minha autoria. Depois 
de um entendimento de praticamente três se­
manas entre os Senadores Fernando Henri­
que Cardoso, Ronan Tito, Mauro Benevides, 
o aparteante do momento, e o Senador Oda­
cir Soares, chegamos 'à conclusão de que V. 
Exa tem razão. Oitenta e quatro por cento 
do endividamento dos estados brasileiros es­
tão circunscritos a quatro grandes estados -
São Paulo, RiO de Janeiro, Rio Grande do 
Sul e Minas Gerais. A rolagem da dívida, no­
bre Senador, corria da seguinte forma: quem 
devia mais tinha direito a mais crédito; quem 
não devia ou devia menos não tinha direito. 
Hoje, o Estado de São Paulo tem um débi­
to de seiscentos e sessenta e poucos bilhões 
de cruzeiros. Automaticamente, ele rolaria 
a dívida e teria dez por cento de crédito em 
cima. disso. O Estado de V. Exa, a Paraíba, 
o Estado de Pernambuco e o de Roraima, 
hoje. praticamente não tinham coisa alguma. 
E o Senado Federal, para fortalecer o equilí­
brio da Federação, contando, inclusive, com 
o apoio desses senadores que representavam 
esses estados, aprovou um projeto que aca­
bou com esse fluxo de endividamento e que 
irá dar condições aos pequenos estados e 
aos menos devedores. Era esse o esclareci­
mento que queria dar a V. Exa 

-o SR. ANTÔNIO MARIZ- Agradeço 
ao nobre Senador Ney Maranhão o aparte 
e-lOUvO a iniciativa de S. Exu, cOnvertida em 
lei, a que se refere neste instante. Porém, in­
sisto nos aspectos que vinha abordando. 

Enquanto, confOrme disse S. J:.xll, o Esta­
do de São Paulo emite Letras do Tesouro 
Estadual da ordem de seiscentos e sessenta 
bilhões de cruz_eiras, das quais duzentos e 
oitenta bilhões teriam sido, de certa forma, 
roladas agora pelo Banco Central, que as 
substituiu por letras do próprio banco, o Pa­
raiban - Banco do Estado da Paraíba, na oca­
sião em que via decretada a sua liquidação 
extrajudicial, poderia ter resolvido os seus 
piáblemas com recursos de hoje, atuais, da 
ordem de três bilhões e oitocentos milhões 
de cruzeiros. 

Aí vêem os Srs. Sendores o a_bsurdo da 
diietriz adotada pelo Banco Central. Eleve­
se em conta que o· que determinou o fecha­
mento do banco não foram as reservas nos 
trés--níVeis, conforme disse a inlprensa, a que 
recorreram os bancos das grandes unidades., 
mas um chamado débito técnico, uma deci­
são unilateral do Banco Central que avaliou 
as contas do Paraiban e o seu relacionamen­
to com o Governo do Estado, e entendeu, 
com essas norn:r.rs sibilinas, que não têm gen­
ralidade nem impessoalidade, que vedariam 
qualquer auxilio. Esse lançamento do débi-
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to técnico é que teria dderminado o fecha­
mento do Paraiban. 

No momento em que se deu esse fato, a 
instituição financeira propusera o crédito ro­
tativo da ordem de apenas 500 milhões de 
cruzeiros, que lhe foi negado, e discutia o 
prograroa de recuperação do banco, tendo 
sido fixada a data de 21 de setembro de 1990 
para os entendimentos aqui em Brastlia, na 
sede do Banco Central. E, para surpresa do 
Estado inteiro e das autoridades locais, na 
madrugada do dia 21, chegavam, de forma 
sorrateira, os liquidantes designados pelo 
Banco Central, numa quebra absoluta da con­
fiança que s_e deve estabelecer entre as auto­
ridades nos vários níveis de poder da Federa­
ção. 

Para que V. & 85 tenham uma idéia do 
que resulta essa decisão do Governo, vou in­
formar alguns dados relativos ao banco, que 
mostram a irrelevância relatíva desses núme­
ros diante do quadro de caos econômico 
em que s_e encontra o País. 

A nossa contribuição seria mfnima para 
o desarranjo das finançaS públicas e o que 
resultam na verdade da ação do Governo 
Federal é a intolerância, é a truculência, é 
a forma contundente de tratar as unidades 
federadas mais fracas. 

O Paraiban, no último balanço, tinha ti­
do um lu_cro operacional de 184 milhões de 
cruzeiros. Dispunha de 48 agências e 10 pos­
tos de serviços e de 1350 funcionários, com 
um ativo permanente de 852 milhões de cru­
zeiros, um patrimônio líquido de 732 milhões. 
Depósitos em poupança de 1 bilhão, over­
night de 100 milhões._ Depósitos em conta­
corrente de_l bilh_ão _e__400 milhões. Depósi­
to do Governo do Estado da ordem de 600 
milhões. 

E aqui uma outra vertente da questão; 
até hoje, passados vários meses desde setem­
bro do ano passado, nada foi feito em ter­
mos de liquidação. O liquidante sequer assu­
miu a direção do banco liquidando. Em ra­
zão de resistências dos empregados do ban­
co, os funcionários do banco vedaram ao li­
quidante acesso às informações, e_ e~te fato 
mostra a incapacidade de diálogo do Gover­
no Federal nessas circunstâncias, nessas si­
tuações. 

Disso resulta que todos os que tinham 
dinheiro em conta-corrente sofreram um se­
gundo confisco, não o confisco _do primeirO 
Plano Collor, mas um segundo, da liquidação, 
pois até hoje esses recursos se encontram 
bloqueados no Paraiban. 

Da mesma forma a poupança, da mesma 
forma as demais aplicações financeiras e, tam­
bém, nâo de menor gravidadt; depósitos do 
Governo do Estado que se destinavam ao 
pagamento de funcionários públicos, recur: 
sos que já estavam depCisitados nas contas 
dos funcionários e que foram bloqueados, o 
que significi!., -em outros: tertnos, que várias 
categorias funcionais deixaram de perceber 
vencimentos no mês de agosto, porque os 
seus vencimentos estão bloqueados no Paraí~ 
ban, sem que as autoridades federais movam 

uma palha no sentido de resolver esta grave 
questão. _ 

Ora,- Sr. Presidente e Srs. -Senadores, os 
Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro e Rio Grande do Sul representam 
66,21% do PIB nacional. São Paulo, sozinho, 
representa 35,77%. Esse é de resto um nüme­
ro Surpreendente, resultados de estudos re­
centes da Fundação Getúlio Vargas .que mos­
tram um declínio na participação desse gran­
de estado na composição do Produto Nacio­
nal Bruto, númeio em divergência com o de­
clarado pelo Secretário de Fazenda de São 
Paulo, que dizia participar o eStado com 47% 
desse Produto e contribuir com 46% dos im­
postos arrecadados. 

Por outro lado, os estados envolvidos na 
primeira- e fulininante ação do Banco Cen­
tral - Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí 
e Goiás-- repreSentam, em-coiltraste, em con­
traposição aos66% dos grandes estados, 4,19% 
do PIB, sendo que a Paraíba representa 0,61% 
do PIB, um estadoo com economia declinao­
te, em função de ritz6es várias, mas funda­
~çntalmente pelo colapso da agricultura do 
algodão vitimada por uma praga para a qual, 
de resto, o Goveno não acionou qUalquer 
assistência técnica ou qualquer media de or­
dem prática que pudesse debelá-la. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Antô­
nio Mariz, permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ANTÔNIO MARlZ -Pois não, 
com prazer Seriador Ron~ Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador AntO­
nio Mariz, acompanhei, do meu estado, o de­
senrolar das eleições no Estado da Paraíba 
com o maior interesse, não só para o Gover­
no do estado, mas, também, e principalmen­
te, para o Senado Federal Tive a honra de 
ter sido seu colega na Câmara dos Deputa­
dos, quando aprendi a admirá-lo pela serieda­
de dos s_eus pronunciamentios. 

O SR. .ANTÔNIO MARIZ- Muito obri­
gado. Para honra minha. 

O Sr. Ronan Tito - E pela proficiêricia 
qtie sempre V. Ex"' tem quando pega qual­
quer asSunto para estudar, e vai até o fun­
do do poço. V. Exa aborda neste momepto, 
um dos aspectos mais sérios do retaciona!Jlen­
to_ Ço_!l_g_~~so Nacional com o Poder Executi­
vo. V. Exafala do Banco Central. Ainda ago­
ra há pouco o Seriador Ney Maranhão, U­
der do Gayeino nesta Casa, esclareceu a ques­
tão da Resolução n° 58 no sentido de tentar 
limitar os quatro estados.""7 pela ordem; São 
Paulo Mina_s Gerais, Rio de Janeiro e Rio 
Grande do Sul- que tomam 85% da poupan­
ça nacional para os seus irivestimentos. PÔ­
der~se~i?, dizer a favor deles qut; na verda­
de, eles assim o fazerri porque não existem 
outros tomadores. A verdade não 6 bem es­
ta. É que dentro da Fed~ção Um estado 
da pujança e um título de São Paulo tem 
uma credibilidade muito major do que, diga­
mos, um título de um estado ~is pobfC?~ ~-­
ta é a Casa da Federação. Aqui, nós temoS 
de buscar o equilibrio dos estados. Todos sa-

bemcs que ao dDeputado cabe a obrigação 
de cet:ender o povo, mas nós, senadores, te­
mm·obrigação de defender a Federação, e 
ipt!gridade da Federa_ção. E muitas coisas 
d1 nossa Federação são arranhadas de ma­
neira agressiva, e iSso se deve ao -usO dQ ca­
chimbo. Ficamos quase 30 anos de esta-do 
ditatorial em que tínhamos 11Sua Alteza Impe­
rial" mandando neste País todo da maneira 
que melhor lhe aprouvesse, Herdaro._QS, e her­
damos muito dessa legislação. Hoje, uma por­
taria do Banco Central vale muito mais_ do 
que uma lei do Congresso Nacional, ~s vezes, 
chega a cassar uma lei do Congresso .. Pode­
ría_mos citar exemplos aqui a mancheias. Nes­
te ínstari:ie, V. Ex"' rioS alerta, para que possa­
mos - e devemos faZer o mais urgente possf­
vel -regulamentar matérias principalmente 
na questão do Direito Financeiro, no que 
tange ao interesse dos estados. Q que fize­
mos na Resolução n° 58 foi permitir a rola­
gero da dívida e mais 10%. Ora, veja V. Ex8 

.que~ a inflação neste Pafs_cbega ~ cifras_dos 
2000%. Então, n que tent_áv~mos_ fazer era 
limitar a possibilidade desses Estados entra­
rem e tomar todo o recurso e toda a poupan_­
ça para os seus_ investimentos. No entanto,_ 
nobre Senador AnntOnio Mariz; isso não é 
suficiente, pr'ecisamos ficar de sobreaviso, 
porque em questão de política monetária é 
nesta Casa onde deve desaguar toda regula­
mentação e toda a questão financeira doses-_ 
tados, pelo menos assim prevê a O:::mStitUição. 
Na verdade, também devo dar um t!!$te;m.u­
nho a V. Ex8 Quandó, nà ltálía; se 9izia da 
difi~Idade de·v~r implantada a Uemocra,cia 
neste País, disse-me um senador italiano: "Se­
nador, V. Ex3 vão até .\)astante depressa. A 
nossa Constit~ição_ democrática foi pro_mulga­
da em 1948. Nós temos 41 anos de cõtistltui­
ção daquela época. E devo dizer·ª- Y .. Exa, 
dizia ele, que apenas 60% da nossa Consti­
tuição foi- regulamentada". E acresc.entava: 
"A primeira sentnça democrática, que foi exa­
rada _no tribunal,_ sent~nça 9e~o_crá_tica que 
rii_eXia com a inStituição, . foi pr:o~ulgada ~á 
30 anos apóS a Constituição d~rp.9"cr~tica ita:­
liana". Queira Deus q\Je nes_ses tempos mo­
dernos sejamos mais ágeis e q-ue -tenhamos 
também, não só determinação, mas competên­
cia, porque o tempo do heroísmo passou. 
Agora, é tempo de competência para que 
pOsSamos institUCionalizar este Pais de uma 
forma democrática, e que o Parlamento não 
seja só um parlat6rio, mas um lugar de deba­
te _e també~ pririCipaliliente, um lugar em 
que ;possamos eJab_orar ~eis :eara conter-os fm­
petos de uma equipe econ6mica- que hõje -
tómé nota, nobre Senador - mais poderes 
do que a equipe de qualquer governante mi­
li~r_ dos idos de 64. Disse, há poucos dias, 
em artigo extraordinário, que me foi forneci­
do pelo meu nobre colega de Minas Gerais, 
Se:nadqr Alfredo Campos, o articulista Ives 
Gandra -jurista, ASsessor dá :f~eração do 
COMércio- que nem os César'es tiveram tan­
tos poderes enfeixados nas mãos como essa" 
equipe econômica que está aí. Não é possí­
vel construir democracia dessa maneira. De­
mocracia é repartir a responsabilidade da 
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obrigação, da gerência do estado. Nós temos 
essa obrigação. Mas o que me anima nessa 
tarefa, uma tarefa herctílea, ver aqui homens 
da qualidade de V. Exa e de outros senado~ 
res novos que vêm aqui, com essa determina­
ção de institucionalizarmos o estado demo­
crático que todos ansiamos, queremos, sonha­
mos, mas, mais do que isso, todos estamos 
determinados nessa construção. E o Senado, 
neste momento, canta Ioas por ter - repito 
- homens da categoria de V. Ex8 e outros 
que aqui estão, que podem nos ajudar nes­
se mister. Parabenizo V. Ex11 poDr este dis­
curso. Não poderia deixar de dar este apar­
te, porque quero escrever no m~ ~~lo 
a honra de ter sido Lfder do -Senador Antô­
nio Mariz, ainâa que pOr Um dia, pois que 
amanhã passo a liderança do meu partido. 
Muito obrigado a V. Exa 

O SR ANTÔNIO MARIZ- Muito obri­
gado, nobre Senador, a honra é minha. Mui­
to obrigado pela generosidade das palavras 
a meu respeito, eSpecialmente pela contribui­
ção que traz inegavelmente ao·meu discurso. 

De fato,- ou· o Congresso -reage e assume 
efetivamente as suas prerrogativas, assegura 
a divisão dos poderes, que é essencial à de­
mocracia, ou, certamente, perigam as institui-
ções. 

Os poderes da área econômica, os pode­
res do Ministério da Econoniia, Fazenda e 
Planej<_~mento podem ser vistqs no ~exto dô! 
Medida Provisória n° 294, em que _se atribui 
a Sra. Ministra o poder de sustar o congela­
mento de preços, de fazer isso setorialmen­
le Ou globalmente, rocar prazos. Enfim, a· so­
ma de poderes que se põe nas mãos da Mi­
nistra é, de fato, uma mostra extraordinária 
do que representa a prepotência do Poder 
EXecutivo. Poder-se-ia dizer hoje no Brasil, 
parodiando afrase célebre de Luiz XIV, que 
declarava que L état C est moi. que lo' e 
tat c' est la Ministre, de tantos que são os 
poderes que se c-oncentram em suas mãos. 

Mas para registrar, para sublinhar a injus­
tiça que se comete contra as pequenas unida­
des, eu me permitiria citar alguns dados esta­
t!'sllcos comparativos da situação atual da 
região Nordeste com a Sudoeste, tais como 
a taxa de analfabetismo de 39,3% no Nordes­
te e de 11,5%, no Sudeste; a partici_pação na 
Previdência Social, a contribuição das pesso­
as habilitadas a isso, no Nordeste, 70% não 
contribuem para a Previdência Social e 36% 
não contribuem no Sudeste~ O acess_o à água 
tratada, à água encanada é de 51% no Nor­
deste, contra 85,9% no Sudeste; energia elé­
trica domiciliar, 68,7% no-Nordeste, contra 
95,2% ná Súdcste. O uso de aparelho de tele­
visão, 46% no Nordeste,-contra 85%, no Su­
deste. São apenas alguns nómeros mas sufi­
cientemente expressivos par:a _ reclamarem 
um tratamento diferenciado, não em rclação 
aos estados que, por quaisquer razões de or­
dem histórica ou econômica, se distanciaram 
na Juta pelo desenvolvimento, alcançaram 
nfveis invejáveis de desenvolvimento. Mas, a 
diferenciação há de se dar em relação aos 

que estão em--ãirãSo, aOs est3dos subdesen­
volvidos em relação à média nacional. 

O contrário seria a iniqüidade, a injusti­
ça mais clamorosa, que põe; em certos mo­
mentos, em risco a própria unidade da Fede­
ração. 

Como se tem visto ao longo da História 
e mesmo em manifestações esparsas na épo­
ca contemporânea. 

Tratar, como manda a Constituição, as 
regiões subdesenvolvidas de tal forma que 
se estabeleça o equiltbrio regional, que se 
estabeleçam condições justas de vida em to­
dos QS quadrandes do PaiS; que a Nação pos­
sa realmente ser una, em que todos possam 
sentir-se igualmente cidadãos deste País. Es­
tes são para mim os aspectos essenciais da 
questão. Extrapolo de uma simples interven­
ção do Banco Central, para mostrar a magni­
tude da injustiça, a magnitude da insensibili­
dade, da intolerância, das autoridades fede· 
rais, da forma como praticam atos dC" Gover­
no neste País. 

O Sr._Mário Covas- Permitc::-me V. & 8 

uni aParte?-

O SR ANTONIO MARIZ- Pois não. 

O Sr. Mário Covas- Nobre Senador An­
tonio Mariz, quero pedir por empréstimo, 
ao Senador Ronan Tito, algumas das pala­
vras usadas por S. &.a. Tive também o privi­
légio, a honra, de conviver com V. r-:.xa, num 
instante muito significativo para mim, na Li­
derança da Constituinte. Notei sempre na in­
teligência, na lucidez, na clareza, no prepa­
ro, no espírito pt1blico de V. Ex8 

•• , 

O SR ANTONIO MARIZ- Muito obri­
gado. 

O Sr. Mário Covas - ... um enorme estí­
mulo e um profundo ato de companheiriS:­
mo. Solicitei este apaÍ'te com o objetivo de 
manifestar a J"'inha total solidariedade à in­
dignação de V. EJcU que, com clare7.a, que é 
sua caracter&tica, sai do particular e vai ao 
geraJ, que no fim é o rundamental, como nos 
defrontarmos: com o- problema neste País de 
termos regiões absolutamente carenciadas, 
3iiida em estágios que não lhe pennitiram o 
talte-off, vis_--à--vis de outras _r~giões que. por 
cirélinstâncias, às vezes, até dependentes das 
regiões mais pob~·- acabam por_ permitir 
avaóços mais Sí8Dificativos. _ V.&a toma esse 
próti_lema como sendo fundamental, e vai re­
colher lá na miniatura, qual seja no tratamen­
to pelo Banco Central a quatro bancos esta­
duafs dos mais fortes estados brasileiros, com­
parado ao tratamento dado ao Banco da Pa­
ralba. É a nobreza de V. Ex8 que ~rrnite co­
locifi" o probtcin3. dessa maneira. É possfvel 
pérCõrrer o caminho inverso_, mostrando que 
eSsa dístância nasce, um pouco, exatamente 
desse tipo de discri_minação. e de tratamento 
difàCnciado. Falo à vontade. Represento 
nesta Casa o EStado de São Paulo que, afi­
nal, _é o responsável por mais de 50% desta 
operação. A emissão de títulos do estado co-

meçou a decair no que se rerere à sua possi­
bilidade de colocação pllblica. Acabaram, via 
corretora, sendo colocados no Banco do Es­
tado, e este acabou se vendo sem recursos 
para a operação. Daí o fornecimento de títu­
los federais com os quais durante 60 dias o 
banCo, paralisado na operação dos títulos es­
taduais, passa a fazer numerário a partir dos 
títulos federai~- mas em 60 dias essa opera­
ção se acaba. É verdade que coincidentemen­
te, após 60 dias, teremos dois fatos: novos 
governadores e a término da votação do pa­
cote. Certamente, é mera coincidencia, mas 
a verdade ê que esses dois fatos ocorrerão 
também dentro desse periodo de 60 dia~ e 
é dramático que neste instanle o Banco Cen­
tral tenha agido com energia, com força, ten­
tando solucionar a situação, fato que não 
ocorreu com a Paraíba. É esse tipo de condu­
ta que nasce do raciocínio de que os rios têm 
que correr para o mar que torna difícil o 
confronto com certas instituições que, na re­
alidade, pelo seu porte econômico, têm uma 
tal presença na economia que enfrentá-las 
se torna difícil. -n esse tipo de conduta -que 
não reconhece o aforismo de que a igualda­
de nasce de tratar desigualmente aqueles 
que são desiguais; é esse fato que afinal le­
va a que estados já fortes em si mesmos se­
jam acudidos prontamente e um estado ca­
renciado, com extremas dificuldades, veja o 
seu banco pura e simplesmente em liquida­
ção em face de um problema enfrentado. A 
indignação de V. Ex.ll tem total procedência. 
Realmente, ela nasce; e isso não é uma con­
duta meramente ocasíonal, não é apenas o 
rato de que a Ministra tem poder, como, tal­
vez, pouca gente, neste País, tenha tido; é o 
fato de uma visão, sobretudo. de conteádo 
político, ·aquela visão que faz o cidadão do­
brar-se na hora em que passa o poderoso, 
mas seguir impávido, por cima da calçada, 
fazendo com que alguém que seja mais hu­
milde seja obrigado a desviar-se do cami­
nho. Aquela mesma atitude que faz com que 
o poderoso seja recebido imediatamente e 
aquele que é humilde espere durante horas 
até que algum tempo exista para que esse 
atendimento ocorra. É esse tipo de visão que 
dá colorido diferente à o:istência de cada 
ser humano, de cada região, e que premia, 
atendendo prontamente quem menos preci­
sa, porque tem mais peso ou esquecendo 
quem mais necessita, porque tem pouco pe­
m. É esse tipo de tratamento que está na 
raiz da diferença existente dentro deste País. 
Diferenças que existem na sociedade, diferen­
ças que existem em nfvel de classe, diferen­
ças que existem a ntvel regional e, no fundo, 
no fundo, este ê Clo problema básico; no ins­
tante em que for revertido num setor, ele se­
rá revertido em todos os outros. E cada um 
de nós, independentemente da origem que 
aqui nos traz, poderá dizer que representa 
uma Federação, onde a Paraiba tem direitos 
iguais a São Paulo; o Rio Grande do Norte 
tem direitos iguais a Minas Gerais; o- Piauí 
tem direitos iguais ao Rio de Janeiro e os 
mais carenciados têm uma atenção prioritá­
ria em relação aos que já tudo possuem. Não 
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estranho a indignação com que V. &• colo~ 
ca o problema. Ela nasce, afinal, da lbrma­
ção de um homem cuja vida foi voltada pa­
ra a Paraíba, mas que, acima disto, tem uma 
visão do bem comum e da necessidade da 
população, nascida na sua origem mais legíti­
ma, isto ê, na fonte popular. Por isso, Sena­
dor, no instante em que lhe faço esta sauda­
ção, de alguém que não é tão antigo neste 
Senado. mas por novamente ter o privilégio 
de poder conviver com V. & 11

, sou solidário 
à sua indignação. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ- Muito obri­
gado, Senador Mário CoVãS. Da mesma for­
ma que me honra ser liderado pelo Senador 
Ronan Tito, honrou-me muito ter sido Vice~ • 
Uder de V. &a na Assembléia Nacional Cons­
tituinte. As suas palavras de apoio e solida­
riedade aos fundamentos do pronunciamen­
to que aqui faço nada revelam senão a gran­
deza de seu espírito, pois, como representan­
te de São Paulo- o maior estado da Federa­
ção -, V. Ex11 tem a visão, a capacidade e a 
virtude da política, que lhe permitem asso­
ciar-se à defesa de pequenos estados que fo­
ram objeto dessa ação que aqui denuncio. 
Muito obrigado,nobre Senador. 

Sr. Presidente, essas medidas foram tan­
to mais insidiosas quanto se deram no instan­
te em.que a região sofria uma das mais du­
ras e mais impiedosas secas da sua história. 
Se o Brasil, em sua totalidade, é um País de 
injustiças e de desigualdades em que se so­
mam a concentração de renda e a concentra­
ção de patrimônio, mais grave, ainda, é a si­
tuação do Nordeste. Se .há desemprego no 
Sudeste, maior é o que ocorre no Nordeste. 
As ondas de migração nordestina em direção 
ao Sul atestam esse estado de permanente 
dificuldade econômica em que vive o povo 
da nossa região. Dai, Sm. S.enadores, urgir 
uma ação corretora dessas medidas, que to­
mo como (:l{entplo, porque da mesma forma 
com que agem as autoridades federais no 
que se refere h política dos bancos, agem, 
igualmente, no que diz respeito às diretrizes 
para o desenvolvimento regional A indiferen­
ça, o alheamento, o enfraquecimento dos or­
ganismos regionais, a mutilação constante 
desses organismos, a marginalidade a que fo­
ram relegados o DNOCS, a Sudene, o Ban­
co do Nordeste e tantas outras instituiç_ões 
criadas ao longo da História brasileira, com 
o fito de fazer com que a região recupere o 
tempo perdido e resgate a distancia que a 
separa das demais regiões do Pafs. 

O Sr. Raimundo Lira - Permite-me V. 
:eco um aparte? 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Ouço V. 
ExD com muito prazer, Senador Raimundo 
Lira. 

O Sr. Raimundo lira -Senador Antônio 
Mariz, quero aqui, neste instante, dizer a to~ 
dos os meus pares que V. Ex.a veio dar gran­
deza a esta Casa e, sobretudo, dar grandeza 
e importância política à bancada da Paraíba 
no Senado. Temos grande satisfação e gran-

de alegria de ter-mos V. Exa como compa­
nheiro, e V. Exa Sabe, como também o Sena­
dor Humberto Lucena que, enquanto estive 
na bancada do PMDB e no partido, V. &as 
foram sempre pontos de convergência, de 
amizade, de aperiência e mantivemos por 
todo o tempo um bom relacionamento que, 
graças a Deu~ conservamos a nfvel pessoal 
Quero dizer que o assunto que V. Ex11 abor­
doU neste instante é da maior importância, 
sobretudo porque há a caracterização, de 
prOnto, de açõesdiferenciadasque trouxeram 
para a nossa região e para o nosso estado 
uma profUnda injUstiça, mercê de ação do 
Governo. 

Os bancos estaduais da Paraíba, do Rio 
Gtande do Norte e do_ Piau~ que foram li­
quidados, tinham um passivo de apenas 20 
bilhões de cruzeiros, o que representa 1/30 
avos do débito do Banco_ do Esta-do de São 
Paulo. É importante dizer· que nc instante 
em que aqueles três bancos foram liquidados, 
nós temos a certeza de que eles o foram pa­
ra dar um exemplo à rede. dos bancos esta­
duais para que os grandes bancos procuras­
sem a partir daquele instante, se ajustarem 
à política monc!tária do Governo - e- veja 
que o sacrifício d3 Paraíba, do Piauí e do 
Rio Grande do Norte foi em vão. Dos gran­
des estados, os grandes bancos pouco tem­
po depois vieram para o Tesouro Nacional 
receber um socorro imenso e grandioso, que 
os nossbs estcjdos do Nordeste não receberam 
da forma mais minguada, e _que poderia ter 
sido resolvido naquele instante. E é importan­
te dizer também, Senador AntOnio Mariz, 
que, apesar da grandiosidade, por exemplo, 
do Banco do Estado de São Paulo - BANES­
p A, o peso do mesmo na economia paulista 
é muito menor do que o peso do Banco do 
Estado da Paraíba, na economia da Paraíba 
Relativamente, o Banco do Estado da Paraí­
ba é mriíto mãis importante, do ponto de vis­
ta social, do que o Banco do Estado de São 
Paulo. E veja que nós verificamqs mais u~ 
vez a injustiça par'a cOm o nosso_ Nordeste. 
V. Ex11 falou também das ondas de migra­
ções ii:J.tei.D.aS qUe acontecem conStantemen­
te do Nord~te para o_ Sudeste. E foi exa_~­
mente a retirada dos subsídios dos financia­
mentos dos créditos rurais, que eram repa~­
dos pelo Banco do Biasil e Banco do Nor­
deste aos p·equenos ·e médios produtores da 
região nordestina,- aqueleS jUroS subsidiadOs 
que· mantinham o nível de emprego na zona 
rural e nas pequenas cidades. Era um cusio 
financeiiO- parã.- o Pa-fs m_ui~o pequeno, pOr­
que o resultãdo de manter aquela grande 
quantidade de nordestinos produzindo e só­
brevivendo de uma forma honrosa nas suas 
próprias regiões era muito grande. ESses sub­
sídioS ·roram retíridõS- e- <:!sses nordestinOs 
cõlitinuam se deslocando aos milhares pai-a 
a periferia de São Pauloo, do Rio, de BrasOia, 
e vivem de uma forma subumana e miserá­
vel, que faz com que tenhamos até vergonha 
de sermos brasileiros e nordestinos, de ver 
tanta_ pobreza, de ver as condições de vida 
mais infames e mais desgraçadas com que 

esses pobres nordestinos vivem na periferia 
das grandes cidades brasileiras. É ruim para 
o Nordeste, porque perdemos a mão-de-obra 
É ruim para o Sul e o Sudeste, porque esse 
acesso de população Vem desequilibrar o 
nfvel de emprego, de vida e até de seguran­
ça pública dessas grandes cidades. E é um 
sofrimento absoluto para essas famOias, que 
são obrigadas a viver dessa forma tão desu­
mana. Sr. Senador Antônio Mariz, a aborda­
gem de V. ~ tem uma profundidade mui­
to grande, e parabenizo-o, como Senador e 
como paraibano. E digo a V. Ex• que eSsa é 
a direção certa, a defesa dos interesses-do 
Brasil, pois enquanto defendemos o nosso 
pequeno estado, a nossa pobre região nOr­
destina, estamos defendendo o Brasil, por­
que só o equilfurio ~cial e econômico I_e;va­
rá à tranqüilidade toda a Nação brasileira. 
Muito obrigado. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ- Muito obri­
gado. V. Ex8 traz informações e enfoques 
sem dúvida muito importantes ao discUrso 
que aqui pronuncio. Devo dizer que ser cole~ 
ga de V. Ex• neste Senado _é honra minha. 

Muito obrigado. 

- O Sr. Humberto Lucena - Permite V. 
&• um aparte? 

O SR- ANTONIO MARIZ - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Em primei­
ro lugar, agradeço as palavras generosas do 
Senador Raimundo lira a nosso respeito, e 
desejo enfatizar que a presença de V. Ex• 
na tribuna, é um ponto alto desta sessão ple­
nária do Senado FederaL 

O SR. ANTONIO MARIZ- Muito obri­
~do. 

O Sr. Humberto Lucena - V. a•, de 
modo muito objetivo e co"nsistenti; Colocou 
toda a dramática situ3ção do Nordeste procu­
rando naturalmente dar um tom mais foite 
h situação daqueles estados que foram afeta~ 
dos pela liquidação extra judicial dos seus 
bancos, quais sejam, Paraíba, Piau~ Rio Gran~ 
de do Norte e Goiás. Creio nobre Senador 
Antonio Mariz, que V. Ex11 colocou realmen­
te o dedo na ferida, quando lembrou, como 
o fiZ ontem também nesta tribuna a diferen­
ça de tratamento da parte da área econômi­
ca do Governo, para com os estados meno~ 
res, de vez que, justamente as quatro maio­
res unidades da Federação tiveram o privilé­
gio de salvar, através de uma. operação de 
pronto-socorro montada de: última hora, pe­
lo Banco Central, os seus respectivos bancos 
estaduais. 

Na verdade, é aí onde está o fulcro do 
debate da tcirde de hoje: se, na ocasião -em 
que pretendiam fazer a decretação extrajudi­
cial dos Bancos dos Estados da Paralba, do 
Piau~ do Rio Grande do Norte e d_a CaiKa 
Econômica Estadual de Goiás, tivesse havi­
do uma operação semelhante de troca dos 
títulos estaduais vencidos pelas letras do Ban­
oo CentraL não teríamos assistido àquela de-
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cisão que pôs em tremenda dificuldade essas 
unidades federais do Nordeste e do Centro­
Oeste. Quero com-essas palavras, portanto, 
pOr em relevo a importância do pronuncia­
mento-de V. Exa _e solidarizar-me em gêne­
ro, nümero e grau com todas as suas palavras. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Muito obri­
gado, Senhor Humberto Lucena. 

O Sr. Nelson Wedekin - Permite-me V. 
Ex'\ Senador Antonio Ma~, também um 
aparte? 

O SR. ANTONIO MARIZ - COncedo 
o aparte ao Senador Nelson Wedekin, com 
o maior prazer. 

O Sr. Nelson Wcdekin - Em primeiro 
lugar, para cumprimentar V. Ex8 e dizer que 
o seu pronunciamento tem a lucidez e o pa­
triotismo com que V. Ex8 tem caracterizado 
toda a sua ação, toda a sua vida política. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Muito obri­
gado. 

O Sr. Nelson Wedwkin ~ Terihó a: Certe­
za absoluta que V. Ex8 vai ser um dos Sena­
dores que vai engrandecer esta Casa. E, den­
tro do tema que V.Ex11 está a bordando, gosta­
ria de fazer unia outra abordagem. Não se 
trata apenas do desprezo e da marginaliza­
ção a que estão submetidos os pequenos esta­
dos, não só os do Nordeste - ê importante 
que se diga. b Estado de Santa Catarina tem 
sido freqüentemente vítima da falta de poder 
econOm.ico. Quero dizer·-queas intervenções 
nos bancos estatais, que as liquidações extra­
judiciais têm, por detrás, uma concepção de 
economia que vige a pleno vigor no nosso 
País, que é essa fííria privatizante.Na verda­
de, quando se liquidam bancos estatais,al­
guém vai ter que substituir,alguém vai ter 
que assumir o papel exercido pelos bancos 
estaduais, que não é o mesmo dos bancos 
privadOs. A 16gica de atuação dos primefros, 
Sr. Senâdor Antonio Mariz, não é a mesma 
de um banco privado - e nem pode ser. o 
banco privado tem todo direito - estamos 
num sistenia, nUm regime caPitalista - âe bus­
car o lucro, de buscar o máximo resultado 
financeiro dos balanços do meio e do fim 
do ano, düerentemeD.te da perspectiva em 
que se colocam os bancos estaduais. Repito, 
por detrás da marginalização, da e:<clusão 
dos interesses dos pequenos estados do Nor­
deste ou do Sul, há também essa grande ban­
deira a, idéia absolutamente falsa, a meu juí­
zo, de que _os males deste Pa!s todos estão 
no setor público, no .serviço público, de que 
tudo que é pó.blico é responsável pelos ma­
les do Brasil. Vejo, portanto, algo que já se 
desenhava com muita clareza no Governo 
Sarney, que agora se confirma e é profundo; 
há interesses por trás desse tipo de ação do 
Governo,por trás dãs intervenções dos ban­
cos estatais, por trás das liquidações extraju­
diciais, com prejuízos sérios ao desenvolvi­
mento do nosso povo, com prejuízos sérios 
para o progresso do nosso Pars e para a me­
lhoria de qualidade de vida do nosso povo. 

Portanto, quero me solidarizar com o seu 
pronunciarilento, dentro de uma abordagem 
que o nosso Partido, o PDT, faz com muita 
freqüência. O estado tem um papel a exer­
cer, um papel de agente. de difusor, de indu­
ter do_ desen\':olvimepto. Q Estado, em um 
Pafs como o nosso, não pode, não tem o di­
reito de abdicar e de se demitir desse papel 
que compete ao Estado, ao setor ptíblíco de 
um modo geral. É claro que nenhum de nós 
somos favoráveis às distorções, às deforma­
ções do setor público, até mesmo nos bancos 
estaduais. MuitoS dC:sses bancos estaduais fo­
ram mal porque foram mal administrados, 
porque a administração foi caótic;a, com 
Duma visão mais política, partidária do que 
outra coisa. Mas, ao invés de se corrigir a 
distorção, ao invés de se ir nos problemas 
que realmente esses bancos têm, e ex:tingui­
los, decretar a sua intervenção, a sua liquida­
ção extrajudicial, há mais coisas além dessa 
má administração a que V. Ex:!$ se referiram. 
Senador Humberto Lucena e Senador Rai­
mundo Lira, _De modo que me solidarizo com 
esse pronund:ameilto de V. Ex-a, com essa 
abordagem que pretendi faZer. -

O SR. ANTONIO MARIZ- Muito obri­
gado, Senhor Nelson Wedekin. É com satisfa­
ção que incorporo a sua participação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro, fazendo soar a campainha.)- Queria lem­
brar ao ilustre orador que o seu tempo está 
esgotado. Portanto, pediria que encerrasse 
o seu pronUnciamento. 

- O SR. ANTONIO MARIZ Pois não. 
Concluirei, Sr. Presidente. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho V. ~~-­
me concede um aparte? 

O SR. ANTONIO MARIZ_ Pois não, 
nobre Senado_r Qaribaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho _ Apenas 
para dizer a V. Ex8 que, diante da situação 
semelhante enfrentada tanto pelo Estado 
da Paraíba quanto pelo Estado do Rio Gran­
de do Norte, V. E.xB, nesta hora, fala não ape­
nas pelo povo paraibano, mas também pelo 
povo do Rio Graride do N_orte. Congratulo­
me com V. Ex11 pelo brilhantismo do pronun­
~ento de V. Ex8 

O SR. ANTONIO MARIZ Muito obri­
gado, nobre Senador Garibaldi Ãlves Filho. 

O Sr. Josaphat Marinho _ Nobre Sena­
dor Antonio Mariz, V. Ex11 me permite um 
aparte rápido, com a tolerância da Presidência? 

O SR. ANTONIO MARIZ COm mui­
ta honra, nobre Senador Josaphãt Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho _Nobre Sena· 
dor, não precisa acrescentar nada quanto ~ 
matéria de fato, além do que V. Ex8 já diss_e, 
e o disseram seus nobres aparteantes. Que­
ria apenas assinalar que a procedência de 
sua -argfiição é tanto maior que V. _Exa não 
pede favor ~s autoridades federais em bene­
ficio das regiões mais pobres do País; o que 

V. E,x8 pede está na Constituição da Repúbli­
ca: são vários os dispositivos que aconselham 
a correção das desigualdades regionais. Até 
nos princípios fundamentais da Constituição, 
a inscrição dessa exigência está. Basta, pois, 
que as autoridades federais cumpram a Cons­
tituição. 

O SR. ANTONIO MARIZ É verda­
de. Muito obrigado, Senador JosaPhat Mari­
nho. É uma honra para mim a participação 
de V. Ex11 n_este modesto _pro~u_ncia_~ento._ 

Sr. Presidente, concluo, fazendo uma pré­
via alusão a um memorando do Banco cen­
tral, datado de novembro de 1988, que circu­
lou no Brasil, em que está dito: "Em acordo 
com o Governo brasileiro, o Banco está pre­
parando um projeto para o equacionamen­
to do problema dos bancos estaduais através 
de sua privatização, liquidação ou reestrutu­
ração". 

Essa referência, nesse memorando, de 
que o Banco Mundial estaria articulando c_om 
o .Governo brasileiro projeto nesse sentido 
é, iiilil.imo, alarmante. Quando recaiu sobre 
os bancos estaduais do Nordeste a fulmina­
ção da liquidação extrajudicial, nos pareceu 
que fosse um primeiro ato nessa direção, 
que esse suposto projeto seria condição pa­
ra a renegociação da dfvida externa brasileira. 

Prefiro imaginar que não sejam verdadei­
ras essas palavras. Prefiro aceitar as negati­
vas que o Governo da República ofereceu a 
esse documento, porque se verdadeiras, cons­
tituiria um acréscimo de humilhações a um 
País que tantas humilhações tem sofrido no 
plano internacional pela desfdia, pela incúria, 
pelo caráter invertebrado de muitos dos seus 
governos federais. 

Sr. Presidente, o Governo da União ao 
agir com dois pesos e duas medidas, parece 
adotar aquela máxima, aquela fórmula que 
é, sobretudo, aética, e que diz que se deve 
ser forte com os fracos e que se deve ser fra­
co com os fortes. É o que resulta da forma 
de agir com os grandes e com os pequenos 
estados. Mas essa fórmula é, também, a fór­
mula da pusilanimidade. 

Estou certo de que, se o Governo Fede­
ral deseja recuperar a credibilidade, deseja 
assegurar a respeitabilidade diante do Pais, 
agirá no sentido de que as mesmas normas 
aplicadas a São Paulo, a Minas Gerais, ao 
Rio de Janeiro e ao Rio Grande do Sul, se­
jam estendidas ao Nordeste e extensivas a to­
dos os estados da Federação brãsileú-a. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discursç do Sr. Antonio 
Mariz, Mauro Benevides, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que 
ê ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
Sr. 1° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) Concedo a palavra ao nobre Senador Jo­
si: Fogaça. (Pausa_) 

S. Ex 11 não está presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humbeno Lucena. (Pausa.) 

S. Ex3 não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Valmir Campelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (P'IB -
DF. --pron-u-Iicia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, fu~damentada 
nos princípios da Doutrina Social do Papa 
Leão III, a Igreja Católica lançou, através 
de pronunciamento em cadeia nacional de 
rádio e 'IV de Sua Santidade, João Paulo II, 
a Campanha da Fraternidade, cujo tema es­
te ano é "A fraternidade e o mundo-do traba­
lho". 

Mais uma v~ 6 a Igreja que cumpre 
um papel importantíssimo na história: o pa­
pel de guardiã de uma sabedoria simples, po­
rém capaz de levar-nos a reflexões muíto ne­
cessárias nos dias de hoje. 

A sabedoria da Igreja ensina que todos 
os homens são iguais perante o Criador e 
que, por conseguinte, devem ser tratados 
igualmente nas sociedade_s de que fazem parte. 

A mensagem da Igreja vem em hora _opor­
tuníssima para a sociedade brasileira como 
um todo, aí incluídas especialmente as clas­
ses política, patronal e trabalhadora. 

Talvez estefa a~ Sr. Presidente c Srs. Se­
nadores, a oportunidade de governantes e 
governados fazerem uma avaliação profun­
da do modelo social que construímos nos 61-
timos anos. 

Não se pode negar que o modelo social 
brasileiro é imperfeito. Que é distorcido em 
diversos pontos e injusto em in"ÚUleras situa-
ções. .. 

Em contraste com modelos sociais que 
se firmaram em outras partes do mundo, o 
nosso tem evidenciado_uma_ profunda distân­
cia entre as classes que o compõem. 

Cabe essencialmente aos governantes re­
conhecerem que o distanciamento entre ri­
cos_ e pobres está abrindo um_ foss.o_ m_uito 
largo entre os brasileiros. 

No Brasil de hoje, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é muito _comum se ouvir, em qual­
quer segmento social, um dito bastante corri­
queiro: "os pobres estão cada vez mais po­
bres e os ricos cada vez mais ricos11

• 

Esta constatação náo é fruto das conclu­
sões dest~.Sena_dor da Repüblica: é uma cer­
teza propagada por milhões de cidadãos bl1!,­
sileiros. 

Se refl.etiimos sobre o terna da campanha 
da Igreja, "A fraternidade e o mundo do tra­
balho", vamos fatalmente concluir que há 
muita distorção na convivência entre capital 
e trabalho em nosso País. 

As sucessivas tentativas feitas, coni"o-obje­
tivo de tornar mais modernas e mais justas 
as relações sociais no Brasil, não obtiveram 
a eficácia desejada. 

Os fracassados planos econômicos, leva­
dos a efeito nos ó.ltimos anos, demonstram 
que a situação brasileira requer um tratamen­
to mais abrangente, mais estrutural. 

Longe de nós a pretensão de analisar a 
situação brasileira sob os seus múltiplos as-

pectos. As nossas cnclusões foram extraídas 
do conV'IViO diário com o homem simples do 
povo. Somos políticos, e os verdadeiros poU­
ticos são aqueles que melhor sabem captar 
as realidades dos cidadãos que os elegeram. 

Assim sendo, não podemos deixar de per­
ceber que existe um grande desconforto en­
tre as classes sociais que formám a socieda­
de brasileirà- em geral. 

Uma série de atos, de situações continua­
das, são indicador~ sintomáticos de um pro­
cesso bastante conturbado de relação so~al 
no BrasiL 

. Apenas para dar um exemplo, o descon­
tentamento dos trabalhadores, frente :à cons­
tatação de que os salários qUe recebem não 
lhes permitem satisfazer suas necessidades 
mais elementares, dá-nos uma visão muito 
pouco animadora, quanto à esperada e dese­
jada conviv~p.cia harmônica entre capital e 
trabalho. 

_6 pedidO- de ãpoio-do Presidente da Re­
pú.blica ao Congresso Nacional, feito ontem, 
durante reunião do ministêrio, com o objeti­
vo de cumprir as metas de seu Governo e 
garantir a reconstrução nacional, parece-nos 
um__a demonstra-ção concreta de vontade polí­
tica no enfrentamento dos problemas gerais 
do Pais-

O Presidente apela especialmente aos em­
presários, visando garantir a 11trégua de pre­
ÇOS11, que é uma das molas mestras das corre­
ções do plano econômico_ da M}.nistra Zélia 
Cardoso de Mello. 

D~- outra parte, o Presidente garantiu 
que a máquina estatal vai_ s_e_ tornar "mais 
ágil, menos onerosa e mais eficiente''. 

Demonstrando não estar alheio ao perigo­
so distanciamento entre classes, o Presiden­
te acena com a promessa de um variado con­
junto de ações governamentais na área so­
cial, especialmente nos setOres de saüde, edu­
cação e aSsistência aO- menor de rua. 

,-Paralelamente, o_ Yovemo v:em buscan­
do um entendimento efetiVO Conl os governa­
dare$, visando solidificar -um compromisso 
de austeridade, capaz de_devolver a credibiÍi­
dade às suas- ações contra o desperdício de 
recursos. 

No geral, não se pode negar que as iilten­
ções do Governo são vigorosas e pareCem 
revelar cOerência de pi-opósitOs. 

No que tange especificamente às relações 
do J~oV~riiO Com -p--_ Congresso- Nacion~l, o 
Presidente garantiu que haverá uma integra­
ção mais efetiva entre a cúpula do Poder 
ExeéutiVõ e.- os parlameontares:- "O diálogo 
p-olítico será ampliado, na busca permanen­
te de entendimento11

• 

Os jornais de hoje dizem que o GoVer­
no está pedindo paz ao Congresso. 

Muito mais do que isso, vemOs nessa atitu­
de uma rara demonstração de maturidade 
política. O Governo, atento~ evidências Vin­
das de todos os setores da sociedade, atento 
aos desc-ontentamentos cada vez mais cres­
centes das classes sistematicamente sacrifica­
das. em nosso País, quer efetivamente buscar 
uma solução. 

A estabilização nacional e a recuperação 
dependem, fundamentalmente, do entendi­
mento e da ação integrada entre Executivo 
e Legislativo. 

A par dessa evidência, parece-nos essen­
cial que o Poder Executivo busque, urgente­
mente, uma relação mais repeitosa a do pa­
pel indispensável do Congresso Nacional no 
equacionamento e solução dos problemas 
nacionais. 

Essas intenções do Governo são certa­
mente animadoras e, se implementadas com 
a mesma seriedade com que foram anul}.cia­
das, serão, sem d6vida, passos bastante deci­
sivos na superação das graves distorções do 
nosso modelo social 

A convocação da Igreja, através de sua 
campanha "A Fraternidade e o mundo do.tra­
balho", terá com certeza, o condão de mobi­
lizar a sociedade pa:ra -uma reavaliação pro­
funda da realidade naciona~ porque em rarís­
simas partes do mundo as relações entre ca­
]?iúlf e trabillho se encontram tão-deteriora­
das quanto no Brasil. 

Nosso apelo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res,_ é peta- entendimento, pela união de es­
forços, não só entre Governo· e COrtgresso 
Nacional, mas entre todos os segmentos que 
compõem a diversificada sociedade brasileira. 

Todos precisamos dividir a responsabilida­
de pelos destinos do País. Se cabe exigir sa­
crfficios :à classe trabalhadora, cabe igualmen­
te exigir da classe patronal uma participação 
concreta no processo de estabilização da: eco­
nomia. É preciso que todos entendam, prin­
cipalmente a minoria bastada, que somente 
quando todo cidadão brasileiro puder ter 
uma vida digna, com moradia, educaçãO e sa-, 
11d.e para seus filhos, transporte, trabalho e, 
acima de tudo, confiança em seus governao­

-tese no futuro do País, teremos a tão sonha­
da paz social entre nós. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. 

Ó SR. PRESIDENrE (Dlrceu Carnoi­
rO)- Concedo_ a palavra ao nobre Senador 
DJvald,o. Suruagy. 

--O SR. DIVALDO SuRt,TA(l',Y (PFL­
AL. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. -senadores, "é preciso engra­
vidar esta Nação com idéias" - .Afonso Ari­
nos. _na abertura de seu livro "0- Politico e 
o Intelectual". 

Esta foi, sem dUVida, a c·ontribuição de 
um sábio para seu Pais: Afonso Arinos, efeti­
vamente, passou a sua vida vivenciando idéias 
que "engravidaram" o Brasil: Sabia tudo -
ou quase tudo. Leu uma vida inteira. Exerci­
tava, a toda hora, o hábito ·cte pensar. Co­
mo bom mineiro, costumava matutar. Racio­
cinava como um aristocrata da inteligência, 
mas com toda a sensibilidade voltada para 
seu tempo, comprometido com o futuro, sem­
pre, pois se permitiu, em todos os momentos 
de sua vida, reavaliar conceitos. E assim foi 
que transitou do presidencialismo para o par­
lamentarismo, e do conservadorismo liberal 
udenista agigantou-se no social-democrata 
dos ültimos anos. 
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Poeta, orador, historiador, ensafsta, pro~ 
fessor de Direíto, mcmorialista, crítico, juris­
~. m,inistro de Estado, advogado, cientista 
social, político. .. Dentre esses títulos todos, 
Afonso Arinos recusou um: o d~ jurista. 'Há 
um grave engano, eu não sou juristia", decla­
rava ele :à época da instalação da Constituin­
te. ''Sou apenas um professor de Direito", ele 
corrigia. Rui Barbosa, segundo ele, foi o 
maior advogado que o Pais já teve, mas não 
era um jurista. Juristas foram 06vis Bevilác­
qua e ~obias Barreto, no seu entender, ''por­
que o jurista é_ um homem que tem criativida­
de teórica/' arrematava ele. De qualquer for­
ma, ·é -Signi~c~tiY9 que_ tcn~a- -:conquistado 
duas cadeiras de professor .de Direito~ atra­
vés de _concursos pliblicos na Universidáde 
Estaduar do Rio de Janeiro, com uma tese 
sobre leis complementares e outra pertinen~ 
te aos nossos partidos políticos. 

O eminente profeSsOr AfOnSo_ Arinos nas­
ceu eni bei-ço de ouro, etn farilllià de tradicio­
nal'eStir'pe,· qtie teVe sUà pntneirà 'gefação 
de polítícôS no IIhPério. AsSim-· o prová sua 
ascendência rilaterna e patCtna; Já 'desde àque­
la épOca, diVerSos· membros da famllia de 
seus paiS se destacaram· como politicos, inte­
lectuais ·e diplomatas. Ele deu continUidade, 
de maneira brilhante e ímpar, à tradição po­
lítica de seu clã. Seu avô matemo, Cesário 
Alvim, fóí governador de minas, :M;inistro 
da, Justjça,e.memQro da Q:lns.tituinte d.e 1821._ 
Sc:u. av.ô.paterno foi d.ep"Qt~c,IQ provincial no 
Impérió~ O .pai, Afranio_ de Melo Franc,o, foi 
deputadO.e$tadtJaJ, f~d~ral, ministro. •da Via­
ção, mjnistro das Relações Exteriores e parti­
cipou ,da.. COnstituinte Oe- .1934. Meu. irmão 
VirgOioJoLdeputado federal e um dos funda­
dores _da UDN em_1945. __ s_eu tio, de quem 
heidóu- -o ·nome; fÕí escritor e membro da 
Academia Bra&leira de Letras. Casou~se coro 
a s_enhora -Ana Guilhermina Rodrigues Alves 
Pereira de Melo Franco, neta do ex-Presiden­
te Francisco· Rodrigues Alves. Durante- sua 
infância, Afonso Arinos morou em Belo Ho­
rizoptf1 ~a~~ al~n;t ~e,mpo na Euro.P,a, com 
a fapúlia e yiv~ tp.robéro np,:Rio de J~qeiro. 
FreqUentOu, polégios, em ~inas e nc;>, Rio. 
Ao tempo do internato no Colégio Pedro 11, 
começou a revelar seu gosto pela literatura. 
Em 1922, já na Faculdade de Direito d9 _Rio 
de Janeiro, Afonso ArinOs ie.ve- a ·oportun-ida­
de de aprofundar conhecimentos liter;ários, 
abst~ndo~se, ao contrário 00 irmão e de :seu 
pai, de se empenhar na campanha polftica 
que levou Artur Bernax::des _à Presidência da 
República. Formado, Afonso Arinos assumiu 
o cargo de promotor de Justiça em Belo Ho­
rizonte. Transferiu-se para o Rio depois, on­
de passou a freqüentar a Livraria Católica, 
local de encontro de um famoso grupo de 
pensadores católicos. Nessa época, registra­
se também a sua c_olaboraç!o em vários jor­
nais, em Minas e no Río. Conviveu, -nesse 
tempo, coro os eminentes Alceu Amoroso 
lima, Sobral Pinto, San Tiúago Dantas, Jo­
sé Lins do Rego, Carlos Drummond de An­
drade,_ Pedro Nava e inúmeras outras perso'­
nalidades. 

O ato inicial da sua militância polftiel! ____ A_ biografia de Afonso Arinos ecidencia 
-deu-se_ durante a campanha Aliança Liberal, com nitidez translúcida que a autocrítica foi 
que lançou a chapa Getúlio Vargas- João umdosmaisfortescomponentesdesuapem-
Pessoa, para a eleição presidencial de 1930. sonlidade. Em seu livro de memórias não isen-
Com a vitória do situacionista Júlio Prestes, ta nem a própria UDN, considerada baluar-
suz:giu a Revolução de Trinta,_ qu~ levou Ge- te da Ordem. do Progresso e dos bons costu-
túlio. a formar gov~rno p:ov~~no, do qual mes, a quem eel acusa "de se tisnar pela cor-
o_pal de Afonso Ari~os fo1 ~miStro. Oro~- rupção e pelo golpismo". A essência, porém, 
p1mento com o getu.lisn:o veto três anos mais deste partido - ele ressalva - era liberal, de 
tarde, q~and~ .seu U'Dlao, de~tado f~eral, tendência social democrata, que afinal, foi. 
e. seu pa1, Mnns~rc: das Relaçoes &tenores, 0 próprio caminho que Afonso Arinos poer­
vtram-se-despr~ttglados no Governo e afasta- correu, em busca de uma nova estrutração 
ram-se do Pres1dente Vargas. Em 1935, Afon- social para o Brasil. 
so Arinos passou a trabalhar como assisten­
te da -consultoria Juridica do banco do Bra­
sil, no Rio de Janeiro. 

Com a implantação das medidas repressí­
vas adotadas pelo Estado Novo, identificou­
se com a ·pOSiÇãO liberal ao novo reg'ime e 
assumiu seu primeiro gesto polftico de enver­
gadura em 19431 quando assinou .o Manifes­
to dos Mineiros contra a ditadura do.Esta­
do Novo de Vargas. P.or essa razão, perdeu 
:seu emprego no- Bancô _do Brasil em 1945, 
participou da fundação Dda União Democrá­
tica Nacional,- tendo_ redig~do o manifesto 
do partido juntamente com João Mangueira, 
no momento em que Getúlio foi obrigado a 
Oexibilizar o regime, permitindo o plUriparti­
darismo, presionado pela redemocratização 
que Se -esboçava no País. No 3.:õ.O seguine, 

-candidatou-se a deputado federal, por Minas 
Gerais, obtendo apertas a primeira supl.ência, 
tendo assumido o· seu primeirõ- mandato· no 
lugar do então- Deputado Milton Càmpos; 
que fora eleito Governador de Minas. Logo 
após, AfóDSO Arinos passou a presidir a Co­
missão de Justiça-da Câmara dos Deputados, 
onde marcou firme e brilhante posição, ao 
se colocar contra a cassação dos parlamenta­
res dõ ·partido ConiuniSta Brasileiro, cujo re­
gistro fora cancelado pela Justiça EleitoraL 
A forte inclinação democrática de Afonso 
Arinos evidenchi-se in conteste nesse episódiO 
em que defendeu a intangibilidade dos man­
dates, as normas constitucionais e os princí­
pios básicos da democracia representativa 
condenando o oportunismo polítiCo e o des­
respeito à Constituição. 

r ~Ardente defenso'J;" do liberalismo desde a 
oposição ao· Estado Novo1 embora simpre 
tenha sido respeitado como intelectual e m~ 
huno, foi considerado pelos seus adversários 
ao longo de sua carreira como consitvador, 
elitista e aristoCrata. A verdade, toda~ foi 
recolocada pelo tempo e o pensador social 
e-.-o polftico ativo que nele coexistiam- binô­
mio que o transformou num Mestre, num 
Sábio - provocou;nos que Afonso Arinos 
foi um homem do seu tempo, mais profunda­
nrente voltado para o futuro, "um contempo­
râneo do futuro", na expressão dos críticos. 
Plasmou em si o saber e a sabedoria, fusão 
rara, caracterfs.tica dos espfritos maiores, o 
qUe lhe permitiu ir além de seu tempo. Mo­
desto, como convém aos mestres, tinha a ca­
pacidade antecipar as crises nacionais e a 
respeito delas sempre se prosicionar. 

Ein 1949 atuoU "cOíno rêiatOi- da ConiiSsãó 
especial_ formada para emitir_ parecer _sobre 
a emenda parlamentarista do então deputa­
do Raul Pila. Sua posição, à época contrária 
à proposta, prevaleceu no decorrer dos deb3-
tes sobre a màtéria·. Ed.u(:à(fo · nO âinbieD.te 
polftico da Primeira RC:põ.blic3, sUa formação 
pOUtica foi eroineritemtne · presidencialista. 
AB cOnvicÇõeS.- presidencialiStas- de Afonso 
.Arinos, todavia, -cori:teçai-am a fiCar· abaladas 
com a ditadura e a Carta de 1937, confor­
me ele mesmo revelou, e sucumbirãm de 
cves com oregime instaldao no pafs em 1964. 
em 1973, o historiador AfonSO Arinos publi­
cou - "Rodrigues Alves - apogeu e declínio 
do presidencialismo", que, segundo ele pró~ 
prio, não é. uma biografia de ~oddgues Al­
ves, mas um aprofundamento; na História 
do Brasil, do primeiro decênio deste século: 
Nessa "Obra, retoma a defesa do parlamenta­
rismo. Ein 1966, nUm Cfe seUS dltimos discur­
sos antes de se afastar da polftica por dois 
anos, o então Senador Afonso -Arinos ·nos 
defendem veeroentarm.en emenda de sua au­
toria pela adoção do- parlamentarismo. Foi 
d_errotado. Mais de vine anos depois, quan­
do de seu retorno ao Congresso, fez do regi­
me parlamentarista sua bandeira de luta. E 
foi derrotado mais uma vez. E como Presi­
dente da Comissão de Sistematização da As­
sembléia Nacional Constituiiite, instalada 
em 1987, sustentou a defesa do siStema parla­
mentarista como única forma capaz de liVrar 
o Pafs de grave crise que ainda o assola. Pa­
ra Afonso Arinos de Melo FrancO, o p2rla­
mentarismo significava uma esperança de 
roairo estabilidade de política, de partidos e 
idéias, em vez de hOmems e interesses sem­
pre fa_líveis. 

~lejtÇ> Dep_Q.tado em 1950, ocerceu a 
vice-liderança da bancada ~denfsta na Câma­
~ dmp.nte o ano de 1951. Ne&sa legislaturã, 
foi aprovada a lei que tomou seu próprio no­
me, a qual define como contravenção penal 
a prática resultante de preconceito de cor e 
de raça. Estranha coincidência! Coube ao "e­
litista" Afonso Arinos elaborar uma lei des­
sa envergadura social, que visa a preseiV&r 
a igualdade racial. Tocado e sensibilizado 
pela problemática econOmico-social que mar­
ginalizava o negro~ avança, vai à ação concre­
ta, em face do ccemplo com o qual convivia 
na sua rotina: foi o seu chofer José, negro 
casado com mulher de origem alemã, que o 
motivotL José foi barrado à porta de uma 
confeitaria no Rio, enquanto sua mullier e 
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os filhos, alourados e com olhos claros, não 
sofreram nenhum incômodo. A esse respei~ 
to, a lição que Afonso Arinos nos legou é 
de uma sabedoria invulgar e de uma cansei~ 
ência histórica chocante. Diz ele: "No Brasi~ 
há certas mudanças que, para serem feitas 
sem sangue, têm de ser feitas por membros 
da elite. Por exemplo, a Abolição foi feita 
por Joaquim Nabuco, filho de senador e de 
primeiro-ministro, pelo Conselheiro Antonio 
Prado, que era o homem mais rico de São 
Pauto, e assinada pela Princesa Isabel. Se ti~ 
veSse vindo pela rebelião do povo, sob o co­
mando de José do Patrocínio, teria custado 
céntena:s de milharers de mOrtos, Como- n~s 
Estados Unidos". Assim ele escrevia e fazia 
a HiSt6riã, í:riantihlia viva a democracia, ló.ci­
do e iesponsável, ciente de que a interven­
Ção daquele momento era sua, por imperati­
vo da sua própria COnSdêricia cultural. 

Em 1954 Afonso Arinp~ Jornçu-se l.íder 
da ban~da da UDN n~ O:mar::a.Fed1!t:al, ain~ 
da sediada no Rio ~~ ,Jqneiro.~. tet;~.do ~ido in~ 
tegrante da famosa "banda de JD.ú~ica", gru~ 
po que fazi3. radical oposição a Ge;tíili.o Va,r~ 
gas. Encaminhou, sem spcesso, um pedido 
de impeachment do Prestdent~ .Vargas, e lo­
go depois, em 9 de agosto .de .195~. pronun­
ciou o seu majs cé:lePre discurso, sugerindo 
~ r~úncia cte Vargas, em ~zão do atenta­
do contra Carlos Lacerda, que culminou na 
morte do Major Rubens Vaz, com a compro­
vada participação da guarda pessoal de Getú­
lio. Repetiu a. rroposta de renóncia quatro 
dias depois. Esse histórico discurso de-ape­
lo à ren6ncia de Vargas foi um dos maiores 
momentos da oratória política do País: Dis­
curso luminado pela paixão daquele momen­
to. Afonso Arinos nele procurava defender 
a honra :republicana, profundamente abala~ 
da pelos escândalos que se passavam nos po­
rões do Catete, em 24 de agosto, o Presiden­
te V.argas suicidou-se .. 8.s.e .açonteciroento 
ensejou ao Mestre Afonso Arinos mais uma 
oportunidade do eyer.cício da autocrítica O 
suicídio de. Vargas representou experiência 
traumática para ele, pois confessOu: ·"Arre­
pendo-me de muitos atos que pratiquei, mas 
não me envergonho de nenhum deles. Arre­
pendo-me do discurso que ftz contra Var­
gas". Isso mais de trinta. anos depois, como 
em penitência. Na verdade, estava a lamen­
tar não a postura do seu próprio. discurso, 
mas as conseqüêndãs' que· o i"àdicali&mo da 
época àcarretou:. A essa altura,jã era· o éxein­
plo vivo da afin:Dação que" fizera em hàW.ên,a: 
gem aos oitenta anoS de Alceu AmoroSo L!­
ma, quando se referira aos· possíveis cami­
nhos de saída da crise para o Brasil: "A mo­
deração consiste em pensar o Brasil, para 
se pensar no Brasil". Disto ele deu testemu~ 
nho durante a vida inteira e com essa carac­
terística traçou seu inconfuildível perfil. 

Em 1958, Afonso Arinos assoma à Acade­
mia Brasileira de Letras, onde derrotou Oui­
marães Rosa por vinte e sete votos contra 
dez, na disputa da vaga debcada por José 
Lins do Rego. Três anos mais tarde. coinci­
dentemente, Guimarães Rosa era também 

empossado na Academia Brasileira de Le­
tras ·com saudação do próprio- Afonso Ari­
nos. A ·sua ma:tor obra literária foi um lon­
go trabalho de pesquisa sobre a vida de seu 
pai, iniciada em 1943, e terminada doze anos 
após: ''Um Estadista da República". A Criti­
ca, levada pela alusão que o próprio título 
sugere, comparou esta obra a "Um Estadis­
ta do Império", na qual Joaquim Nabuco tra­
çara a biografia de seu p3i" Na verdade, a 
obra de Afons.o Arinos é uma verdadeira his­
tória da Primeira República, em tomo da fi­
gura do pai, AfrâiiiO de Melo Franca; assim 
como o-livro de Nabuco é a história do Se­
gurido ImpériO, centràda na figura ·do pai, 
José- Tomas Nabuco. A produção literária 
de Afonso Arinos engloba um total de mais 
de sessenta obras. É de todo pertinente lem­
brar aqui que uma das maiores paixões de 
Afonso Arinos foram exatamente os livros, 
junto aos quais quis ter seu corpo velado, 
conforme desejo que deixou expresso· e foi 
cumprido. "O livro para mim, dizia ele, é 

·uma coisa existencial". Seu acervo particular 
soma vinte e cinco mil volumes , distribuídos 
em.três andares, na casa da Rua Dona Ma­
riana, em Botafogo, no Rio de Janeiro, on­
de· morou ··por trinta e dois anos e onde já 
morara o· avô de sua esposa, Rodrigues Al­
ves. O outro desejo manifesto por Afonso 
Arinos também foi atendido poot Deus: "Eu 
quero morrer antes de minha mulher, inclusi­
ve porque não sei onde estão minhas cami­
sas e gravatas", ele confid:nciou a um gran­
de amigo. Ana foi a grande companheira de 
sessenta e um anos· de vida em comum, a 
mulher forte que ele revela em "A alma d~ 
tempo", em 1966. As "Cartas de Noivado" di­
rigidas a Ana, compiladas em obra literária, 
atestam uma sensibilidade comovente e um 
romantismo terno e tocante. 

Outro iraço marcante na biografia de 
AfonSo Arinos aponta para quando ele, já 
Senador pelo antiga Distrito Federal, desde 
1959~ foi nomeado Ministro das Relações Ex­
teriores. do Governo Jânio Quadros, em 1961. 
Afonso Arinos não era, por formação - to­
dos o sabe~os- um populista, mas sua passa­
gem pelo Itamaraty 

, ainda que breve, reformulou a política 
e~~:terna brasileira, implantando uma nova di­
retriz para a mesma, cunhando-a com uma 
saudável modernidade.. Foi ele quem iniciou, 
por solicitação de JânTo, os estudos e os con­
tatos. para o restabelecimento das relações 
diplomáticas com a União Soviética, após 
o .rompimento determinado por Dutra, e 
quem inovou o ltamaraty com a idéia de 
um relacionamento mais próximo com os pa­
íses da África. Têtfdo abandonado o alinha­
mento automáticO com as posições do bloco 
ocidental liderado pelos Estados Unidos, de­
fendeu a manutenção do reconhecimento 
do governo de Fidel Castro. Foi em agrade­
cimento à posição do Brasil, contrária à po~í­
tiCa iiJ.teiVelicioflista dos notte-ameiicãrlos, 
no episódiO-de Baía: dos Porcos,que o então 
ministro da Economia de- Cuba, Ernesto 
"cie" Guevãra, visitoU o Brasil, tendo sido 
condecorado com a Ordem Nacional do Cru-

zeiro do SuL Afonso Arin9s foi ent§9 convo­
cado pela ca.mara dos Deputados h época, 
para prestar esclarecimento sobre este fato 
que os setores conservadores do País não de­
glutiram. Não se candidatou ~ reeleição em 
1266 e se retirou para sua biblioteca da Rua 
Dona Mariana, desgostoso com o rumo que 
o País estava tomando. Imaginando não mais 
retornar à vida p6blica.. Afonso Arinos fez 
pronunciamento de improviso, considerado 
verdadeira obra-prima de or.l!t.ória política, 
despedindo-se da sua ativid?.de parlam:ent~r. 
Justificando sua safda. ele romanticamente 
afirmou, fazendo reminiscência aos invernos 
que passara em Paris: "Antes do inverno, as 
folhas das cas.tanheiras. de Paris caem, pant 
que as_ velhas árvores se renovem CQD;l novos 
broto~ na primavera. Deve ser assini na polí­
tica". 

É importante ressaltar que, antes de ter­
se afastado por algum tempo da política, Afon­
so Arinos, juntamente com outros companhei~ 
ros, já havia fundado. a .N-iança Renovadora 
Nacional (~NA), em 1966. Da época des­
te seu retiro, data obra escrita em colabora­
çãO com o eX-Presidente Jânio Quadros: "His­
tória do povo brasileiro". Nessa ocasião, tam.­
bêm posiciona-se contra o AI~5, condenan­
do-o como 1la_ mais violenta manifestação ditã­
torial da história do Brasil". 

· O político Afonso Arinos. começou a dei­
xar seu retiro em Botafogci a partir de 1984, 
convocado por Tancredo Neves, que o nome­
ou para presidir uma Comissão de Notáveis, 
chamada "Comissão· Afonso· Arinos" para ela­
borar um anteprojeto de Constituição; a ser 
submetido à Constituinte que o futuro Presi­
dente convocaria .. O resultado-~ st;te .m~­
ses desse· trabalho resultou inútil e o texto 
final, que previa a implantação do parlamen­
tarismo, acabou engavetado. Eleito Senador, 
em 1986, aos oifeüta: anos;· ·sua participação 
na Assembléia Nacional Constituinte foi vi­
brante, viril e marcante, tendo presidido a 
Comissão de Sistematização. 

A ContribuiçãO inais eXtra0rdÍnári3, nla:iS 
notáv'el de Aiô-risO Aiiõo's de- Melo" Frailcó 
foi, ·durante a COnstituiD.t'e,.SeU di.Scúiso ·em 
defesá do voto aos dezes.seis anOs. O velho 
Arinos, mais uma vez, pôs--se a brigar por 
idéiasjovensl O. argumento de que a maiori~ 
dade havia transformado um menino em Im­
peradOr para o bein do Brasil: ....: "A tradiçãO 
brasileira· não é de voto aos dezesseis anos. 
É d.e Imperador aos quatorze" - consagrou 
o indelével, o fortíssimo traço de contempO­
raneidade que sempre caracterizou esse ve­
lho sábio parlamentar· brasileiro, talvez o 
mais penetrante analista da realidade brasi­
leira dos Ci.ltimos tempos. 

A participaçãO de Afonso Arinos na no­
va Constituição encontra-se indiscutivelmen­
te presente na parte referente aos direitos 
e deveres individuai,& e coletivos, e na refe­
rente aos direitos sociais. 

--Não conseguiu, entretanto, ver implanta­
do o sistema parlamentarista - reforma que 
perseguiu anos a fio. 
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.Afonso Arinos, cabe-me ainda dizer, mor­
reu em 28 de agosto de 1990 CQ.j;p.o $empre 
viveu: preocupado com o futuro da democra­
cia brasileira, durante um outono glorioso, 
.com o qual poucos são agraciados por Deus. 
O seu último discurso já o tinha na cabeça 
mais ou menos desde o final de junho, mas 
se propusera a esperar um pouco mais para 
pronunciá-lo, porque não gostaria de colabo­
rar para a radicalização. Atemorizava-o o 
estilo de governo do atual Presidente, a atro­
pelar o Congresso repetidas vezes com o abu­
so da edição de niedida~ provisórias. A doen­
ça qUe culoiitiqu na sua· morte não lhe per­
mitiu .a. oportunidadeo dessa palavra final. 

. Atual, moderno, progressista, detentor 
de extraordinário espírito pú.blicó, Afonso 
Ari,nos nos deixa órfãos neste crucial momen­
to da vida pública brasileira. Permanece o 
testemunho da moderação do homem ptíbli~ 
co, da consciência crítica do político, da paci­
ência do pesquisador, da perfeição estilfstí~ 
ca do escritor e orador e, sobretudo, perma­
nece o exemplovivo'do:ainoi'- à_sUa mulher, 
à sua famflia, aos·sells prinC{pioS, ao seu País. 

Foi ele sem dóvi.da, nci dizer de ÂntOiiio 
càrlos Vil3çi, •';i nlaiS acib'ada vocação a 
unir política e ieiraS no Bi.-àsil". · · 

Era_o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)...;. Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ronaldo Aragão; · · 

:o ~R. RONAlDO ARAGÃO (PMDB 
-- RO. ~r,onuncia, o ~guinte d~scu~.) • .:.. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, lanço desta tribu­
na o meu protesto pela decisão injusta. e ar­
bitrária da Diretoria do Banco do Brasil de 
fechar 1.596 agências e postos de atendimen­

. to e de demitir mais de 6.000 funcíonários 
num momento tão difíCil da vida nacionaL 

Em nome de uma propalada reforma ad­
ministrativa pune-se a população brasileira 
e oS funcionáriOs 'do baalCd, tcintané:Jo 'paSsar 
para todo o Brasil a- idéia O e que dessá for­
ma fiCàreinbS.Iivrd dà iriflação e i"ésOivCre-
mos todoS os· riosso· problemas. . · ' 

É incdnceb1vel <júe uma decisão déssa na­
tureza· tehha partido do Banco do Brasi~ 
um banco que não deve buscar o lucro pelo 
lucro, devido a sua função social e o traba­
lho que sempre realizou junto ~s pequenas 
cidades e o apoio que sempre emprestou às 
comunidades rurais. 

O Banco do Brasil não pode e não deve 
ser analisado apenas pelos números' do seu 
balanço, que diga-se de p8ssagem,. sempre 
apresentaram resultado altamente pOsitivo, 
mas deve ser analisado pelas suas m6ltiplas 
atividades, com uma ampla folha de serviços 
prestados ao nosso País e que não pode ago­
ra ter desvirtuada a sua finalidade maior que 
é alavancar o progresso e atuar como um ca­
talizador econOmico em todos os rincões des­
se nosso BrasiL 

Nem mesmo os bancos particulares, com 
a sua voracidade pelo lucro, ousaram tomar 
uma decisão tão drástica e o Banco do Bra­
sil sai na frente, gerando a incerteza e ame-

~~:çando com o fantasma do desemprego mi­
lhares de funcionários competentes. que se­
rão punidos em nome de uma falsa austerida­
de que nada representa no orçamento do 
banco. -

___ Está n_a hora de dar um basta em tudo is­
so e restaurar o respeito que sempre balizou 
o relacionamento do Governo Federal com 
os seUs funcionários, os quais têm sido bo­
des_ expiatórios do 3tual GOverno, pagai1dó 
por tudo que não f'IZeraln, 3penas para satis­
fazer os capfichos de 'uma política econOmi­
ca que a cada' dia se niostra mais desgasta­
da e ineficaZ,· jOga'ndo toda a culpa, agora, 
nos funcionários do Banco do Brasil . 

Fechar uma agência do Banco do Brasil 
signifi~ para muitos municípios do interior 
do Pai;, o inesmo que fechar uma escola ou 
um hospital, e contra isso nos posicionamos. 

Antes de optar por uma decisão tão_drás­
tica, a Diretoria do Banco do Brasil precisa 
explicar à Nação brasileira qual a.estratégia. 
que está sendo montada para CQbrar os 600 _ 
bilhões de cruzeiros que são devidos ao ban­
co por clientes inadil;llplentes, na sua gran­
de maioria pessoas jurídicas, ~ até mesmo 
publicando a relação desses-devedores para 
caracterizar a transparência e a austeridade 
tão apregoadas pelo Presidente do Banco, 
Dr. Alberto Policaro. 

É muito fácil, ~r. Presidente, Srs. Senado­
res, fechar agências, deo;titirfup.cionári~ a.r­
rochar saláJ;iQS ~ coJocat: f~ncioqários ç:m !iis-:-'. 
ponibilidack::, , 'R Ois. ~u~o isso. i~ressiona a 
gente humilc:fe ~~.e Pa)S. P. Qff:ícil ~ -çontro­
lar preços, QerrrJJbf'Jr. qs ca.rtéjs, ~enun.ci.ar 
os sonegadp~ cobrar daquc;les que· devem 
ao Banco dp Brasil, pois teria que mexer com 
gente poderosa, grupos econômicos fortíssi­
mos que defendem os seus interesses com 
unhas e dentes e sempre ~ impOem a todos 
os governos. . 

Já fomos e cón.tinuamcis sendo vftimas 
da ação nefas~a dos- iec!Jócràt!J~ que decidem 
o destino do Pafs, ii1seD.siVeís ~s Coicieqüên~ 
cias políticas e SOciais' que sUas atitudes acar­
rretam e agravando cada vez mais os nossos 
problemas. 

nalidades, com o apoio da sociedade brasilei­
ra e a -determinação e competência dos seus 
funcionáJ;ios que mais uma vez são desafia­
dos a salvar o banco, evitando que ele seja 
depredado e vilipendiado por aqueles que 
não têm qualquer compromisso com o seu 
passado e muito menos com o seu futuro. 

A divergência dentro da própria diretoria 
do banco quanto às decisões tomadas reacen­
de a esperança de que possa haver reversão 
desse processo e esperamos que haja uma 
reavaliação do projeto, enquadrando-o den­
tro dos limites da coerência e do equiUbrio 
e devolvendo a tranqüilidade aos funcioná­
ricos do Banco do Brasil e às populações in­
terioranas. 

Faço um apelo à Ministra da Economia 
para que avalie cuidadosamente as conseqüên­
cias que advirão caso sejam implementadas 
essas decisões e gara~ta o cumprimento do 
estatuto do banco, fazendo-o funcionar co-. 
mo, U;m J:mnco, ~cial que coloca o interesse­
nac_ional acima d~ lucf<? e atua como agencia­
dor econômico em todo o tenitório naciólial. 

Precisamos res~tar o Banco do Brasil e 
imunizá-lo contra a f-aria dos atuais adminis­
trador'es que têm uma visão distorcida das 
finalidades do banco e querem equipará-lo 
aos bancos comerciais, inclusive nos juros 
extorsivos, transformando-o_ainda numa em­
presa que busca o lucro a todo· preçO; mes­
mo que esse preço seja o descrédito do pró­
prio banco e o comprometiihento do nosso 
desenvolvimento. 

Era o que eU tinha dizer; Sr. Presidente. 

. O, SR.. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) -. A. Presid~ci_a _ comunica ao Plenário 
que deferiu o Recurso n° 1/91, interposto 
no prazo regimental, no sentido- de que o­
Projeto de Lei do senado, ri0 -125/9o, de auto­
ria do Senador TeotoniO Vilela Filho, que 
fixa diretriZes para conservação de energia 
c dá -oUtrã.S: ptoVídêndas,· Seja· Submetido ao 
Plenário. · · 

A matéria ficará sobre a mesa durante 
cinco Sessões. ordinárias para 'o reCebimento 
de emendas, de acordo com o disposto no 
art 235, item II, c, do Regimento Interno .. O Govel"flc Federal precisa reavaliar as 

decisões tomadas pela Diretoria do Banco 
do Brasil e em n0me do bom senso c para 
salvar o crédito rural já tão -ameaçado c com­
balido, · _ · · · · _ 

O Barico · l:lo.:t BraSil 6 um pa:trimOnio na­
cional e não . p"odc!:: ser corhprom"etido por 
uma diretoria· que n§o coilbeC:e ·a .rea.li9ade 
blvileira, que não conhece a tealidade dos 
estados nordestinos e, principalmente do inte­
rior de nosso Pafs, que vive em função da 
agencia do Banco do Brasil - e ela é um re­
ferencial econômico indispensável para as 
nossas prefeituras. 

O SR. PRESIDENTE (DirceÍl Carnei­
ro) - Esgotou-se hoje o prazo previsto no 
art. 911 § 4° do Regimento Interno, sem que 

· tenha sido illterpostO ri:curso·no se'ntiàõ iie 
inclusãó em ordem do dia, das seguintes ma-
tériaS: . · ' 

A inconseqüência teiQ sido a marca maior 
de alguns integrantes do atual Governo e 
~ãg podemos aceitar, passivamente, que eles 
destruam o que foi construfdo com o sacriff­
cio de tanta gente e que já está incorpora-. 
do à vida nacional. 

O Banco do Brasil, tenho certeza, sobre­
viverá a essa diretoria e cumprirá as suas fi-

- Projeto de Lei do Senado n° 92, de 
1990, de autoria do Senador Leite Chaves, 

· que altera a Lei n° 4.215, de 27 de abril de 
1963, e iornã obrigatório o exame de ordem 
para admissão no quadro de advogados; 

--Projeto de Lei do Sena-do n° 165, de 
1990, de autoria do Senador Francisco Rol­
lemberg, que acrescenta parágrafo aos arts. 
L554 do Código Civil e 91 do Código Penal; e 

- Projeto de Lei do Senado_ n° 178, de 
1990, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães; que revoga o parágrafo _tínico do arl 
106 da Lei n° 4.737, de 1S de julho de 1965 
(Código Eleitoral). 
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Aprovados em apreciação conclusiva pe­
la Comissão de Constituição, Justiça e Cda­
dania, a Presidênci<4 atendendo ao disposto 
no § 6° dO referido artigo, despachará as pro;­
posições à Câmara dos Deputados. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Não há mais oradores inscritos. Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presen­
te ses:ião, designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA1Tilo ~ 

N° 10, DE 1990 
(Inclufdo .em Ordem do Dia nos termos 

do_ art. 353, parágrafO Uhico, 
do Regimento_ Interno.) 

Discussão, em· tumd único, do Projeto 
de·Decreto·Legislativo no 10, de 1990 (n° 
148/89, na Câmara dos DeputadoS), qtie aprd­
va ·o ato que· renova a ·concessãO à Rádio 
Heróis do Jenipapo Ltda., pata explota:r ser­
viço de radiodifusão son-ora; em 6nda· média, 
na Cdade de Campo Maior, Estado'do'Piàu( · 
(dependendo de parecer da Comissã:o' de 
Educação).~ 

2 
PROJETO P.E DECRETO LEGISLATIVO 

, N? 11, DE 199~0. , ~ • 
(Incluído em Ordem do Dia dos termos . , 

do art. 353, parágrafo :dni.co, 
çlo Regirnepto Interno.) . 

Discussão, em turno (mico, do Projeto 
de-Decteto Legislativo n° 11, de 1990 (ri.0 

149/89, na Câmara doS Deputados), que apro­
va o ·ato de renovaçãQ de concessão ·outorga­
da à Rede Eldorado de Rãdio Ltda., para 
o:plorar Serviço de_radiodifusão"sonora, em 
onda média, na Cidade die EldoradO", Estado · 
de Mato· Grosso do 'Sul (dependendo 'de 'pare-
cer da Comissão de EduCação). - • 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 12, DE 199.0 
(Incluído em Ordem do Dia nos tetmos 

do. art. 353, parágrafo.ú~co, 

do Regimento Interno.) 

Díscrissão, em turno único, do Projeto 
de DeCreto' LegislatiVo ·no·12,' de 1990 (Ii0 

154/89 na Câmara dós DeputàdoS), qúe apro.., 
va o aio que outorga concessão à SPC -. SiS- · 
tenla Paramifb.i de Comuriicações Ltda., pa_­
ra exploraçã"o de sons e im3getts (televiiã? ), 
na Cidade de ltumbiara, Estado de Gotás 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

4 
PROJETO DE Dli~TQ LEGISLATIVO 

N° 13, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do arL 353, parágrafo íiilico, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 13, de 1990 (n° 

117/89,·na Câmara: dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão àutorgada 
à Rádio Gaurama Ltda., para explorar seiVi­
ço de radiodifusão sonora, em onda média, 
na Cidade de Gaurarna, Estado do Rio Gran­
de do Sul (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação). 

s 
PROJETO DE~DECRETO LEGISLATIVO 

~ . ~ . ' ~ N°'l4 DE1990 ~~ 
- • '. • ' .-l--' '. 

(Incluído em Ort;JÇD? do pia :p.çs termos 
· · ~o aJ;1., 353,_ p<J:rágrafo ún!co, 

.<f:o ~gimet:~:to ~nt~rnpJ, , 

Discussão, é::m turno ó.nico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 14, de· 1990 (n° 
121/89, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Cultura de Várzea Alegre Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sonora, 
em onda média, na· Cidade de-Várzea Alegre, 
EStàdd-do_~rá (dependelldó-de parecer 
da Cómissão de Educa~ção). . : . 

. . . ., 6 
PROJETO DE DECRETo lECfJSLATIVO 

, . , N°15,DE1990 ' ' 
(In_chi(do em Ordem do _Diã DoS termos 

- do art. 353, parágrafo íinico, 
do Regi.ri::tento Int~~o.) 

DiscuSsão, em turno ó.nicO, do Projeto 
de Decteto "LegislatiVO n° 15,- (!:e -1<>90 (no-
118/89, ila Cãli!.árà dós'Dêplltados), que apro­
va o ·ato que ,tenoVa a Cóncessão oUtOrgada 
à Rátlio' Princesa· do Vale Ltda:, -pàra expio- -
rar'setviço'de"radibdifusão SdnOta na Cida-­
de de Açú, 'Estado dO Ri à Graride ·do- Norte 

· (dependendo de patecet da Corirlssão de 
· Educação). · · · 

de de Lauro Müller, Estado de Santa Catari­
na (dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). ~ 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 18, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno "Único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 18, de 1990 (n° 
142189, na Câmara· dos Deputados), qué aprO­
va o ato que outorga permissão à SISF'R.AN 
-Sistema de Comuil.icàção Alto São Fra'nciS­
co Ltda., para~ e:>e"plorar, pelo prazo ·de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Pompeu, Estado 
de Minas Gerais (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

10 
PROJETO DJ? PEc;RETO ).,.EG,lSLATlVO . 

' N°l9, DE1990 ' 
(Inp~uído e~ Ç)rde.m do Pi~ nQs. te~qso 

, Ç-q ~rt ~;3, P.arágr<;lfo únicp, 
do Rezynento Int~rno.). 

Discussão, em turno ímico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 19, de 1990 (n° 
144/89, na CâÕJ.ara dos Deputados), que apro­
va O ato que outorga concessão à Telecomu­
nicações Campos Dourados Ltda., para explo­
rar seiViço de radiodifusão sonora, na Orla­
de de'CaS<;a-Yel, EStà~odo 'Para_n~ (dependeÍ:t: 
do de parecer da Comissão de Educação) .. 

'. ' . -' '. ' 

' :. 11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

W21, DE 1990 
7 (Incluído em Ordem do Dia nos termos 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ~ do art. 353, parágrafo ónico, 
, , N° 16, DE. 1m ~ do Regimento Interno.) , 

(InçtuídQ em_ Or;dem do,Dia nos termos Diséu&são, eth- fufno' tírlicd. dO Pfciji:to . 
. ,·, ,dp,art,. 353, P~riigrafo ünico, de Decreto Legislaiivó n6 21, de ~990 (fi" 

çiq R~gim~nt~_Inte~~~) 160189, na· Câma'ra dos'DephtádO&), que'aPro-. 
'Disc'ussão,' ein tU.rDo- úniCO,· do' Projeto· · va o- atO" t}ue o_UtOrga Per!n}~ã~ à·_ ~dio 

de _pecr~to Legislativo n° 16, de_ 1990 (n°' 1 FM: Itab~iana Ltda:, pata. ~p.rora_r, PC:lo f'.~-
126/89, na-Câmara dos Deputados), que apro-, zo de 10, (~~)anos, .se.:n th_:eJt~ d~ ~~usM­
va o·ato que ·outorga concessão à Rádio e:.· ~de, ~e~ço de rad1odif~ao sonora e-II~;fre­
Televisão Imagem Ltda., para explorar, pe- · qüênc1a modulada, na Qdade de ItabaJana, 
to prazo de 15 (qUinZe)' anOs, sem direito~ Estado .. ~e Sergipe (dep:ndendo de parecer 
de exclusividade, serviço, de radiodifusão de da Com1~são de Educaçao ). 
son,s_é iríl,àgeD.S (televisão), ·na Cidade de Pa­
ranáya~, Ç~fadó. ·do :Parán'á (dependendo de_ 
par~cet ~á-~rijisS~o'de Educ_ã_ÇãO). · ·• r 

, l2 
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

! • ' N°2Z, DE 1990 
8 

PROJETO_DE D~ECRETO LEGISLATIVO 
' ~ -, W 17, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

dO Regímento Interno.) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
·do art. 353, ParágrafO (inicO, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno tínico, do_ Projeto 
de Decreto Legislativo n° 22, de 1990 (n° 

t 165189, na Câmara dos Deputados), que apro-
-Discusisão; -em· tllnlo únicô;"-do Projeto : va o ato que renova a concessão outorgada 

de Decreto Legislativo n° 17, de 1990 (n~- à Te"tevisãQ Uruguaiana Ltda., para eXplorar 
137/&9, na Câmara dos Deputados), que apro- · / seiVi~ de radi~di_fusão de sOns .e imagens 
va o ato que outõrga permissão à Rádio Ci~- · (telev1sã~), na Cidade de Uruguatana, Esta­
dade FM de Lauro Müller Ltda., para o:plo~ do do Rio Grande do Sul (dependendo de 
rar Setviço· de radiodifusão sonora, na Cida- .. ' parecer ·da Comissão de Educação). 
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13 
PROJETO DE DECRETO IEGfSI.ATJVO­

N° 23, DE 1990 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos. 

do art 353, parágrafo iinlco, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno útiicõ, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 23, _de 1990 (n° 
145/89, na Câmari dos-Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à. Melodia 
- Sistema Capelinhense de Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, na Cidade de Capelinha, Estado de 
Minas Gerais (dependendo de parecer da 
ComiSsão de Educação). 

14 
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 

N° 25, DE 1990 
(Inclufdo em Ordexp. do Dia nos termos 

do art. 353, pãrágrafo llnico, 
do Regimento IÍlterito. J · 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n°- 2?, de 1990 (n° 
152/89, na Câmara dos De"putadoS), que "A­
prova o ato que outorga permissão à FM Su­
doeste Radiodifusora Ltdá.~ para éxplorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem_ d_ireit_o de _ 
ec:clusividade, serviço _de rndiodifuSão de 
sons e imagens (televisão)~ na cidade de _Ca~ 
ruam, Estado de Pernambuco". (Depen-den­
do de parecer da Comissão de Educação.) 

15 
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 

N027, DE )~O 
(Incluído em Ordem do bia nos _termos 

do art. 353, parágriifo ú.Õico, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno (mico,·- do Projeto 
de Decreto Legislativo n° ~7, _de 1990 (n° 
151/89, na Câmar~ doi Deputados), que "A­
prova o ato que outorga concessão ~ Televi­
são Planalto Central Udã., para Ccploração 
de sons e imagens _(teleVisão), na Cidade de 
Porangatu, EstadO de Gõiãs''·_ (Dei)_endendo 
de parecer da Comissão de Educaça:o:) 

16 
PROJETO DE DECRETO IEG!SLÀTIVO-­

N° 28, DE 1990 
(Incluf~o em Otdem do Dia nos termos 

do art. 353, parághifO ánico, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em tuni.O únicO, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 28, de 1990 (n° 
146/89, na Câmara <tos Deputados), que "A­
prova o ato que outorga permissão à Rede 
~s de Comunicação Ltda., para explorar, 
~o prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
aclusividade, serviço de radiodifusão sono-

111'1 em freqüência modulada, na cidade de 
Coromandel, Estado de Minas Gerais". (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educa­
çlp.) 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NO 29, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

dO --art 353, pai'ágrafo único, 
do Regimento interno.) 

Discussão, em turno linico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 29, de 1990 (n° 
155/89, na Câmara dos Deputados), que "A­
prova o ato que outorga permissão ao Siste­
ma Rainha de Comunicação Ltda., para e,l(­

plorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de __ Campina 
Grande, Estado da Paraíba". (Dependendo 
de parecer -da Comissão de Educação.) 

18 
PROJETO DE DECRETO IEGISLATNO 

_N° 30, DE 1990 
Qncluído em Ordem do Dia nos termos 

- do .a'rt 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

DiscusSão, eril turno único, do Prqjeto 
de DecretO Legislativo D0

' 30, de 1990 (n° 
156189, nã Câmara dos Deputados), que "A­
prova o ato que outorga permissão à Socie­
dade Rádio ~ínuelo Ltda., para ex:plorar, pe­
lo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço dé radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Cara­
zinho, Estado do Rio_ Grande do Sul". (De­
pendendo de parece.r da Comissão de Educa­
ão.) 

-------- 19~-

PROmTO DE DECRETO IEG!SLATIVO 
Nó 63, QE 199j) _ -

(In_clufdo em Ordem dp_ Dia_ nos termos 
do ãri. 353, Pai-ágnifo lÍIÚCO, · 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo D_o 63,- de 1990 (n° 
·230/89, na Cânia.rá dos Deputados), que "A­
proVã (f ato que renova a permissão outorga­
da à Rede Tropical de Blume:Dau Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Blu­
menau, Estado de Santa Catarina". (Depen­
dendo de parecer da Comi~o de ~du~-ç~~-) 

20 
PROJETO !)E DECREto _LEGISLATNO 

N° 64; DE 1990 --
(InclufdO em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágtafo único, 
- do Regimento Interno.) 

-DisCUssão, em_-~turno_ ún_iç_Õ, do Projeto 
de Decreto Legislativo it0 04, de 1990 (n° 
231190, na Câmara dos Deputados), que "A­
prova o ato que renova concessão à Rádio 
Progresso de São Carlos Ltda., para explo­
rar ~t;Mço de radicxlifusão sonora _em ~req uên­
cia modulada, na-Cidad-e de São_Carlos, Esta~ 
do de São Paulo''. (Dependendó de parecer 
da Comissão de Educação.) 

21 - -
PROJETO DE DECRETO U:GISLATIVO 

N° 65, DE 1990 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 

do art._353, parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno ú.nico, do Projeto 
de_Decreto_ Legislativo n° 65, de 1990 (n° 
229/90, na Câmara dos Deputados), que "A~ 
prova o ato que outorga permissão à Rádio 
Educadora de São João da Urtiga Ltda.,pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média de âmbito local, na cidade 
de São João da Urifga, Esiadõ do RiO Gran­
de do Sul". (Dependendo de parecer da Co~ 
missão de Educação.) 

22 
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 

- N° 66, DE 1990 
(Iriclufdo em Ordem do D1a: nos tenD.os 

do art. 353, parágrafo único; 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno ú.nico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 66, de _·1990 (n° 
'1213189, n3 Câmara dos DepUtados), que "A­
prova o ato que renova permissão outorga­
da à Fundação Isaec de Comunicição, para 
ecplorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüênDcia modulada, ria cidade de Novõ 
Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul". 
(Dependendo de parecer da Coinissáo" Oe 
Educação.) 

23 
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 

... W§7, DE 1990. - _ 
(Incluído em Ordemd_o- Dia -nos iermos 
-- do art.- 353, P8rágra,_fç .cínico, 

do Regim_entQ I_nt~I"!IO.) 

Disc:uSSão, em turno único, do Projeto 
de Decreto _Legislativo n° (:,7, de 1990. (n_0 

Z27!90, na Câmara dos Deputados), que nA­
prova o ato que renova permissão à A Gaz:~-. 
ta do Espif.ito Santo Rádio e TV Uda., pa~ 
ra explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na !:idade de Vitó~ 
ria, Estado do Espírito Santo". (Dependen­
do de parecer da ComissãO de_ EducaÇão.) 

24 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
N° 68, DE 1290 - . 

(Incluído em Ol-dem do Dia nos termos. 
do art. 353, parágrafo tínico, 

do Regimento Inte_rno.) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° _68, de 1990 (n° 
221/90, na Câmara dos Deputados), que 11A­
prova o ato que outorga permissão à Rádio 
FM Esperança de Guadaiupe Ltda., para ec­
piorar, pelo _prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Guadalupe, Estado do Piau1". (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação.) 
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2S 
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

N° 69, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia_ nos termos 

do arL 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 69, de 1990 (n° 
219/90, na Câmara dos Deputados), que "A~ 
prova o ato que outorga permissão :a Rádio 
Imperial FM de Pedro II Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sQnora emfr_eqil~n~ 
cia modulada, na Cidade de Pedro U, Esta­
do do Piauf'. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

26 
PROJETO DE DECRETO lEGISlATIVO 

N° 71, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno íinico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 71, de 1990 (n° 
214/90, na Câmara dos Deputados), que "A­
prova o ato que renova a permissão outorga­
da à Rádio Difusora de Itapetininga Ltda., 
para explorar, na Cidade de ltapetininga, 
Estado de São Paulo, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada". (Dependen­
do de parecer da Comissão de Educação). 

Zl 
PROJETO DE J:)ECRETQ lEGISlATIVO 

N° 72, DE 1990 --
(Incluído em Ordem do Oia nos termos 

do art. 353, parágrafO 'ú.nico, 
do Regimento Inte_rp.o;) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 72, de 1990 (n° 
213}90, na Câmara dos Deputados), que "A~ 
prova o ato que outorga perÍnissão ~ Rádio 
e TV Vale do Mogi~Guaçu Lida., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na Cidade de Mogi-Guaçu, 
Estado de São Paulo 11

• 

28 -- --
PROJETO DE DECRETO lEGISlATIVO 

N° 73, DE 1990 ,. . 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, pà:rágrafo 'ú.nico, 
do Regimento Interno.) 

i::Hs~~ãó, eril turnO 'ú.nico, -do ProJeto 
de De_creto Legislativo n° 73, de 1990 (n° 
212/90, na Câmara dos Deputados), que "A­
prova o ato que outorga concessão ~ Rádio 
Educadora de Campinas Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão), na Cidade de Campinas, Estado de 
São Paulo". (Dependendo de parecer da Co­
missão de Educação.) 

29 
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 

N" 74, DE 199ô 
(Incluído em Ordem do Dia nos _termos 

do art 353l- parágrafO único, 
do Regime-rito Interno.) 

Discussão, em turno 6nico, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 74, de 1990 (no 
210/9Qt_nâ.··ca.mafa dOs Deputados), que "A­
prova o ato- Cj_ue_ renova concessão à }Udio 
Jornal de João Pessoa Ltda., para explorar 
serviços de radiodifusão sonora na Cidade 
de João Pessoa, Estado di!. Paraíba". (Depen­
dendo de parecer da ~mi~_são de Educação). 

30 
PROJETO DE DECRETO lEGISlATIVO 

N" 76, DE 1990 
(In~luí~~ ~J?l Orde!E __ ~ _!)ia nos termos 

do art. 3_53, paiágraro úrlfco, 
do Regimento Interno.) 

DiscuSsão, em turno "Único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 76, de 1990 (n° 
207_/90, na Câmara dOS Deputados), que "A­
prova -o ato que otitoi:"ga permissão à Rádio 
Pataxós Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão· sonora, na Cidade de !tabela, Esta­
do da Bahia11

• (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

31 
PROJETO DE DECRETO lEGISlATIVO 

N° 77, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do arL 353, ·parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno· único, do Projeto 
de _Decreto LegislatiVo no 77, de 1990 (n° 
206/90, na Câmara dos Deputados), que 11A­
prova o ato que· a·utorga permissão à Rádio 

--·FM Jóia Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez} an~ sem direito de exclusividade, 

-·serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na Cidade de Pérola, Estado 
do Paraná". (Dependendo de parecer da Co­
missão de EdJ.LGaçáo). 

10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na Cidade de Arapoti, Esta­
do do Paraná". (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

34 

PROJETO DE DECRETO 
lEGISLATIVO N° 80, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos_ 
do art. 353, parágrafo ônico, 

do Regimcn!o ~nterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 80, de 1990 (n° 
202.'90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova permissão à Rádio FM 
Folha de Londrina Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Londrina, Estado do 
Paraná (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

35_ 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N° 81, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único; do ProJeto 
de Decreto Legislativo n° 81, de 1990 (n"" 
20/90, na Câmara dos Deputados). que apro­
va o ato que outorga concessão à Rádio Di­
fusora de Ivinhema Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Ivinhema, Estado do Mato Gros­
so do Sul, (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação). 

36 

32 PROJETO DE DECRETO 
PROJETODEDECRETOoLEG!SlATIVO LEGISLATIVO N° 82, DE 1990 

N6 78;-DE 1990 (Incluído em'Oi"dem do Dia, nOs tennos 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, parágrafo único, 

do art. 353, parágr8Jo 'ú.nico, do Regimento Interno) 
do RegimentÇ~ Interno.) Discussão, em ·turno tmico, do Projeto 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ Decrelo Legislativo n° 82 de 1990 (n° 
de Decreto Legislativo n° 78, de 1990 (n° 200/90, na Câmara dos Deputados), que apro-
204/90, na Câmara dOs DepUtados), que "A- va o ato que renova a permissão outorgada 
prova o ato que renova permissão l:i Rádio à Televisão Rio Grande S.A., para explorar, 
Seirail.à de Bento Gonçalves Ltda., para ex- na cidade de Rio Grande, Estado do Rio 
ptorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, serviço Grande do Sul, serviço de radiodifusão de 
de radiodifusão sonora em .freqüência modu- sons e imagens (televisão) (dependendo de 
lada, na Cidade de Bento Gonçalves, Esta- parecer da Comissão de Educação}-
do do Rio Gratide do Sul". (Dependendo de 37 
par~cer da Comis~ã~_de Educação). 

PROJETO DE DECRETO 
__ 33 . _ _ _ .. LEGISLATIVO N° B3, DE 1990 

PRCÜETO DE DECRETO LEGISlATIVO (Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
No-79~ de 1990 .. do art. 353, parágrafo único, 

(IncluÍdo em Ordem-do Dia nos termos do Regimento Interno) 
_ do art. 353, parágrafo único, 

_ do. Regimento Intêinà.) Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 83, de 1990 (n° 

DiscuSsão, eiÕ turno 'ú.nico, do Projeto 197/90, na Câmara dos Deputados~ que apre­
Cie Decreto Legislativo n°_79, de 1990 (n° va o ato que renova a permissão outorgada 
?-03190, !13- Câmara çlos Deputad9s), que "A- l:i Rádio e Televisão Campina Grande Ltd~ 
prova o atO-qUe' outorga concessão à Rádio - )jaiã ·explorar serviço de radiodi[usão...sóno· 
Arapoti Ltda., para explorar, pelo prazo de ra em freqüência modulada, na cidade de _ 
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Campina Grande, Estado da Paraíba (depenM 
dendo de parecer da COmissão de Educação). 

38 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 84, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo únko, 

d~ Regimento lotei-no) 

Discussão, em turno (mico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 84, de 1990 (n° 
192/90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à Rádio 
FM: 102 Ltda., para explorar serviço- de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Cariacica, Estado do b:Spírito San­
to (dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

39 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 85, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 85, de 1990 (n° 
186/90, na Câmara dos Deputados), que apro~ 
va o ato que outorga concessão à Rede Inte~ 
gração de Comunicação Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Toledo, Estado do Paraná 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

40 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 86, DE 1990 

(lnclutdo em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 86, de 1990- (n° 
220/90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova por 10 (dez) anos, a par­
tir de 2S de fevereiro de 1989, a permissão 
outorgada à 8 A J:<"'M de Jacarcf Uda., atra­
vés da Portaria n° 152, de 12 de setembro 
de 1989, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Jacare!, Estado de São Paulo (depen­
dendo de parecer da Comissão de EducaçãQ). 

41 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° f>l, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo tínico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno 'Único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° frl, de 1990 (n° 
205190, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada 
à Radio Liderson de Orlandia Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Orlãndia. 
Estado de São Paulo (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

42 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 88, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo tínico, -

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 88, de 1990 (n° 
211/90, na Câmara doS Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada 
à Rá.9io Cultura de San_ta_Maria Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Santa 
Maria, Estado do Rio 'Grande do SUl ( depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação). 

43 

PROJETO DoE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 89, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo "Único, 

do Regimento Interno) 

Discussão-; em tu mo- "ÚnicO, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 89, de 1990 (no 
187/90, na Câmaia dos Deputados), que apro­
va o ato que outorg-a concessão à Rede Ama­
paense de Radiodifusão Ltda., para explorar 
se[Viço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, de âmbito local, na cidade de Macapá, 
Estado do Amapá, tendo .. 

PARiiC:IiR 1•:.\.VORAVF.I, sob n• 418, 
de 1990, da Comissão -

_ de Relações Exteriores e Defesa Na­
donaL 

44 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 90, DE 1990 

(Inclufdo em Qrdem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 
. _do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
de D~_to Legislativo n° 90, de 1990 (n° 
143/89, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à Socieda­
de Alfredense de Radi~ifusão Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na 
cidade de Alfredo Chaves, Estado do Espíri· 
to Santo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 419 
de 1990, da Comissão · ' 

_ de. E_ducação. 

45 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 34, DE 1990 

Discussão:t. e~ turno tínico, do Projeto 
de Lei da Câmara n° 34, de 1990 (n°_8.089/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden­
te da República, que autoriza a reversão ao 
Município de lguape, Estado de São Paulo, 
do terreno que menciona1 tendo 

PARE_CER FAVORAVEL, sob n° 421, 
de 1990, dã Comissão 

de Assuntos EconOmicos. 

Ó SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Está encerrada a sessão. 

(Levanca -se a seSsão às 17 horas 
e·-so n:nlíutos.) 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Diretor-Geral do Senado Federal con­
voca os abaixo relacionados para, no prazo 
de 3 (três) dias títeis, contados da data de 
publicação ·deste edital, comparecerem ao 
5° andar do Ediffcio Anexo I do Senado Fe­
deral, a fim de formalizarem a rescisão con­
tratual prevista na resolução n° 130, de 1980, 
e no Ato da Comissão Diretora do Senado 
Federal n° 12, de 1978. 
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